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Que a Universidade se pinte de povo! 
 

E o que temos a dizer sobre a universidade?  
Que a universidade se pinte de negro,  

Se pinte de mulato,  
Se pinte de índio,  

Não só entre os estudantes, mas também entre os professores.  
Que se pinte de operário, de camponês, de trabalhador,  

Que se pinte de povo!  
Porque o conhecimento não é propriedade de ninguém e pertence ao povo!  

A este povo que persiste, como uma muralha.  
Famintos,  

Nus,  
Provocadores,  

Declamando poemas,  
NÓS SOMOS ESTE POVO!  

Os guardiões das sombras, das sementes e das germinações,  
Semeamos ideias, como fermento nas massas,  

Nossos nervos são de gelo,  
Mas nossos corações vomitam fogo!  

Se tivermos sede:  
Espremeremos pedras.  

E comeremos terra  
Quando estivermos famintos,  

Mas não iremos embora!  
E nem seremos avarentos com o nosso sangue!  

Aqui temos um passado e um presente  
E na luta está o nosso futuro!  

E se ainda querem saber o que temos a dizer sobre a universidade:  
Que a universidade se pinte de negro,  

Se pinte de mulato,  
Se pinte de índio,  

Não só entre os estudantes, mas também entre os professores.  
Que se pinte de operário, de camponês, de trabalhador,  

Que se pinte de povo!  
Porque o conhecimento não é propriedade de ninguém e pertence ao povo!  

E a Universidade deve ser flexível,  
ou ficar sem porta, pois o povo a arrombará  

e ele mesmo a pintará com as cores que lhe pareça mais adequadas.  
 

(Adaptação livre realizada por Julio Moreti, da poesia palestina 
“Persistiremos” e frase de Ernesto Che Guevara em seu Discurso na 
Universidade de Las Villas em dezembro de 1959) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

RESUMO 
 

O presente estudo insere-se na linha de pesquisa Práticas Pedagógicas: elementos 
articuladores, do Programa de Pós Graduação – PPGE – Mestrado e Doutorado em 
Educação da Universidade Tuiuti do Paraná (UTP). Traz como objeto de análise o 
processo contraditório de produção da Licenciatura em Educação do Campo (LEDOC) 
no Brasil e as múltiplas determinações na disputa por projetos societários. A LEDOC 
inaugura uma nova concepção de formação docente, porque denota um processo de 
construção coletivo. A estrutura por áreas do conhecimento e alternância, tem 
apontado uma concepção educacional voltada para superação do modelo 
fragmentado e disciplinar dos demais cursos de formação de educadores e indicado 
novos caminhos para a consolidação da relação entre teoria e prática na Educação 
Superior. Entretanto sua produção se localiza num contexto de contradições que 
coloca em evidência as disputas de hegemonia presentes na Sociedade Civil e 
Política, essa constatação nos levou a seguinte formulação: Quais as determinações 
internas e externas do processo de produção da LEDOC no Brasil, que nos permite 
reconhecer as contradições desse processo? Essas determinações estão 
relacionadas à prática social e à relação entre Estado e Sociedade Civil, movidas pela 
contradição e luta pela hegemonia. Nesse contexto, o Estado, a Sociedade Civil, a 
Educação e a Formação de educadores constituem os conceitos centrais do estudo. 
É objetivo geral da pesquisa: compreender o processo de produção das LEDOCs no 
Brasil desde a relação entre a Sociedade Civil e o Estado. Para cumprir esse 
propósito, traçamos os objetivos específicos a saber: examinar sujeitos e relação de 
forças no processo de produção da LEDOC; analisar os determinantes históricos 
estruturais e conjunturais da origem da LEDOC e a relação entre eles; investigar os 
problemas que têm sido recorrentes nas LEDOCs no momento de sua materialização 
nas universidades e discutir as contribuições das LEDOCs para a formação dos 
educadores do campo. Em relação ao método, apoiamo-nos no Materialismo Histórico 
Dialético, pois, pressupomos que suas categorias teóricas nos permitem analisar a 
realidade e compreender as múltiplas determinações que produzem nosso objeto de 
pesquisa (MARX, 1983b). No que se refere a abordagem metodológica, a investigação 
é realizada por meio de estudo bibliográfico e documental mediante as seguintes 
técnicas: a) levantamento bibliográfico e revisão da literatura produzida sobre a 
temática pesquisada. b) análise de documentos produzidos no âmbito da sociedade 
civil organizada e no âmbito do governo. Consideramos que o processo de pesquisa 
de doutoramento, permitiu-nos reconhecer que a LEDOC é materializada no 
movimento contraditório da sociedade, da educação e do Estado. Pois, trata-se de um 
curso gerado a partir das experiências dos trabalhadores do campo, mas, sua 
materialidade de execução está na esfera institucional do Estado capitalista. Expressa 
um movimento contraditório porque a sua materialidade de origem está vinculada 
organicamente aos Movimento Sociais camponeses, às suas culturas, suas formas 
organizativas. Esse vínculo torna a LEDOC um instrumento de luta no cenário de 
correlação de forças na construção de um projeto societário da classe trabalhadora. 

 
 

Palavras – chave: Educação; Formação de Educadores; Licenciatura em Educação 
do Campo;  Estado; Sociedade Civil. 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The present study is part of the Pedagogical Practices research line: articulating 
elements of the Postgraduate Program - PPGED - Master's and Doctoral Degree in 
Education of the Tuiuti University of Paraná (UTP). It brings as an object of analysis 
the contradictory process of production of the Licentiate in Field Education (LEDOC) 
in Brazil and the multiple determinations in the contest for societary projects. The 
LEDOC inaugurates a new conception of teacher education, because it denotes a 
process of collective construction. The structure by areas of knowledge and 
alternation, has pointed to an educational conception aimed at overcoming the 
fragmented and disciplinary model of the other training courses for educators and new 
ways to consolidate the relationship between theory and practice in Higher Education. 
However, its production is located in a context of contradictions that highlights the 
hegemony disputes present in Civil and Political Society, this statement led us to the 
following formulation: What are the internal and external determinations of the LEDOC 
production process in Brazil, which allows us to recognize the contradictions of this 
process? These determinations are related to social practice and the relationship 
between State and Civil Society, driven by the contradiction and struggle for 
hegemony. In this context, the State, Civil Society, Education and Training of educators 
constitute the central concepts of the study. It is a general objective of the research: to 
understand the LEDOCs production process in Brazil since the relation between Civil 
Society and the State. In order to fulfill this purpose, we outline the specific objectives: 
to examine subjects and relation of forces in the LEDOC production process; analyze 
the historical and structural determinants of the origin of LEDOC and the relationship 
between them; investigate the problems that have recurred in the LEDOCs at the 
moment of their materialization in the universities and to discuss the contributions of 
the LEDOCs to the formation of the educators of the field. In relation to method, we 
rely on Dialectical Historical Materialism, since we presuppose that the theoretical 
categories allow us to analyze reality and to understand the multiple determinations 
that produce our object of research (MARX, 1983b). As far as the methodological 
approach is concerned, the research is carried out by means of a bibliographical and 
documentary study through the following techniques: a) bibliographical survey and 
review of the literature produced on the researched topic. b) analysis of documents 
produced within organized civil society and within the government. We consider that 
the process of doctoral research has allowed us to recognize that LEDOC is 
materialized in the contradictory movement of society, education and the State. 
Because, it is a course generated from the experiences of the workers of the field, but 
its materiality of execution lies in the institutional sphere of the capitalist state. It 
expresses a contradictory movement because its materiality of origin is /organically 
linked to peasant social movements, their cultures, and their organizational forms. This 
link makes LEDOC an instrument of struggle in the scenario of correlation of forces in 
the construction of a working class societary project. 
 
Keywords: Education; Training of Educators; Licentiate in Field Education; State; Civil 
society. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa é oriunda das inquietações profissionais, que desde o 

mestrado tem relação com a formação dos educadores1 do campo. Compreendemos 

que a formação dos educadores é um campo de estudos complexo diante dos 

inúmeros desafios e tensões decorrentes da sua trajetória histórica no Brasil. 

Complexo porque está atrelado aos condicionantes de natureza econômica, política e 

social. Desafios e tensões são históricos e determinados pelo projeto político de país, 

demarcado nas conjunturas políticas. 

Devido à preocupação com a educação, muitos estudos tratam da formação 

de educadores sob diversos enfoques. Segundo Garcia (1999, p. 51), “[...] conhecer 

mais e melhor a maneira como se desenvolve o processo de aprender a ensinar” é 

uma forma de compreender os problemas que envolvem todo o processo educativo, 

e pensar em maneiras de superá-los. 

Os enfoques podem ser materialista, culturalista, historicista, positivista, 

estruturalista, voltados à compreensão da educação brasileira. Do ponto de vista da 

formação de educadores do campo há o predomínio do enfoque materialista histórico 

dialético na origem de cursos como Pedagogia da Terra e Licenciaturas em Educação 

do Campo (LEDOCs) (SOUZA, 2016a). 

Nesta pesquisa, analisamos a produção2 das LEDOCs que, por meio da 

formação por áreas do conhecimento, está sustentada em uma concepção 

educacional voltada à superação do modelo fragmentado e disciplinar dos demais 

                                                           
1 Nossa opção pela expressão formação de educadores, deve-se ao fato de nos alinharmos à concepção 

de Educação do campo. Partimos do pressuposto, que uma formação de docentes pautada na prática 
social dos sujeitos, exige um conceito que represente o conjunto de conhecimentos gerados a partir 
das experiências coletivas na materialidade social em que estão inseridos. 
2 Em nossas pesquisas, temos assumido o conceito produção, conforme esclarecemos em estudo 
recente, “O que se pretende é evidenciar que o processo de produção da LEdoC tem faces sociais 
importantes, que vão da perspectiva de classe trabalhadora aos sentimentos dos sujeitos envolvidos 
no processo. Relembrando escritos de Karl Marx, especialmente no 18 Brumário e na Ideologia Alemã, 
a história é feita sob determinações e essas determinações são feitas na prática social. As 
circunstâncias, conjunturais e estruturais, que marcam a história interferem na prática social – para a 
transformação ou para a conservação. A produção é contraditória e mediada por forças sociais que ora 
se mostram reformistas, ora revolucionárias, ora conservadoras ou ditatoriais, e encontram-se em polos 
opostos. Há que se identificar forças sociais que determinam e, ao mesmo tempo, são determinadas 
no processo de produção dos cursos de formação de educadores do campo no Brasil. A face 
“educadores do campo” já indica um lado da história; indica confrontos emergentes ou consolidados e, 
indica encaminhamento político-ideológico. Com isso, anunciam-se tensões e impasses advindos 
desse posicionamento de classe social – trabalhadora – em uma sociedade marcada por ideologias e 
experiências que supervalorizam a classe dominante do ponto de vista econômico e político” 
(MORAES; SOUZA, 2017, p. 5-6). 
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cursos de formação de educadores e vem propondo novos caminhos para a 

consolidação da relação entre teoria e prática na Educação Superior (MOLINA; SÁ, 

2011). Nesse sentido, a LEDOC, não se constitui somente como um curso de 

licenciatura, mas, se configura num movimento de formação de educadores e passa 

a ocupar um lugar na História da Educação brasileira. 

Com o propósito de contextualizar nosso objeto de investigação, atribuímos aos 

Movimentos Sociais do Campo o protagonismo do movimento que teve origem no final 

da década de 1990, quando movimentos sociais e sindicais, cobram do governo a 

manutenção e construção de escolas no campo. Naquele momento, já havia a 

preocupação com uma formação apropriada para os educadores que atuariam no 

contexto do campo (MOLINA; ANTUNES-ROCHA, 2014). 

Porém, essa reivindicação é intensificada na II Conferência Nacional Por Uma 

Educação do Campo, em 2004, em Luziânia (GO), que buscou a ampliação do acesso 

à Educação Superior. Foi desse movimento que nasceram os cursos de Licenciatura 

em Educação do Campo que, segundo Caldart (2010, p. 128), “[...] é um curso novo 

de graduação que vem sendo implantado desde 2007 pelas universidades com o 

apoio do Ministério da Educação, voltado especificamente para educadores e 

educadoras do campo”.  

Esses cursos foram criados com a intenção de atender a necessidade de um 

povo que vive e trabalha em território distante do sistema econômico e industrial 

urbano e que reivindica políticas e práticas educacionais que visem à valorização da 

sua cultura e das especificidades do campo.   

Para isso, era necessário elaborar a proposta de um curso que formasse o 

professor da educação básica, pensando sobre o processo da docência e gestão, de 

pesquisa e intervenção, saberes inerentes aos educadores do campo, devendo então 

redimensionar os conteúdos, os tempos, os espaços e as metodologias dos cursos 

em andamento. Molina (2015) escreve que a idealização do curso de Licenciatura em 

Educação do Campo seguiu na perspectiva de, 

 

[...] promover e cultivar um determinado processo formativo que 
oportunizasse aos futuros educadores, ao mesmo tempo, uma formação 
teórica sólida, que proporcionasse o domínio dos conteúdos da área de 
habilitação para a qual se titula o docente em questão, porém, extremamente 
articulada ao domínio dos conhecimentos sobre as lógicas do funcionamento 
e da função social da escola e das relações que esta estabelece com a 
comunidade do seu entorno (2015, p. 153). 
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Assim, nos diálogos do grupo que organizou os projetos-piloto, a preocupação 

era em responder as questões que perpassam a realidade das escolas do campo, 

como a rotatividade de educadores temporários nas escolas, que impede a 

consolidação de um grupo efetivo de trabalho, a distância a ser percorrida entre as 

comunidades rurais e os municípios onde se encontram as universidades, bem como, 

o acesso e permanência dos estudantes nos cursos de graduação, entre outros 

dilemas enfrentados na escola do campo.  

Nesse sentido, a proposta da organização do curso em alternância e por área 

do conhecimento, surge como alternativa para resolver essas questões, sobretudo 

buscando garantir o acesso e permanência dos estudantes na Educação Superior, e 

também para assegurar que haja educadores nas escolas do campo. 

Além dessas questões, a LEDOC imprime a posição dos camponeses como 

sujeitos conscientes da sua classe e dos seus compromissos na luta pelos seus ideais. 

Sobre isso, Molina (2017, p. 590) destaca que 

 

[...] essas Licenciaturas têm uma marca constitutiva fundamental, que é o fato 
de já terem sido projetadas assumindo uma posição de classe, rompendo 
tradicionais paradigmas que afirmam a possibilidade da neutralidade da 
produção do conhecimento científico e das políticas educacionais. As LEdoCs 
são planejadas considerando-se a luta de classes no campo brasileiro e 
colocando-se como parte e ao lado do polo do trabalho, assumindo e 
defendendo a educação como um direito e um bem público e social. 
 

 

 Evidencia-se que os processos formativos das LEDOCs, fundamentam-se nos 

princípios dos Movimentos Sociais do Campo, compreendem uma série de elementos, 

como a relação entre teoria e prática, formação política, ações educativas coletivas, 

docência multidisciplinar, a partir das áreas de conhecimento, como aponta a 

justificativa da minuta original da Licenciatura em Educação do Campo para a 

proposição do curso, 

 

1) A urgência de ações afirmativas que possam ajudar a reverter a situação 
educacional hoje existente no campo, especialmente no que se refere à oferta 
da educação infantil, dos anos finais do ensino fundamental e do ensino 
médio;  
2) A convicção de que estas ações devem incluir uma nova organização do 
trabalho pedagógico, especialmente para as escolas de educação 
fundamental e média, destacando-se como aspectos importantes uma 
atuação educativa em equipe e à docência multidisciplinar por áreas de 
conhecimento. Ambos os aspectos, somados à necessidade de 
conhecimentos e de vivências sobre a realidade do campo, estão a exigir 
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iniciativas, e mais amplamente, políticas de preparação específica para os 
educadores que nela atuem; 
3) A visão de que é necessário e possível pensar em uma educação, numa 
escola e consequentemente em uma formação de educadores que articule o 
pensar e o fazer pedagógico com a construção de alternativas de 
desenvolvimento sustentável das comunidades do campo, contribuindo para 
efetivá-lo como “campo de possibilidade que dinamizam a ligação dos seres 
humanos com a própria produção das condições da existência social e com 
as realizações da sociedade moderna” (CNE/CEB, Parecer 36/2001); 
4) As diferentes experiências existentes de Licenciatura voltadas para a 
especificidade da formação de educadores do campo, quer seja os cursos de 
Pedagogia, hoje identificamos como “Pedagogia da Terra” desenvolvidos 
pelas universidades através do Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (Pronera/Incra/MDA), ou os inúmeros programas e parcerias com 
secretarias de educação, cuja rede de educadores atendidas é 
predominantemente originária das escolas do campo. Estas experiências já 
produziram um acúmulo de conhecimentos que contribuem 
significativamente para uma formatação adequada desta nova proposta de 
curso (BRASIL, 2006, p. 360-361). 

 

Esses argumentos, levam em conta a situação precária das escolas do campo 

e emergência de ações transformadoras. Vislumbrava-se, que por meio de uma 

formação adequada aos educadores do campo, no caso a LEDOC, haveria a 

possibilidade de um salto qualitativo em todas as etapas da Educação Básica nas 

escolas localizadas nas comunidades rurais.  

  Podemos notar, especialmente, a preocupação com os conhecimentos e 

vivências que os futuros educadores precisam ter em relação a vida no campo e ao 

trabalho com a terra, para poder estabelecer as relações necessárias num processo 

educativo que apresenta novos conceitos, como a coletividade e a 

multidisciplinaridade na organização por áreas do conhecimento para citar alguns. 

Minha3 aproximação com o tema iniciou no Mestrado em Educação em 2009, 

investigando a formação de educadores e educadoras do campo, por meio da 

Pedagogia da Terra. Naquele momento, as primeiras experiências em Licenciatura 

em Educação do Campo eram colocadas em prática e já despertava o interesse dos 

pesquisadores, não só despertava o interesse de investigação, mas carecia de 

análises, por apresentar um conjunto de novas concepções sobre formação docente. 

A partir de 2010, minha relação com os Movimentos Sociais do Campo se 

estreitou, pois a Universidade Estadual do Centro Oeste – UNICENTRO, instituição 

em que trabalho, ofertou uma turma de Licenciatura em Educação do Campo4 a qual 

                                                           
3 Tomamos a liberdade de assumir a primeira pessoa, quando tratarmos de questões relativas à história 
pessoal da pesquisadora. 
4 Para saber mais sobre o Curso de LEDOC da UNICENTRO ver artigo:  GEHRKE, M.; MORAES, V. 

M.; SAPELLI, M. L. S. A Licenciatura em Educação do Campo da Universidade Estadual do Centro- 
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eu acompanhei desde as discussões e tramitação interna na universidade para a 

implementação do curso até a formatura dos estudantes em 2013. No período de 2011 

à 2013, fui coordenadora do curso e também acompanhei os estágios 

supervisionados, essa aproximação direta e constante com os processos burocráticos 

e pedagógicos da LEDOC me provocava a pensar sobre as questões epistemológicas 

que orientam o trabalho na formação por áreas do conhecimento. 

Para conhecer os trabalhos já realizados sobre o tema, fizemos revisão 

bibliográfica a partir de consulta no Banco de Teses e Dissertações (BDTD) da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e valemo-

nos ainda do trabalho realizado por Souza (2016a) sobre a produção acadêmica que 

trata da Educação do Campo. A autora registra que, a partir de 2008, a produção de 

pesquisas sobre Educação do Campo foi intensificada e destaca os principais temas 

analisados5, a saber: Organização do Trabalho Pedagógico e Projeto Político-

Pedagógico; Formação de Professores; Prática Educativa, PRONERA (Programa 

Nacional de Educação na Reforma Agrária), Educação de Jovens e Adultos; 

Identidade e Diversidade; Educação do Campo/Política Pública e Universidade – 

Ensino Superior – LEDOC – Pedagogia da Terra.  

Embora o BDTD da CAPES constitui-se numa significativa fonte de 

informações sobre os estudos de Pós-Graduação defendidos no país, é imperioso 

destacarmos a importância do trabalho de Souza (2016a) para os pesquisadores da 

Educação do Campo. A autora dedicou-se em mapear a produção do conhecimento 

sobre Educação e Movimentos Sociais do Campo no período de 1987 a 2015, 

entretanto, a obra apresenta estudos defendidos até final de 2016. É notável o esforço 

teórico e metodológico empreendido pela autora no tratamento dos dados, desde o 

exercício de levantamento dos trabalhos realizados até a sua sistematização.  

Destacamos o cuidado dispensado à organização dos eixos temáticos e 

principalmente a atualidade dos dados, esses fatores facilitaram a nossa tarefa de 

localização e identificação da produção existente sobre o tema que envolve nosso 

objeto de investigação. 

                                                           
Oeste do Paraná: apontamentos sobre o vivido na turma “Campo em Movimento”. In: I Jornada Latino 
Americana de História, Trabajo, Movimientos Sociales y Edución Popular. 1. 2013. Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná. Foz do Iguaçu-PR. 
 
5 Ver SOUZA. Maria Antônia de.  Educação e movimentos sociais do campo: a produção do 

conhecimento no período de 1987 a 2015. Curitiba: Editora UFPR, 2016a. 
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Primeiramente, examinamos o eixo Formação de Professores, no qual Souza 

(2016a) listou 65 trabalhos entre teses e dissertações que discutem a formação inicial 

ou continuada dos educadores do campo. Procuramos os estudos em que os títulos 

indicavam os conceitos que mais se aproximavam do nosso problema. Nesse eixo, 

encontramos seis pesquisas que mais se alinhavam aos objetivos, conforme o quadro 

abaixo. 

 

QUADRO 1 – RELAÇÃO DE PESQUISAS (MESTRADO/DOUTORADO) QUE 

ABORDAM O TEMA FORMAÇÃO DE EDUCADORES NA PERSPECTIVA DO 

CAMPO (2007 - 2015) 

 

 
TESE/ 

DISSERTAÇÃO 
 

 
TÍTULO 

 
AUTOR(A) 

 
ORIENTADOR(A) 

 
IES 

 
ANO  

 
 

Dissertação 

A Formação de 
Educadores no Espaço 
dos Movimentos 
Sociais do Campo: um 
estudo da I Turma de 
Pedagogia da Terra da 
Via Campesina 

Cecília 
Maria 
Ghedini 

Drª. Cláudia 
Barcelos Moura 
Abreu 

 
 

UFPR 

 
 

2007 

 
Tese 

Cursos Superiores 
Universitários: 
formação de 
educadores do campo 

Yolanda 
Zancanella 

Drª. Maria da 
Glória Marcondes 
Gohn 

 
UNICAMP 

 
2011 

 
 

Dissertação 

Parâmetros teórico–
metodológicos da 
formação de 
professores: as lições 
derivadas da 
experiência da 
Licenciatura em 
Educação do Campo 
na UFBA 

Myna Lizzie 
Oliveira 
Silveira 

Drª. Celi Nelza 
Zulke Taffarel 

 
 

UFBA 

 
 

2012 

 
 
 

Dissertação 

A prática educativa e 
as contribuições do 
processo formativo da 
organicidade da 
Licenciatura em 
Educação do Campo 
da UNB - um estudo de 
caso no território 
Kalunga/Goiás 

Elisangela 
Nunes 
Pereira 

Drª. Mônica 
Castagna Molina 

 
 
 

UnB 

 
 
 

2013 

 
Dissertação 

A pesquisa didática 
como possibilidade de 
superação da divisão 
entre ensino e 
pesquisa na formação 
de professores: a 
experiência da 

Linnesh 
Rossy da 
Silva 
Ramos 

Dr. Claudio de Lira 
Santos Junior 

 
UFBA 

 
2013 
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licenciatura em 
Educação do Campo 
da UFBA 

 
 

Tese 
 
 

Formação de 
Educadores e 
Tecnologias Digitais: 
Relações e desafios na 
Licenciatura em 
Educação do Campo 
da UnB 

Wanessa 
de Castro 

Drª. Mônica 
Castagna Molina 

 
 

UnB 

 
 

2015 

Fonte: Organização da autora a partir do BDTD da CAPES e da obra de Souza (2016b), 2018. 

 

Em seguida, procuramos nos demais eixos temáticos os estudos que 

abordaram a LEDOC, com o objetivo de reconhecer as lacunas existentes nesse 

campo de pesquisa. 

Sobre a referida temática, a autora identificou dezenove trabalhos, sendo três 

Teses de Doutorado e dezesseis Dissertações de Mestrado. Outros três estudos que 

analisam a LEDOC, duas Tese de doutorado e uma Dissertação de mestrado, 

encontramos no BDTD da CAPES.  

 

QUADRO 2 – RELAÇÃO DE DISSERTAÇÕES DE MESTRADO QUE ABORDAM A 

LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO (2009 – 2018) 

 
TÍTULO 

 

 
AUTOR(A) 

 
ORIENTADOR(A) 

 
IES 

 
ANO 

Uma análise dos projetos político 
pedagógicos dos cursos de 
Licenciatura em Educação do 
Campo no Estado do Paraná. 

Gelson Kruk da 
Costa 

Drª. Liliam Faria 
Porto Borges 

Unioeste 2013 

Práticas de letramentos: cartilhas 
das minibibliotecas na formação de 
educadores kalungas, na 
licenciatura em Educação do 
Campo, da universidade de Brasília 

Juliana Andréa 
Oliveira Batista 

Drª. Mônica 
Castagna Molina 

UNB 2014 

Memória na prática discente: um 
estudo em sala de aula do Curso de 
Licenciatura em Educação do 
Campo da UFMG 

Michelle Viviane 
Godinho Correa 

Drª. Maria Isabel 
Antunes Rocha 

UFMG 2012 

Práticas artísticas dos estudantes do 
curso de licenciatura em Educação 
do Campo: um estudo na 
perspectiva das representações 
sociais 

Cristiene Adriana 
da Silva Carvalho 

Drª. Maria Isabel 
Antunes Rocha 

UFMG 2015 

As contribuições da Licenciatura em 
Educação do Campo na 
transformação das relações de 
gênero: um estudo de caso com as 
educandas do Assentamento 
Vigilândia de Formosa/GO 

Maria de Lourdes 
Soares Pereira 

Drª. Mônica 
Castagna Molina 

UNB 2014 
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Representações Sociais de 
Educandas e Educandos do Curso 
de Licenciatura em Educação do 
Campo sobre a leitura de textos 
acadêmicos 

Lucimar Vieira 
Aquino 

Drª. Maria Isabel 
Antunes Rocha 

UFMG 2011 

Representações sociais sobre a 
Educação do Campo construídas 
por educandos do curso de 
Licenciatura em Educação do 
Campo 

Luciane de Souza 
Diniz 

Drª. Maria Isabel 
Antunes Rocha 

UFMG 2013 

Licenciatura em Educação do 
Campo e movimentos sociais: 
análise do curso da Universidade 
Federal de Minas Gerais 

Amarildo de Souza 
Horácio 

Dr. Cezar Luiz de 
Mari 

 

UFV 2015 

Educação Inclusiva na formação de 
educadores: Uma experiência na 
Licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade de Brasília 

Juliana Crespo 
Lopes.  

Drª. Lúcia Helena 
Cavasin Zabotto 
Pulino 

 

UNB 2014 

O que é ser educador do campo: os 
sentidos construídos pelos 
estudantes do Curso de Licenciatura 
em Educação do Campo da 
FaE/UFMG.  

 

Aline Aparecida 
Angelo. 

Drª. Maria do 
Socorro Alencar 
Nunes Macedo 

UFSJ 2013 

Formação Política do Educador do 
Campo: estudo do Curso de 
Licenciatura em Educação do 
Campo da Universidade de Brasília 

Julio Cezar Pereira 
da Silva 

Drª. Laís Maria 
Borges de Mourão 
de Sá  

UNB 2013 

A formação humana na 
contemporaneidade: a dimensão 
estética do processo político na 
licenciatura em Educação do Campo  

Renata Jardim 
Coube 

Drª. Roberta Maria 
Lobo da Silva 

UFRRJ 2012 

A concepção de alternância na 
Licenciatura em Educação do 
Campo na Universidade de Brasília  

Silvanete Pereira 
dos Santos 

Drª. Mônica 
Castagna Molina  

 

UNB 2012 

O potencial da licenciatura em 
Educação do Campo da 
Universidade de Brasília para a 
produção de ações contra-
hegemônicas  

Domingos 
Rodrigues da 
Trindade 

Drª. Mônica 
Castagna Molina  

 

UNB 2010 

Pedagogia da terra – o curso de 
licenciatura em Educação do Campo 
de minas gerais 

Eliana Aparecida 
Gonsaga 

Drª. Adonia 
Antunes Prado 
Dr. Antonio Julio 
de Menezes Neto 
(Co-orientador) 

UFF 2009 

Licenciatura em Educação do 
Campo: propostas em disputa na 
perspectiva de estudantes do Curso 
de Matemática da UFMG  
 

 

Josinalva 
Rodrigues Sa 

Drª. Maria da 
Conceição Ferreira 
Reis Fonseca 
 
 Drª. Vanessa 
Sena Tomaz (Co-
orientadora) 

UFMG 2016 

Licenciatura em Educação do 
Campo: Um Processo em 
Construção 

Erika Sagae Drª. Sonia 
Aparecida Branco 
Beltrame 

UFSC 2015 

Trabalho Coletivo, 
Interdisciplinaridade e auto 
organização dos educandos: 
Contribuições da Ledoc para 

Elizana Monteiro 
dos Santos 

Drª. Mônica 
Castagna Molina  
 

UNB 2017 
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práticas Educativas contra 
hegemônicas nas experiências do 
Projovem Campo Saberes da Terra 
do Distrito Federal 

Território e Currículo: a Construção 
do conhecimento na Licenciatura em 
Educação do Campo no Instituto 
Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Pará. 

Márcia Adrianna de 
Faria Ribeiro 

Dra. Célia Regina 
Otranto 

UFRRJ 2018 

Fonte: Organização da autora a partir do BDTD da CAPES e da obra de Souza (2016b), 2018. 

 

 Entre 2009 e 2016 foram produzidas dezessete dissertações, nestas, 

reconhecemos a presença de diferentes temas no contexto da LEDOC, como por 

exemplo:  análises sobre Projeto Político Pedagógico (PPP); análises de manuais 

didáticos; organicidade; prática educativa; Movimentos Sociais; gênero; 

representações sociais; inclusão; alternância; entre outros. Notamos que a maior parte 

das pesquisas analisam problemas evidenciados no decorrer dos cursos, em 

diferentes instituições, assim, consideram a realidade inerente à experiência 

investigada. 

 

QUADRO 3 – RELAÇÃO DE TESES DE DOUTORADO QUE ABORDAM A 

LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO (2012 – 2017) 

 
TÍTULO 

 

 
AUTOR(A) 

 
ORIENTADOR(A) 

 
IES 

 
ANO 

A organização do trabalho 
pedagógico na licenciatura em 
Educação do Campo/UNB: do 
projeto às emergências e tramas do 
caminhar 

Anna Izabel Costa 
Barbosa 
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Fonte: Organização da autora a partir do BDTD da CAPES e da obra de Souza (2016b), 2018. 

 

Assim como as dissertações, constamos que as Teses produzidas até o 

momento versam sobre diferentes temas, tendo como pano de fundo a LEDOC, como 

por exemplo:  estudos sobre organização do trabalho pedagógico; prática educativa; 

representações sociais; tecnologia e formação de educadores do campo. A maioria 

dos trabalhos foi desenvolvido a partir de experiências distintas de LEDOC, por isso, 

apresentam conhecimentos pontuais. 

Consultamos, ainda, os Currículos Lattes de pesquisadores expoentes6 nas 

orientações sobre o tema, observamos que alguns estudos estão em andamento, 

entretanto, dedicam-se às análises de outras faces da LEDOC. É imprescindível 

reconhecer a importante contribuição desses estudos para a área, mas também dizer 

que a tarefa realizada possibilitou afirmarmos a originalidade da presente Tese, haja 

vista que não encontramos nenhuma tese de doutorado dedicada à análise da 

produção da LEDOC como um processo contraditório, ou ao menos que ponderasse 

as contradições que permeiam a sua trajetória.  

Outrossim, ao analisar o processo de implementação do Curso de Licenciatura 

em Educação do Campo na UNICENTRO, Gehrke, Moraes e Sapelli (2013, p. 10) 

apontam os avanços, as dificuldades e os desafios no processo de construção do 

curso. Uma das dificuldades mostradas no estudo refere-se à discussão sobre a 

abrangência da formação por área do conhecimento. De acordo com os autores, 

 
Um dos aspectos que mais geraram polêmica em relação à forma do curso 
foi o fato de propor o trabalho pedagógico por área do conhecimento, 
especialmente quando se iniciaram os estágios supervisionados, uma vez 
que as escolas que receberam os estudantes tinham seus currículos 
organizados por disciplina (p. 10). 

 
Em nossa dissertação de mestrado intitulada A Organização dos Espaços e 

Tempos Educativos no Trabalho dos Egressos do Curso de Pedagogia para 

Educadores do campo deixamos algumas interrogações exatamente sobre essa 

polêmica apontada pelos autores, 

 
[...] os egressos desses cursos, onde eles vão trabalhar? Considerando que 
o sistema educacional não contempla as especificidades dessa formação? A 

                                                           
6 Maria Isabel Antunes Rocha, Mônica Castagna Molina, Salomão Antonio Mufarrej Hage. 
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prática educativa dos egressos não é permitida na maioria das escolas do 
campo que ainda seguem o modelo urbano (MORAES, 2011, p. 127 – 128). 

 
Dois anos mais tarde, nossas interrogações começam a ser respondidas. Em 

2013, quatro egressos da LEDOC da UNICENTRO foram aprovados no concurso 

público do Estado do Paraná7 para o cargo de professor e foram impedidos de tomar 

posse, pois o referido edital não considerava a habilitação em Ciências da Natureza e 

Linguagem e Códigos constantes nos diplomas dos candidatos aprovados e 

convocados. 

Após a tramitação de um processo coletivo de pedido do reconhecimento do 

direito à posse na justiça local, considerando o que consta no Parecer nº 352/2015 – 

CONJUR/MEC/CGU/AGU e no Processo nº 179/2015 – CEE/PR, cujos conteúdos de 

ambos documentos reconhecem a formação por áreas do conhecimento e os 

componentes curriculares contemplados nas habilitações dos educadores, 

respaldados na legislação vigente (LDB 9394/1996),  o julgamento desconsiderou o 

parecer do MEC e do CEE/PR e não permitiu a nomeação dos egressos aprovados 

no concurso, conforme disposto no Mandado de Segurança n.º 1.473.456-4, do Foro 

Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba8. 

Com certeza, essa não é a resposta que queremos, pois ela vem permeada de 

contradição, visto que o curso foi criado a partir de um edital do Ministério da Educação 

e Cultura - MEC9, aprovado nas diferentes instâncias da Universidade e reconhecido 

pelo Conselho Estadual de Educação do Paraná – CEE/PR, em que pese saber, a 

formação por área do conhecimento para os povos do campo ampara-se na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação,  

 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas 
de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 
 

                                                           
7 EDITAL Nº 017/2013 - A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA - SEAP, no uso de suas 
atribuições legais, bem como atendendo aos termos do Decreto Estadual nº 7.116, de 28/01/2013, e 
considerando a autorização governamental exarada nos Protocolos 11.187.793-9 e 11.187.792-0, torna 
público o presente Edital, que estabelece as instruções especiais para a realização do Concurso 
Público de Provas e Títulos para provimento no cargo de Professor, nas disciplinas da matriz curricular 
e pedagogo, do Quadro Próprio do Magistério - QPM, da Secretaria de Estado da Educação - SEED. 
8 Trata-se de um Mandado de Segurança impetrado por egressas do curso de Licenciatura em 
Educação do Campo da UNICENTRO contra a Secretaria de Educação do Estado do Paraná pela 
posse no cargo de professoras no Município de Laranjeiras do Sul. 
9 Edital número 2, de 23/04/2008/PROCAMPO/MEC. 
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I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 
 
II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
 
III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996, p. 21). 

 

O cenário atual se apresenta preocupante, pois vimos em risco de extinção 

uma política construída coletivamente.  Esse risco de extinção é expressão da 

contradição que está na criação da LEDOC. 

Representantes da Articulação Paranaense por Educação do Campo (APEC), 

juntamente com o Ministério Público (MP) e o Conselho Estadual de Educação do 

Paraná (CEE/PR) têm tensionado a Secretaria de Estado da Educação do Paraná 

(SEED/PR) a reconhecer as LEDOCs nos editais de concursos públicos para 

educadores no Paraná. Todavia, a SEED questiona a formação por áreas do 

conhecimento já que as escolas têm organização disciplinar.  

Diante da situação exposta, compreendemos o que Caldart (2010, p. 134) 

problematizava, “[...] a tarefa social que está posta ao curso é a de preparação de 

educadores pra uma escola que ainda não existe”. A autora já anunciava que a 

formação por áreas era apenas o primeiro passo para uma transformação maior, que 

compreende não só romper com o modelo tradicional disciplinar das Licenciaturas, 

mas de romper com o modelo disciplinar fragmentado das escolas do campo.  

A concepção de educação na lógica da classe dominante rejeita a concepção 

progressista de educação expressa na formação por áreas do conhecimento nas 

LEDOCs, pois reconhecer a necessidade de mudar a escola implica admitir a 

intervenção dos sujeitos num espaço que historicamente é do Estado. Para explicar 

esse entendimento, apoiamo-nos em Mészáros (2008), 

 

[...] o capital é irreformável porque pela sua própria natureza, como totalidade 
reguladora sistêmica, é totalmente incorrigível. [...] Ou bem tem êxito em 
impor aos membros da sociedade, incluindo-se as personificações 
“carinhosas” do capital, os imperativos estruturais do seu sistema como um 
todo, ou perde a sua viabilidade como o regulador historicamente dominante 
do modo bem-estabelecido de reprodução metabólica universal e social 
(2008, p. 27, grifos do autor). 

 

A obra “A Educação Para Além do Capital” de István Mészáros é fundamental 

para compreendermos as amarras que o sistema capitalista impõe à consolidação das 
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mudanças educacionais pretendidas pela classe trabalhadora, o que nos remete a 

perceber que a formação que queremos não cabe na universidade e na escola que 

temos, que a escola que queremos não cabe no regime social e político que temos, 

por isso os enfrentamentos que fazemos são tão duros, para finalizar nosso 

pensamento, buscamos as palavras do autor, “É por isso que é necessário romper 

com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de uma alternativa 

educacional significativamente diferente” (MÉSZÁROS, 2008, p. 27, grifos do autor). 

 Na perspectiva de contribuir para o fortalecimento e ampliação das políticas 

públicas para a formação de educadores do campo é que desenvolvemos a pesquisa 

de doutoramento, que busca compreender a produção da LEDOC no Brasil. Produção 

que se localiza num contexto de contradições, tendo em conta uma organização 

diferenciada dos outros cursos de formação docente. A proposta de formação por 

áreas do conhecimento e o regime de alternância se preocupa em atender as 

necessidades dos educandos do campo ou que poderão trabalhar no campo. A 

formação por áreas é estrutura articuladora dos conteúdos disciplinares e a realidade 

do campo. A alternância é elemento articulador da teoria e prática, por meio dos seus 

tempos distintos: TU (Tempo Universidade) e TC (Tempo Comunidade), bem como, 

uma alternativa para acesso e permanência dos sujeitos na Educação Superior.  

Mesmo sendo experiências recentes, os cursos de LEDOC indicam uma série 

de questões que demandam estudos aprofundados no sentido de contribuir para a 

efetivação dos seus objetivos, essas questões, entre outras, compõem o escopo 

dessa pesquisa. Para citar algumas:  em que medida a organização curricular por área 

do conhecimento, por meio da alternância contribui para a formação dos educadores 

do campo? Os cursos de Licenciatura em Educação do Campo habilitam os 

educadores por áreas do conhecimento, oferecendo subsídios para que possam 

planejar e organizar os processos de ensino e aprendizagem de forma interdisciplinar, 

mas será que os próprios cursos conseguem desenvolver o trabalho de formação a 

partir de uma prática interdisciplinar como preconiza a proposta de ensino por área do 

conhecimento? Quais as bases epistemológicas presentes na formação dos 

educadores do campo? Como são planejadas e realizadas as intervenções dos 

estágios curriculares, considerando a proposta de ensino por área do conhecimento 

dos cursos e a organização curricular das escolas por disciplina? Quais desafios estão 
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postos nas universidades no momento da concepção e desenvolvimento dos cursos 

de LEDOC? 

Dessas interrogações resultou a pergunta central da pesquisa, a saber: 

Quais as determinações internas e externas do processo de produção da 

LEDOC no Brasil, que nos permite reconhecer as contradições desse processo? 

Essas determinações estão relacionadas à prática social e à relação entre Estado e 

Sociedade Civil, movidas pela contradição e luta pela hegemonia. 

Vale enfatizar que a LEDOC é produzida em meio à contradições como: disputa 

pela hegemonia do projeto de sociedade (classe dominante e capitalismo x classe 

trabalhadora e socialismo); disputa pela hegemonia do projeto de campo (agronegócio 

x agricultura familiar camponesa), estrutura curricular da escola disciplinar, sistema 

educativo que não reconhece nos seus editais de concursos a formação por áreas do 

conhecimento, entre outros. São lutas dos Movimentos Sociais do Campo que, em 

relação com os governos, geram políticas públicas, como a de formação de 

educadores.   

Esses pressupostos nos permitem enunciar a tese de que o processo de 

produção da LEDOC é materializado no movimento contraditório da sociedade, da 

educação e do Estado.  

A LEDOC é um curso criado pelos trabalhadores do campo, materializado no 

espaço do Estado capitalista. Expressa um movimento contraditório porque a sua 

materialidade de origem está vinculada organicamente aos Movimento Sociais 

camponeses, às suas culturas, suas formas organizativas. Esse vínculo torna a 

LEDOC um instrumento de luta contra-hegemônica na construção de um projeto 

societário da classe trabalhadora. 

A pesquisa investigou o processo de produção das LEDOCs no Brasil desde a 

relação entre a Sociedade Civil e o Estado. Os objetivos específicos delineados foram: 

examinar a correlação de forças no processo de produção da LEDOC; analisar os 

determinantes históricos estruturais e conjunturais da origem da LEDOC e a relação 

entre eles; investigar os problemas que têm sido recorrentes nas LEDOCs no 

momento de sua materialização nas universidades e discutir as contribuições das 

LEDOCs para a formação dos educadores do campo. 

Compreendemos que o êxito de uma investigação reside no vínculo que se 

estabelece entre o objeto e sua materialidade na sociedade, concomitante com 
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respaldado por uma teoria que oriente o seu desenvolvimento. Isso requer do 

pesquisador um conhecimento teórico sólido e experiência no trato das questões da 

área a ser investigada.  

Destarte, apoiamo-nos no método Materialista Histórico Dialético, a fim de 

compreendermos o objeto nas suas relações e interações com as diferentes 

condições que o cercam. Para Vendramini (2009, p. 1), “O materialismo histórico – 

dialético funda-se em categorias que são expressão das próprias relações sociais e, 

portanto, permitem apreender em sua essência os problemas reais, concretos, 

relativos à vida, ao trabalho e à educação”.  

Reconhecemos que a produção da LEDOC localiza-se num contexto 

complexo de conflitos e disputas políticas, econômicas e sociais, de onde emergem 

contradições. Portanto, a produção da LEDOC é práxis resultante da consciência de 

classe e da organização política dos movimentos sociais do campo (VÁZQUEZ, 2007). 

Assim, pressupomos que a dinâmica do pensamento dialético e suas categorias 

teóricas nos permitem analisar a realidade e compreender as múltiplas determinações 

que produzem nosso objeto de pesquisa (MARX, 1983b). 

O processo de pesquisa permite-nos compreender a produção da LEDOC tanto 

nas suas singularidades como suas generalidades, conforme esclarece Helena Costa 

Lopes de Freitas (2007) em suas reflexões sobre o materialismo histórico dialético,  

 

A construção de conceitos e categorias é um processo do pensamento em 
confronto com as singularidades e generalidades de um determinado 
processo particular investigado. Envolve, portanto, um particular (real 
investigado) e um exame do que é genérico e do que é singular nesse 
particular, É a genericidade do particular que marca o nascimento do conceito 
ou da categoria, sem descartar sua singularidade, a qual é recuperada pela 
análise específica em cada caso particular (2007, p. 51). 
 

Ao passo que avançamos no entendimento do processo investigativo, apoiadas 

nas teorias que nos fundamentam, aprofundamos nosso conhecimento sobre o objeto 

e delineamos a pesquisa, da compreensão do objeto e das relações que o cercam 

delineamos os conceitos centrais e a categoria que sustenta teoricamente nossa 

análise.  

São conceitos centrais da pesquisa o Estado, Sociedade Civil, Educação e 

Formação de Educadores.  

Como categorias do método, o trabalho terá como referência: práxis, totalidade, 

contradição e mediação, que se constituem o fio condutor do nosso pensamento no 
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sentido da compreensão dos aspectos universais, particulares e singulares que serão 

apresentados nesta pesquisa, pois concordamos com a afirmação de Masson (2014, 

p. 222-223, grifos da autora)  

 

[...] as categorias da concepção materialista histórico-dialética para o 
conhecimento do real – a práxis, a totalidade, a mediação, a contradição e a 
historicidade – contribuem para a análise das políticas educacionais por 
possibilitar a compreensão de que elas emergem da práxis humana, a qual 
está fundada, na sociedade capitalista, em relações antagônicas. Desse 
modo, só poderão ser essencialmente apreendidas no contexto da totalidade 
social. Por isso a categoria mediação se faz importante para aprender uma 
certa política educativa como um complexo que determina e é determinado 
por outros complexos sociais. Além disso, as políticas educacionais são 
contraditórias, pois ao mesmo tempo em que podem frear o desenvolvimento 
das potencialidades humanas, podem contribuir, em alguma medida, para 
fazer avançar o desenvolvimento humano. 

 

As categorias de análise expressam o movimento da realidade investigada, 

quais sejam: determinações internas e externas, disputas, projeto político, formação 

e organização curricular, relação governo e sociedade civil. 

No que se refere à abordagem metodológica, a investigação é realizada por 

meio de estudo bibliográfico e documental:  

a) levantamento bibliográfico e revisão da literatura produzida sobre a temática 

 pesquisada, consiste na primeira etapa da pesquisa, com a finalidade de reunir 

conhecimentos já produzidos sobre o objeto de estudo, de forma que esses estudos 

contribuam para o nosso aprofundamento sobre o tema, bem como, para o 

delineamento da investigação. 

 Para Gil (2002, p. 45), “A principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside 

no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais 

ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”. 

A seleção das obras foi determinada com base nos autores e autoras 

expoentes sobre o tema, os quais têm se dedicado à Educação do Campo desde sua 

origem, em especial, pesquisadores que têm acompanhado o desenvolvimento da 

LEDOC desde o projeto – piloto até a sua consolidação como política pública. 

b) análise documental, que segundo Lüdke e André “[...] constituem também 

uma fonte poderosa de onde podem ser retiradas evidências que fundamentem 

afirmações e declarações do pesquisador. Representam ainda uma fonte natural de 

informação”. (1986, p. 39).  
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 Bogdan e Biklen (1994, p. 51) afirmam que “Os bons investigadores estão 

conscientes dos seus fundamentos teóricos, servindo-se deles para recolher e 

analisar os dados”.  

Os documentos analisados foram:  

• Documentos, cartas e manifestos elaborados pelos coletivos nos eventos no 

período de 1997 a 2018, como Seminários, Encontros e Reuniões dos coletivos de 

trabalhadoras e trabalhadores do campo como o Encontro Nacional de Educadores 

da Reforma Agrária (ENERA); Fórum Nacional da Educação do Campo (FONEC), 

Comissão Nacional de Educação do Campo (CONEC) e Seminários Nacionais das 

LEDOCs. 

• Documentos do estado do Paraná que trazem demandas diretamente 

relacionadas às LEDOCs, como os da Articulação Paranaense por Educação do 

Campo (APEC).  

• Legislação produzida pelos governos. 

A priori, constatamos que os documentos, produzidos no âmbito dos coletivos 

de movimentos sociais do campo,  revelam o desejo comum da classe trabalhadora 

por uma educação de qualidade, expressam a mobilização e as discussões 

permanentes entre os sujeitos que historicamente assumiram o compromisso de 

denunciar o descaso do poder público diante da demanda desses coletivos sociais, 

bem como, suas lutas por políticas públicas voltadas aos interesses das trabalhadoras 

e trabalhadores do campo.  

 Do mesmo modo, observamos que os documentos oriundos do governo, 

determinam as relações estabelecidas entre sociedade civil e Estado, na perspectiva 

do desenvolvimento de um projeto societário democrático, a partir de políticas públicas 

que reconhecem as especificidades do trabalho e da vida no campo, reconhecem a 

singularidade dos povos tradicionais do campo e a importância de uma educação que 

estabeleça as relações entre os conhecimentos científicos e a realidade camponesa. 

Todavia, outros documentos são contraditórios a essa relação, conforme explica 

Souza (2016b, p. 04),  

 

Outra certeza, que é premissa neste texto, refere-se ao papel do Estado, em 
que pese o vínculo com o modo de produção capitalista, que tem sido de 
fomentar (financeiramente e normativamente) a educação do campo e, ao 
mesmo tempo e contraditoriamente, tem sido regulador das experiências 
coletivas. Por exemplo, ao mesmo tempo que financia cursos para 
beneficiários da reforma agrária e licenciatura em educação do campo julga 
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processos judiciais contrários a esses cursos; estabelece relações precárias 
de trabalho entre os professores das escolas que estão no campo e, dificulta 
a inserção dos recém-formados nos cursos de licenciatura em educação do 
campo a tomarem posse das vagas conquistadas em concurso público.  

 

 Essas contradições marcam as disputas presentes na sociedade civil e revelam 

um Estado que privilegia os interesses da classe dominante em detrimento dos 

interesses da classe trabalhadora. 

Consideramos que a aproximação com os sujeitos que diariamente contribuem 

com a construção da Educação do Campo, a nossa efetiva participação nos espaços10 

de debates sobre LEDOC, bem como o processo de pesquisa de doutoramento, 

permitiu-nos reconhecer as contradições no processo de produção e no 

desenvolvimento desses cursos, ademais, percebemos inúmeras possibilidades para 

superar as contradições, desde a organização da escola e do trabalho docente por 

área do conhecimento, que propicia romper as fronteiras entre as disciplinas, a 

dicotomia entre a teoria e a prática, e efetivar uma nova concepção de formação 

docente.  

Nesse sentido, afirmamos que é possível pensar em uma formação 

diferenciada e uma nova organização da escola, para isso é preciso resistir à 

manutenção de uma organização estabelecida historicamente e tensionar o Estado a 

assumir o compromisso dessa demanda, por meio de políticas públicas que a 

consolidem. 

 Reafirmamos que a formação por áreas se preocupa com a articulação entre os 

conteúdos ensinados na universidade com a realidade vivida pelos educandos nas 

suas comunidades, bem como, com a realidade da escola do campo. Reconhece que 

os conteúdos curriculares possuem vínculo com o modo de vida e de produção dos 

sujeitos, compreendendo suas diferenças socioculturais e valorizando a identidade de 

cada um, contribuindo para o processo de transformação da escola tão almejado, 

conforme análise de Helena Costa Lopes de Freitas (2014),  

 

[...] os educadores, nas inúmeras e históricas conferências de educação, 
(municipais, estaduais e nacionais, como CBE, Coned e mais recentemente 
Coneb e Conae), através de suas entidades acadêmicas e sindicais, têm 
problematizado a forma atual da organização escolar, enfatizando a 
necessidade de se colocar em questão as bases da educação escolar e da 
organização do  trabalho pedagógico, trazendo para o debate as 

                                                           
10 Seminários Estaduais, Regionais e Nacionais de Licenciatura em Educação do Campo; Articulação 
Paranaense Por Uma Educação do Campo, entre outros eventos e reuniões técnicas sobre o tema. 
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discussões hoje ausentes das políticas educativas, especialmente sobre o 
caráter da escola em seus vínculos com a vida social e o trabalho, 
indicando a necessidade de alteração das bases da educação escolar e da 
organização do trabalho pedagógico como instrumento mobilizador dos 
educadores na luta por uma outra escola (FREITAS, 2014, p. 429 – 430, grifos 
da autora). 

 

Nessa direção, compreendemos que a formação por áreas do conhecimento, 

nas LEDOCs, avança para as mudanças necessárias no interior da escola, ao 

considerar que esta formação produz novos saberes, necessários à uma nova prática 

educativa, que rompe com a fragmentação disciplinar, valoriza a coletividade e a auto-

organização de educadores e estudantes, integra teoria e prática e, sobretudo, 

mobiliza os sujeitos para a exigência de políticas públicas para a efetivação de uma 

nova concepção de educação. 

 É nesse cenário de luta das trabalhadoras e trabalhadores do campo, 

articulados às educadoras e educadores da Educação Básica e Superior, marcado 

por avanços e retrocessos no tocante às políticas públicas para a formação dos 

educadores do campo, que se insere o nosso estudo.  

A tese se estrutura em introdução, seguida de quatro capítulos, ordenados a 

partir da correlação entre os dados empíricos confrontados com a teoria, de modo a 

dar sentido à nossa interpretação ao explicitá-la, levando em conta o que adverte Marx 

(1983a) sobre a distinção entre o método de pesquisa e o método de exposição. 

No primeiro capítulo, que recebe o número 2, examinamos o percurso das 

políticas de formação de educadores no Brasil desde o século XIX até a atualidade. 

Buscamos compreender as relações de forças presentes no desenvolvimento dessas 

políticas, assim como, evidenciar as razões econômicas e sociais que as determinam. 

O segundo capítulo que recebe o número 3, interroga e denuncia o descaso, 

por parte do Estado brasileiro, dispensado à formação dos educadores do campo ao 

longo da história. Enfatizamos as demandas dos Movimentos Sociais do Campo para 

que os educadores que trabalham nas escolas, localizadas nas comunidades rurais, 

tenham uma formação voltada à realidade da vida no campo a partir das experiências 

desenvolvidas, por meio de políticas como o PRONERA e o PROCAMPO. 

Em seguida no terceiro capítulo que recebe o número 4, analisamos os conceitos 

de Estado, Sociedade e Educação para compreender os pilares da LEDOC, haja vista 

que a LEDOC é uma demanda da sociedade, gerada na prática dos movimentos 
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sociais do campo, visa uma formação de educadores emancipadora, vinculada às 

lutas pelo direito à terra e por formação humana.  

O quarto capítulo que recebe o número 5, engendra a (re) construção da 

trajetória da LEDOC no contexto das políticas educacionais do campo, problematiza 

as concepções teórico-metodológicas que fundamentam a formação dos educadores 

do campo, a partir da dinâmica dos movimentos sociais do campo.  Aprofunda a 

compreensão sobre as determinações externas e internas na produção da LEDOC, e 

assinala as dificuldades, os desafios e as contribuições da LEDOC para a formação 

de educadores do campo. 

Por fim, trazemos nossas considerações finais, e listamos as referências 

utilizadas no estudo, posteriormente, segue um conjunto de apêndices com 

documentos utilizados na investigação. 

 

  



38 

 

 
 

2. ASPECTOS HISTÓRICOS E EPISTEMOLÓGICOS DA POLÍTICA DE 

FORMAÇÃO DE EDUCADORES NO BRASIL 

 

A teoria materialista de que os homens são produto das circunstâncias e da educação e de 
que, portanto, homens modificados são produto de circunstâncias diferentes e de 

educação modificada esquece que as circunstâncias são modificadas precisamente pelos 
homens e que o próprio educador precisa ser educado. Leva, pois, forçosamente, à 

divisão da sociedade em duas partes, uma das quais se sobrepõe à sociedade (como, por 
exemplo, em Robert Owen). A coincidência da modificação das circunstâncias e da 

atividade humana só pode ser apreendida e racionalmente compreendida como prática 
transformadora. 

(Marx, III Tese sobre FEUERBACH) 

 

O propósito deste capítulo é examinar a trajetória das políticas de formação de 

educadores no Brasil desde o século XIX até a atualidade. Buscamos compreender 

os elementos conjunturais e conceituais que inspiraram a construção dessas políticas 

nas determinadas circunstâncias, bem como, identificar os interesses sociais e 

econômicos, que sobremaneira, permearam esse processo. 

Compreendemos que a política está intrínseca a todas as relações 

estabelecidas socialmente, constituem um conjunto de ações atribuídas ao Estado - 

sociedade política, com o objetivo de organizar as atividades humanas (GRAMSCI, 

1989). 

A sociedade atual caracteriza-se pelos processos de produção que favorecem 

o avanço do capitalismo, é nessa direção que o Estado se empenha. As políticas 

públicas desenvolvidas para os setores da saúde, educação, cultura, habitação, entre 

outras de caráter social, são necessárias para que se estabeleça a ordem entre as 

classes que não são favorecidas com as políticas públicas que priorizam os interesses 

do capital. 

Nesse contexto, localizamos a política educacional a qual se configura nos 

programas e ações do governo que expressam os interesses sociais e econômicos 

voltados ao campo da educação. Entretanto, Molina e Taffarel (2012, p. 569 – 570) 

advertem que: 

 
Precede a definição de política educacional a compreensão de como nos 
tornamos seres humanos e como, ao longo da história da humanidade 
organizamos o modo de produção e reprodução da vida. Para manter-se em 
pé e criar as condições de sua existência, a matéria, no tempo, no espaço, 
em movimento, sujeita a leis do desenvolvimento, deu saltos qualitativos e 
quantitativos. Não nascemos seres humanos; nós nos tornamos seres 
humanos ao longo da existência da matéria. 
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Esse pensamento confere às práticas sociais a competência de nos humanizar.  

Os homens e as mulheres, a partir das necessidades da sua existência, estabelecem 

relações com pessoas e com a natureza, a fim de tornar possível a vida. A 

humanidade vive integrada a um conjunto de culturas e leis que foram se 

materializando ao longo da organização dos grupos sociais primitivos, até a forma de 

organização de sociedade que temos.  

O escrito de Marx: Prefácio à Contribuição à crítica da economia política, ratifica 

esse entendimento, 

 

Na produção social da própria existência, os homens entram em relações 
determinadas, necessárias e independentes da sua vontade; essas relações 
de produção que correspondem a um grau determinado de desenvolvimento 
de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de 
produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a 
qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem 
formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida 
material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a 
consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser 
social que determina a sua consciência. (2008, p. 47). 

 

Essa reflexão é necessária no sentido de compreendermos as correlações de 

forças presentes no desenvolvimento das políticas educacionais. Para Molina e 

Taffarel (2012, p. 570-571), 

 

Das primitivas sociedades organizadas em clãs à atual complexa organização 
dos países imperialistas hegemônicos – que impõem, aos demais países, por 
meio de acordos internacionais, sejam eles políticos, econômicos e de guerra, 
as relações baseadas na divisão internacional do trabalho –, o poder de 
decidir os rumos dos assuntos de interesse de todos foi se complexificando  
em normas e leis que configuraram, na superestrutura da sociedade, aquilo 
que constitui a sua base na infraestrutura, ou seja, nas relações de produção 
material da vida humana. Esta superestrutura se expressa em um aparato 
jurídico, a partir de iniciativas do Poder Executivo e do Legislativo, 
devidamente aprovado pelo Poder Judiciário. Impõe, assim, o contraditório: o 
poder da minoria, pela vontade da maioria. A isto denominamos democracia 
– a vontade do povo. As leis seriam a vontade da maioria, a vontade do povo. 
A “democracia”, a “vontade do povo”, em uma sociedade de classes em 
franca decomposição e degeneração, está sujeita à correlação de forças 
decorrentes do poder da classe dominante, de um lado, e do poder da classe 
trabalhadora, de outro. As leis são asseguradas pelos aparatos legais, 
institucionais, ou, então, por aparatos que se imponham mediante rebeliões 
ou insurreições, coerção ou cooptação à vontade de uns (classe dominante) 
da vontade de outros (classe trabalhadora). [...] Em cada período histórico, 
de acordo com o modo de produção e reprodução da vida, configurou-se o 
poder entre as classes sociais, e configuraram-se os planos educacionais. 
[...] Desta correlação resultam projetos, programas, decretos e leis que 
configuram a política de Estado e/ou de governos. Ou seja, a política que 
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perpassa governos e se institui como a lei maior, ou a política de governo que 
são leis menores, que não podem contrariar a lei maior, mas somente 
executá-la, complementá-la. Enfim, essa relação de poder se dá em cada 
período histórico, entre as classes que detêm os meios de produção e a 
classe que somente detém sua força de trabalho, ou seja, a correlação de 
forças entre a classe dominante e a classe trabalhadora. 

 

 

Essa concepção de política educacional evidencia as relações de poder e a 

luta de classes no processo histórico da organização política e social. O Estado 

(superestrutura), por sua vez, deixa claro sua posição, mesmo havendo diferenças 

entre governos, as políticas educacionais de forma geral acatam as determinações do 

mercado, atendem os interesses de quem detém os meios de produção, assim, a 

educação acaba sendo um meio fecundo para a produção de mão de obra, reforçando 

a prática da exploração do homem pelo homem na sociedade do capital. Nesse 

sentido, como afirma Marx em várias obras, o Estado favorece a dominação de uma 

classe sobre outra. 

Na seara da política educacional, localizamos as políticas de formação de 

educadores. A tarefa de examiná-las, exige revisitarmos a produção acumulada sobre 

o tema, com a finalidade de compreender os fatores teóricos, históricos e políticos que 

interferiram na formação desses profissionais no contexto brasileiro. Na próxima 

seção, daremos centralidade a esse mote na nossa análise. 

 

2.1 ASPECTOS ESTRUTURANTES DAS POLÍTICAS DE FORMAÇÃO DE 

EDUCADORES NOS SÉCULOS XIX E XX 

 

O século XIX no Brasil é marcado pela luta de classes entre a burguesia e o 

proletariado com influência direta nos aspectos econômico e político da sociedade e 

a educação assumia, então, o papel de controle social. Valdemarin (2004) considera 

que, 

 

Um dos mais fortes mecanismos de diferenciação social então criados é a 
escola. Os próprios graus de instrução – primária, secundária e superior -, 
além de caracterizarem a progressão no conhecimento, servem como critério 
para participação nas classes sociais e a consequente participação nas 
decisões políticas (2004, p. 12). 
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Nesse sentido, a escola representava uma ponte para quem pretendesse 

ascender socialmente, desde que conseguisse acessá-la. 

Cumpre-nos assinalar que, no contexto mundial, os movimentos da Reforma 

e da Contrarreforma configuram nas primeiras ideias de colocar a responsabilidade 

da educação na esfera do Estado, com o intuito de favorecer a inserção dos 

trabalhadores na escola. Os ideais desses movimentos, também contemplavam a 

formação dos educadores, já que esses profissionais, correspondem a peças 

fundamentais na engrenagem da escolarização (TANURI, 2000). 

Porém, somente com o advento da Revolução Francesa, que a questão da 

formação de educadores se concretiza, conforme expõe Tanuri (2000, p. 62). 

 

[...] somente com a Revolução Francesa concretiza-se a idéia de uma escola 
normal a cargo do Estado, destinada a formar professores leigos, idéia essa 
que encontraria condições favoráveis no século XIX quando, paralelamente 
à consolidação dos Estados Nacionais e à implantação dos sistemas públicos 
de ensino, multiplicaram-se as escolas normais. 

 

A autora enfatiza que a oferta de escolarização era insuficiente, havia poucas 

escolas, as que existiam eram precárias e apenas alguns tinham acesso à essa 

educação. Cabe esclarecer, que as escolas normais criadas no final do século XIX, 

equivaliam as escolas secundárias daquele período. 

Outro destaque de Tanuri, é para a preocupação com a seleção dos 

professores,  

 

Iniciativas pertinentes à seleção não somente antecedem as de formação, 
mas permanecem concomitantemente com estas, uma vez que, criadas as 
escolas normais, estas seriam por muito tempo insuficientes, quer 
numericamente, quer pela incapacidade de atrair candidatos, para preparar o 
pessoal docente das escolas primárias (2000, p. 62). 

 

Pelo exposto, observamos que, além do número insuficiente de escolas havia 

poucas pessoas interessadas em atuar no magistério, fator esse, que dificultava ainda 

mais o desenvolvimento da educação. 

Numa sociedade marcadamente desigual, não era interesse da classe 

dominante que a classe trabalhadora acessasse a educação, entendiam que os 

conhecimentos científicos não eram necessários aos sujeitos que desenvolviam 

trabalhos manuais e defendiam que tais conhecimentos deveriam ser de domínio 

apenas dos que detinham os meios de produção. 
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A educação era entendida como mais um dos instrumentos de dominação e 

controle da classe trabalhadora pelos que estavam no poder.  

Naquele contexto, as primeiras escolas normais se estabeleceram no Brasil, 

por determinação das Províncias, conforme explica Tanuri (2000, p. 63). 

 

 As primeiras escolas normais brasileiras só seriam estabelecidas, por 
iniciativa das Províncias, logo após a reforma constitucional de 12/8/1834, 
que, atendendo ao movimento descentralista, conferiu às Assembléias 
Legislativas Provinciais, então criadas, entre outras atribuições, a de legislar 
“sobre a instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la” [...] 
desde a sua criação as escolas normais brasileiras fizeram parte dos 
sistemas provinciais. O modelo que se implantou foi o europeu, mais 
especificamente o francês, resultante de nossa tradição colonial e do fato de 
que o projeto nacional era emprestado às elites, de formação cultural 
européia. Embora não haja como negar o caráter transplantado de nossas 
instituições – sobre o qual tanto se tem insistido – a historiografia mais recente 
tem procurado mostrar também sua articulação com o contexto nacional e 
com as contradições internas de nossa sociedade. Assim, as primeiras 
iniciativas pertinentes à criação de escolas normais coincidem com a 
hegemonia do grupo conservador, resultando das ações por ele 
desenvolvidas para consolidar sua supremacia e impor seu projeto político 
(grifos da autora). 

 

  
 Como vimos, a formação dos educadores, assim como a educação de uma 

maneira geral, no Brasil, é definida pela lógica de um projeto político societário oriundo 

da burguesia, com o propósito de manter a sua hegemonia, endossada pelo modo de 

produção do sistema capitalista. 

O século XIX caracteriza-se pela passagem do modelo econômico assinalado 

pelo uso da mão de obra escrava na agricultura e ao trabalho assalariado nas 

indústrias.  

O início do século carrega as marcas das transformações político-

econômicas e sociais, como a crise internacional da economia, a urbanização e 

industrialização, fatores que contribuíram para o rápido desenvolvimento do 

capitalismo industrial, gerando novas forças produtivas. Aquele cenário, passava a 

exigir operários com o mínimo de instrução, requerendo a expansão do sistema de 

ensino. 

Aquela conjuntura provocou a preocupação com a formação dos educadores 

para o nível secundário, Romanelli (1978, p. 19) nos ajuda compreender esse 

momento,  
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[...] a evolução do sistema educacional, a expansão do ensino e os rumos 
que esta tomou só podem ser compreendidos a partir da realidade concreta 
criada pela nossa herança cultural, evolução econômica e estruturação do 
poder político. Cada fase da história do ensino brasileiro vai refletir a 
interligação desses fatores: a herança cultural, atuando sobre os valores 
procurados na escola pela demanda social de educação, e o poder político, 
refletindo o jogo antagônico de forças conservadoras e modernizadoras, com 
o predomínio das primeiras, acabaram por orientar a expansão do ensino e 
por controlar a organização do sistema educacional de forma bastante 
defasada em relação às novas e crescentes necessidades do 
desenvolvimento econômico, este cada vez mais carente de recursos 
humanos. 

É notável a expansão do ensino, porém, precária, no que diz respeito aos 

aspectos quantitativos e estruturais, pois a educação não atendia às demandas 

sociais e econômicas da sociedade que estava em processo de industrialização. 

Vale acrescentar que, diferente da formação dos educadores das escolas 

primárias, a formação dos educadores do nível secundário era realizada nas 

universidades, conforme a seguinte explicação:  

 

Os professores para atuarem no ensino ginasial e no ensino médio, 
científico, clássico, a partir de 1934 – com a criação das primeiras 
universidades brasileiras – passaram a ser formados nos cursos de 
licenciatura. Era usual os profissionais liberais e bacharéis ministrarem aulas 
nos Ginásios e Colégios. [...] Até a década de 1960, a organização curricular 
dos cursos de licenciatura seguia o esquema conhecido como “3 + 1”, que 
consistia em cursar o bacharelado, das disciplinas específicas nos três 
primeiros anos e depois um ano de disciplinas pedagógicas cursadas após 
o bacharelado (ROMANOWSKI, 2007 p. 76-77). 

   

 Sobre esse nível de ensino, ao analisar a Reforma Francisco Campos, 

Romanelli (1978) enfatiza a implantação do currículo enciclopédico, que tinha como 

objetivo organizar o ensino secundário, pois estabelecia um currículo seriado, 

frequência obrigatória, dois ciclos, e exigia a habilitação neles para o acesso no ensino 

superior.  

A autora salienta o caráter elitista do ensino secundário,  

[...] o grande problema, que não foi resolvido pela reforma, foi o da 
flexibilidade entre ensino secundário e os demais ramos do ensino médio. 
Aliás, a reforma da educação levada a cabo por Francisco Campos criou um 
verdadeiro ponto de estrangulamento no ensino médio, para todo o sistema 
educacional. Os cursos profissionais (a reforma só cuidou do ensino 
comercial) não tinham nenhuma articulação com o ensino secundário e não 
davam acesso ao ensino superior. Só o ensino secundário possibilitava esse 
acesso.  Aqui talvez esteja uma das fortes razões que orientaram a demanda 
social de educação em direção ao ensino acadêmico, desprezando o ensino 
profissional (ROMANELLI, 1978, p.139). 
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 Compreendemos que o ensino secundário, como mecanismo de ascensão 

social para a classe trabalhadora, que aspirava mudanças, contempla somente 

iniciativas conservadoras da burguesia, pois, o próprio formato excluía a possibilidade 

dos trabalhadores estudarem, bem como, o caráter de trampolim para o nível de 

Educação Superior. Somente os sujeitos das classes mais abastadas vislumbravam 

a Educação Superior, enquanto os trabalhadores buscavam no ensino secundário 

qualificação para o trabalho nas fábricas, como vimos, a estrutura deste nível de 

ensino não atendia os interesses das classes populares.  

Nas décadas de 1960 e 1970, não observamos grandes mudanças, podemos 

destacar a publicação da Lei de Diretrizes e Bases 4.024/61, porém, não alterou o 

ensino normal e a formação dos educadores primários, que continuou sendo realizada 

pelas escolas normais e institutos de educação até a promulgação da Lei 5692/71. 

A partir de 1971, a formação dos educadores deixa de ser realizada nas 

escolas normais e passa a ser executada com uma Habilitação Específica para o 

Magistério de 2° grau, regulamentada por meio da Lei 5692/71. 

Análises empreendidas por Warde (1986), indicam que a referida Lei configura 

na descaracterização do curso Normal e afeta contundentemente a qualidade da 

formação dos educadores, ao interferir diretamente no funcionamento de escolas 

públicas e privadas. 

 

[...] a antiga sistemática de formação do magistério primário em escolas 
normais foi destruída e no seu lugar nasceu um padrão em tudo 
incompetente. Ao invés de corrigir a mentalidade escolanovista que grassava 
naquelas escolas; ao invés de contribuir para a sua adequação às novas 
condições da escola primária, complexificada quanto à clientela e ao 
funcionamento, a habilitação ao magistério não corrigiu essas e outras 
distorções, mas, ao contrário, criou novas. [...] com o desaparecimento das 
escolas normais e surgimento da habilitação ao magistério, muitas escolas 
normais particulares, leigas e confessionais, que portavam uma tradição de 
bom ensino, fecharam suas portas; escolas normais públicas se 
descaracterizaram como tal. Um grande espaço foi preenchido por escolas 
particulares, mercantis, que literalmente vendem seus diplomas em cursos de 
fim de semana (WARDE, 1986, p. 77-78). 

 

Compreendemos que as mudanças e reformas na formação de educadores 

daquele momento não contemplaram as necessidades demandadas pela sociedade 

e as medidas refletem a sua ineficácia nos problemas educacionais atuais. Outra 

questão que merece atenção, são as decisões autoritárias dos legisladores que 

conduziam as políticas de formação de educadores naquele momento, pois 
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desconsideram totalmente as experiências e estudos produzidos pelos profissionais 

da educação. 

Ao analisar a reforma da Educação Superior, no que diz respeito à formação 

dos educadores desde a década de 1970, Helena Costa Lopes de Freitas (1999, p. 

19) destaca o confronto entre as concepções que orientam as mudanças nessa área 

e a produção teórica e prática do Movimento de Educadores que passa a exigir 

melhorias para a escola básica e para a qualificação dos educadores.  

 

A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação 
(Anfope) – que se organiza a partir de 1983 como Comissão Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação (Conarcfe) –, no movimento de 
reformulação dos cursos de formação do educador, vem contribuindo com 
essa discussão, construindo coletivamente uma concepção sócio-histórica de 
educador em contraposição ao caráter tecnicista e conteudista que tem 
caracterizado as políticas de formação de professores para a escola básica 
em nosso país. Ela tem, na concepção de base comum nacional, em 
oposição à concepção de currículo mínimo, o instrumento que marca a 
resistência às políticas de aligeiramento, fragilização e degradação da 

formação e da profissão do magistério. 
 
  

Tomando o texto como referência, compreendemos que a concepção de 

formação de educadores, defendida pela Anfope, é de uma formação que ultrapasse 

o modelo tecnocrático de organização do trabalho da fábrica que conduziu a 

organização do trabalho no campo educacional, que supere o modelo fragmentado 

materializado no currículo das licenciaturas e avance para uma base comum nacional 

que compreende a totalidade no que tange aos saberes inerentes à docência e aos 

demais processos educativos. 

A Reforma Universitária ocorrida durante o regime militar (1967 – 1968) 

demarcou o afastamento dos educadores das funções de planejar e avaliar sua prática 

pedagógica. Assim, especialistas foram assumindo a função de controlar e decidir 

pelo trabalho docente, fazendo com que houvesse uma crescente desqualificação 

deste trabalho.  

 

No decorrer das décadas 1980 e 1990, a literatura educacional denunciou, 
criticou e propôs alternativas para esse modelo falido. Esperava-se que a 
nova LDB viesse reforçar a necessidade de ultrapassar o modelo imposto 
pela reforma universitária do governo militar. No entanto a Lei nº 9.394/96 e 
a legislação dela decorrente vêm provocando ainda maior desqualificação 
na formação inicial dos profissionais da educação propondo a transferência 
da sua formação da universidade para instituições do ensino superior, nas 
quais a articulação entre o ensino e pesquisa não precisa ser respeitada. A 
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legislação permite interpretar equivocadamente que o professor é um 
profissional da prática, como se esta requeresse apenas transmissão de 
conteúdo e não produção de saberes por meio de severo processo de 
investigação (BRZEZINSKI, 2002, p.13). 

 

No início da década de 1980, o governo federal, ciente dos problemas 

detectados na Habilitação Magistério, em consonância com alguns estados, cria os 

Centros Específicos de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério – CEFAM, com o 

objetivo de qualificar a formação dos educadores para o primário. Conforme registra 

Tanuri,  

 

Entre as propostas do MEC, destaque-se primeiramente a referente ao 
projeto dos Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), 
elaborado em 1982 pela antiga Coordenadoria do Ensino Regular de 
Segundo Grau do MEC e divulgado junto às Secretarias de Educação. O 
projeto tinha por objetivo redimensionar as escolas normais, dotá-las de 
condições adequadas à formação de profissionais com competência técnica 
e política e ampliar-lhes as funções de modo a torná-las um centro de 
formação inicial e continuada para professores de educação pré-escolar e 
para o ensino das séries iniciais (CAVALCANTE, 1994, apud TANURI, 2000, 
p. 82). 

 

 

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

9394/96 os CEFAMs foram fechados, pois a nova Lei passou a exigir que a formação 

dos educadores fosse feita em nível superior para o magistério na educação básica, 

conforme o disposto nos artigos 62 e 6311. Porém, naquele momento, muitos 

educadores em atividade não tinham a titulação exigida pela lei, foi estabelecido um 

prazo de dez anos para que todos eles adquirissem formação superior, o que foi um 

grande desafio e uma dificuldade para a situação educacional e o conjunto dos 

professores. 

                                                           
11 Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras 
séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
Art. 63 – Os Institutos Superiores de Educação manterão: 
I. cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 
II. programas de formação pedagógica para portadores de diploma de educação superior que queiram 
se dedicar à educação básica; 
III. programas de educação continuada para profissionais de educação dos diversos níveis (BRASIL, 
1996, p. 34-35). 
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A Anfope posiciona-se contrária à admissão de formação dos educadores em 

nível médio para atuação na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, expressa no artigo 62 da Lei supracitada, pois apenas a qualificação 

em nível médio dificulta a efetivação da demanda do movimento de educadores por 

uma apropriação de conhecimentos pautada na sólida formação teórica dos saberes 

docentes.  

Assim como, a mesma entidade problematiza o disposto no Artigo 3º, § 2º do 

Decreto 3.276, de 6 de dezembro de 1999, o qual registra que a formação em nível 

superior dos educadores, para essas etapas da Educação Básica, deverá ser 

realizada “[...] exclusivamente em cursos normais superiores” (BRASIL, 1999, s/p).  

Nas palavras de Helena Costa Lopes Freitas (1999), 

[...] a Anfope tem assumido historicamente uma posição contrária a qualquer 
proposta que vise criar centros específicos de formação de professores, 
separados dos centros e dos cursos que formam os profissionais da 
educação e pretendam separar a formação de professores da formação dos 
demais profissionais da educação e do ensino, ou dos especialistas (1999, p. 

22). 

 
 De acordo com a autora, os documentos da Anfope apresentam o debate sobre 

a formação dos profissionais da educação no Brasil e compreende que as 

determinações legais vão se efetivando no campo da educação em detrimento de uma 

política de formação de educadores que se preocupe com a qualidade dessa 

formação, o que se efetiva realmente, parafraseando Helena costa Lopes Freitas 

(1999, p. 23), são estratégias do governo brasileiro para atender as cobranças dos 

organismos internacionais.  

 Compreendemos que os determinantes econômicos influenciaram diretamente 

as políticas educacionais para a formação de educadores na década de 1990. É 

salutar abrirmos um espaço para explicar tais determinantes: a década de 1990 no 

Brasil, marca a ascensão das políticas neoliberais. Os governos de Fernando Collor 

de Mello (1990-1992) Itamar Franco (1992-1994) e Fernando Henrique Cardoso 

(1995-2002), assinalaram um período de reajustes no país em função da nova ordem 

mundial (PALMA FILHO, 2005), que na análise de Frigotto e Ciavatta (2003), 

representava um período de significativa mudança mundial. 

 

No plano mais profundo da materialidade das relações sociais está a crise da 
forma capital. Depois de uma fase de expansão, denominada por Hobsbawm 
(1995) de idade de ouro, com ganhos reais para uma parcela da classe 
trabalhadora, particularmente nos países que representam o núcleo orgânico 
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e poderoso do capitalismo, o sistema entra em crise em suas taxas históricas 
de lucro e exploração. A natureza dessa crise o impulsiona a um novo ciclo 
de acumulação mediante, sobretudo, a especulação do capital financeiro. 
Essa acumulação, todavia, não é possível para todos. Instaura-se, então, 
uma competição feroz entre grandes grupos econômicos, corporações 
transnacionais que se constituem, na expressão de Noam Chomsky, no poder 
de fato do mundo. Um poder que concentra a riqueza, a ciência e a tecnologia 
de ponta de uma forma avassaladora e sem precedentes (p. 94-95). 

 

Essa crise motivou a interferência dos organismos internacionais como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial (BIRD), o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), alinhados aos interesses do mercado, (países imperialistas), na elaboração 

de políticas públicas voltadas para as áreas da educação, cultura, saúde, previdência, 

seguridade, etc.   

Fica evidente a continuidade do projeto societário hegemônico, que leva em 

consideração principalmente a recuperação do sistema capitalista em todo o globo, 

ocupa-se com a regulação de todos os segmentos das relações humanas, para 

impulsionar a economia mundial frente aos desafios impostos pela crise. 

No que tange às políticas educacionais, Frigotto e Ciavatta (2003) registram 

que, 

 

[...] ocorre uma disputa entre o ajuste dos sistemas educacionais às 
demandas da nova ordem do capital e as demandas por uma efetiva 
democratização do acesso ao conhecimento em todos os seus níveis. Os 
anos de 1990 registram a presença dos organismos internacionais que 
entram em cena em termos organizacionais e pedagógicos, marcados por 
grandes eventos, assessorias técnicas e farta produção documental. O 
primeiro desses eventos é a “Conferência Mundial sobre Educação para 
Todos” realizada em Jomtien, Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, que 
inaugurou um grande projeto de educação em nível mundial, para a década 
que se iniciava, financiada pelas agências UNESCO, UNICEF, PNUD e 
Banco Mundial. A Conferência de Jomtien apresentou uma “visão para o 
decênio de 1990” e tinha como principal eixo a idéia da “satisfação das 
necessidades básicas de aprendizagem” (p. 97, grifo dos autores). 

 
 

 A exemplo das políticas educacionais da década de 1990, atualmente essas 

continuam manipuladas pelos interesses do capital financeiro internacional.   

No que se refere as elaborações para a formação de educadores, os estudos 

de Helena Costa de Freitas (1999) e Shiroma; Moraes; Evangelista (2011) são 

reveladores da intencionalidade do governo em cumprir as exigências do capitalismo, 

pois segundo Shiroma; Moraes; Evangelista (2011, p. 82), 
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As diretrizes curriculares, pautadas na formação de valores, atitudes e 
comportamentos, articulam-se, pois, de uma parte, à centralidade conferida 
ao professor na realização do plano governamental e, de outra, àquelas 
competências que assegurariam a empregabilidade, tanto de professores 
quanto de alunos. Daí indicar que todo conteúdo de ensino deve estar 
radicado na praticidade, no ensinar o que é imediatamente significativo, 
aplicável e útil. Esse encaminhamento deveria conduzir à formação do 
cidadão produtivo. 
 

 

Essas políticas, indiretamente, transferem para os educadores a incumbência 

de providenciar a sua formação e ainda, gerar soluções para o processo educativo. 

Além dessa questão, evidencia-se a intencionalidade do Estado em eximir-se dessa 

responsabilidade. 

Aos nossos olhos, é nítida que a configuração das políticas de formação de 

educadores no Brasil, assentada sobre o sistema capitalista, é definida pela lógica do 

mercado e dos organismos internacionais, que visam constituir novas formas de 

controle.  

Essa realidade impacta na demanda de profissionais que se submetam aos 

ditames do mercado, na atual conjuntura, isso significa, trabalhadores concordarem 

com a perda dos seus direitos.   

Silva (2017, p. 100) considera que 

 

A formação de educadores em nosso país, constitui-se pela história de lutas 
e resistências contra as amarras do sistema capitalistas, pois as políticas 
governamentais determinam, exigem e regulam sem oferecer as mínimas 
condições para que os docentes em exercício, ou não, possam receber 
formação inicial e continuada, de maneira pública e de qualidade. 

 

 Essas formulações nos permitem compreender as contradições e a correlação 

de forças presentes na elaboração das políticas educacionais. Configura-se na 

disputa entre os interesses do Estado e da classe trabalhadora representada pelos 

professores, pois essas políticas reproduzem a concepção tecnicista para a formação 

desses profissionais. 

 Nosso posicionamento se opõe ao modelo de formação ancorada na ideologia 

empresarial, determinada pelo modo de produção capitalista, pois entendemos que a 

formação dos educadores deve voltar-se para a prática social dos sujeitos, 

envolvendo uma epistemologia da práxis, capaz de qualificar os educadores para 

desenvolverem ações transformadoras em espaços complexos e contraditórios.  
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Desde a LDB 9394/96, que rege a educação brasileira vimos que há referência 

a um sistema educacional, já que a referida Lei regulamenta a organização da 

educação nacional.  A estrutura do sistema educacional formal se apresenta como 

sistema de ensino, tratado em sua organização e seus diferentes níveis e 

modalidades, como podemos constatar nos Títulos IV e V da LDB 9394/96. 

Saviani (2010) critica o atraso do Brasil na organização da educação, haja 

visto o processo de erradicação do analfabetismo e da universalização da instrução 

popular, o autor declara que, 

 

Consequentemente, do ponto de vista histórico, a ideia de lei nacional de 
educação esteve sempre associada à implantação do Sistema Nacional de 
Educação, como demonstra a experiência da maioria dos países nos últimos 
dois séculos. Do ponto de vista lógico, parece evidente a relação de 
implicação entre os conceitos de “lei de diretrizes e bases da educação 
nacional” e de “sistema nacional de educação”. Quando a Constituição 
determina que a União estabeleça as diretrizes e bases da educação 
nacional, obviamente ela está pretendendo com isso que a educação, em 
todo o território do país, seja organizada segundo diretrizes comuns e sobre 
bases também comuns. E a organização educacional com essas 
características é o que se chama “Sistema Nacional de Educação” (2010, p. 
770-771, grifos do autor). 

 

O autor defende um sistema que organize a educação no sentido de superar 

os problemas da instrução pública, e que este contemple a diversidade do país, 

articule os elementos necessários para abranger as especificidades regionais, “Em 

verdade, sistematizar significa reunir, ordenar, articular elementos como partes de um 

todo. E este, agora articulado, passa a ser o sistema” (SAVIANI, 2010, p. 771).  

Helena costa Lopes Freitas (2007) explica que, 

 

A necessidade de uma política global de formação e valorização dos 
profissionais da educação que contemple de forma articulada e prioritária a 
formação inicial, formação continuada e condições de trabalho, salários e 
carreira, com a concepção sócio-histórica do educador a orientá-la, faz parte 
das utopias e do ideário de todos os educadores e das lutas pela educação 
pública nos últimos 30 anos. Contudo, sua realização não se materializa no 
seio de uma sociedade marcada pela desigualdade e pela exclusão próprias 
do capitalismo (2007, p. 1204). 

 
 

 Até aqui, delimitamos nossa análise sobre as políticas educacionais e de 

formação de educadores que transpuseram os séculos XIX e XX. Observamos que 

cada conjuntura tem suas particularidades, no entanto, nossa interpretação é de que, 

historicamente, as políticas educacionais visaram apenas os interesses da classe 
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dominante, em detrimento dos interesses da classe trabalhadora, a formação de 

educadores pensada de cima para baixo, instrução técnica para os educadores e não 

formação crítica “com” os sujeitos envolvidos e conhecedores do processo educativo. 

 Na seção seguinte, examinamos as políticas de formação de educadores nos 

primeiros anos do século XXI e acentuamos nossa análise sobre a legislação e 

programas desenvolvidos nesse período, buscando identificar possíveis mudanças 

nos elementos estruturantes dessas políticas. 

 

2.2  REFLEXÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO E PROGRAMAS   GOVERNAMENTAIS 

VOLTADOS À FORMAÇÃO DE EDUCADORES NA   ATUALIDADE  

 

As primeiras décadas do século XXI preservam as características da formação 

de educadores de modelo disciplinar, engessado num currículo mínimo, incapaz de 

superar a fragmentação dos conhecimentos necessários para uma prática pedagógica 

contextualizada e eficaz. 

Torna-se necessário trazermos aqui uma reflexão sobre a expansão das 

licenciaturas no Brasil, haja vista que alguns estudos apresentam a preocupação com 

a diminuição de jovens interessados na carreira do magistério conforme demonstra 

Masson (2009, p. 154, grifo da autora), 

 

O relatório intitulado “Escassez de professores no Ensino Médio: propostas 
estruturais e emergenciais”, de maio de 2007, produzido pela Comissão 
Especial instituída pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e pela 
Câmara de Educação Básica (CEB) para estudar medidas que visem a 
superar o déficit docente no Ensino Médio demonstrou que o número de 
jovens interessados em ingressar na carreira do magistério é cada vez menor 
em decorrência dos baixos salários, das condições inadequadas de ensino, 
da violência nas escolas e da ausência de uma perspectiva motivadora de 
formação continuada associada a um plano de carreira atraente. 

 
 

 É pertinente recuperar o estudo elaborado por Barreto (2015) intitulado 

“Políticas de formação docente para a educação básica no Brasil: embates 

contemporâneos”, que contribui com a nossa análise, pois, apresenta dados 

importantes sobre a expansão das licenciaturas no Brasil. Esses dados nos 

possibilitam vislumbrar o rumo que tomam as políticas para a formação de 

educadores. 
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De acordo com os censos da educação superior, em 2001 havia 53,8% das 
matrículas no setor privado e 46,2% na rede pública, e estas eram oferecidas 
praticamente só na modalidade presencial, fundamentalmente pelas 
instituições de ensino superior (IES) estaduais e federais. Em 2011, a 
proporção entre as matrículas presenciais do setor privado e do setor público 
não sofre alterações substantivas (56,7% e 43,3%). No entanto, as matrículas 
a distância fazem toda a diferença: elas saltaram de insignificante 0,6% para 
31,6% em 2011. Nesse interregno, as matriculadas nos cursos de pedagogia 
passaram de 29,3% a 65,7% do total de estudantes. Entre os alunos de 
pedagogia nos cursos a distância, 87,8% estão nas IES privadas, ao passo 
que nas demais licenciaturas a proporção cai para 52% (BARRETO, 2015, p. 
682). 

 

 

O quadro a seguir, sistematiza quantitativamente a evolução das matrículas 

compreendidas no período entre 2001 e 2011.  
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QUADRO 4 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MATRÍCULAS NOS CURSOS DE 
LICENCIATURA NO BRASIL, 2001 A 2011 
 

  Total de matrículas Matrículas no ensino 
presencial 

Matrículas em EaD 

  Brasil Pública Privada Brasil Pública Privada Brasil Pública Privada 
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928.022 

 
428.649 

 
499.373 

 
922.663 
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499.373 

 
5.359 

 
5.359 
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100% 

 
46,2% 

 
53,8% 
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45,6% 
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100% 

 
100% 

 
0% 
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222.476 

 
72.010 

 
150.466 

 
220.906 

 
70.444 

 
150.466 

 
1.570 

 
1.570 

 
0 

 
100% 

 
32,4% 

 
67,6% 

 
99,3% 

 
31,7% 

 
67,6% 

 
0,7% 

 
0,7% 

 
0% 

    
100% 

 
31,9% 

 
68,1% 

 
100% 

 
100% 

 
0% 

 
(24%) 

 
(16,8%) 

 
(30,1%) 

 
(23,9%) 

 
(16,6%) 

 
(30,1%) 

 
(29,3%) 

 
(29,3%) 

 
- 
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1.355.0
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587.397 

 
767.660 

 
926.780 

 
483.544 

 
443.236 

 
428.277 

 
103.853 

 
324.424 

 
100% 

 
43,3% 

 
56,7% 

 
68,4% 

 
35,7% 

 
32,7% 

 
31,6% 

 
7,7% 
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100% 

 
52,2% 

 
47,8% 

 
100% 

 
24,2% 

 
75,8% 
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O 
G 
I 
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586.651 

 
132.265 

 
454.386 

 
305.103 

 
97.933 

 
207.170 

 
281.548 

 
34.332 

 
247.216 

 
100% 

 
22,5% 

 
77,5% 

 
52% 

 
16,7% 

 
35,3% 

 
48% 

 
5,9% 

 
42,1% 

    
100% 

 
32,1% 

 
67,9% 

 
100% 

 
12,2% 

 
87,8% 

 
(43,3%) 

 
(22,5%) 

 
(59,2%) 

 
(32,9%) 

 
(20,3%) 

 
(46,7%) 

 
(65,7%) 

 
(33,1%) 

 
(76,2%) 

 

Crescimento 
de 

2001/2011 

 
46% 

 
37% 

 
53,7% 

 
0,4% 

 
14,2% 

 
-11,2% 

7.891,7
% 
(79 

vezes) 

1.837,9
% 
(17 

vezes) 

- 
(Infinitas 
vezes) 

Crescimento 
da 

pedagogia 
de 

2001/2011 

 
163,7% 

 
83,7% 

 
202% 

 
38,1% 

 
39% 

 
37,7% 

 
178 

vezes 

 
21 

vezes% 

- 
(Infinitas 
vezes) 

Fonte: MEC/INEP/DEED. Sinopse estatística da educação superior (2001/ 2011, apud, BARRETO, 
2015, p. 684). 
 
 

 Como podemos observar, a expansão dos cursos de Pedagogia dá-se 

prioritariamente pelas instituições privadas e pela educação a distância, conforme 

Barreto (2015, p. 684-685), a preocupação compreende duas razões a saber: 

 
Em primeiro lugar, porque a transformação de um número significativo de 
instituições privadas em grandes empresas com interesses de mercado, que 
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rapidamente multiplicaram seus campi e matrículas em vários estados e 
regiões do país, não foi acompanhada do desenvolvimento efetivo da 
capacidade de produção de conhecimentos novos por meio da pesquisa, 
função inerente ao ensino superior. Tampouco se caracterizaram por um zelo 
especial em relação às atividades de ensino. Em segundo lugar, porque a 
rápida expansão dos cursos de educação a distância e a grande 
improvisação do seu projeto pedagógico, da infraestrutura de apoio e do 
acompanhamento dos estudantes, bem como a elevada evasão registrada 
nesses cursos, são indícios de que eles deixam muito a desejar.  

 

 

 Silva (2017, p. 94), que analisou as políticas para a Educação Superior, afirma 

que, 

 

As políticas de educação superior, precisamente a expansão deste nível de 
ensino foram o ápice para o intenso e acelerado crescimento da educação 
superior privada, pelo fato do Estado injetar recursos públicos nestas 
instituições com a perspectiva de “democratizar” o acesso à educação 
superior, construindo assim a falácia de que a educação superior estaria 
sendo universalizada. 

 

  

Os dados revelam que a educação vem sendo tratada como mercadoria e o 

setor privado avança a passos largos na direção do campo educacional, com o 

propósito de preencher as lacunas deixadas pelo Estado. Porém, na lógica 

empresarial, a educação é tida como mais uma estratégia de geração de lucro e não 

como uma forma de emancipação e humanização dos sujeitos.  

Outro fator que merece consideração são as articulações entre o setor público 

e o setor empresarial, experiências como Financiamento Estudantil (Fies), e o 

Programa Universidade para Todos (Prouni) demonstram que, ao invés de investir no 

setor público de educação, ampliando a oferta nas IES, o governo está transferindo o 

investimento para as instituições privadas. Essas ações propiciam à iniciativa privada 

uma entrada cada vez maior no âmbito da concorrência aos recursos públicos 

destinados à educação.  

No que se refere aos cursos de formação de educadores a distância12, convém 

lembrar que, inicialmente, objetivavam formar educadores que já atuavam na 

                                                           
12 A legislação sobre formação de professores para a educação a distância está expressa na Portaria 
301/MEC de abril de 1998, que considera como critério para solicitação de credenciamento de 
instituições para a educação superior a qualificação acadêmica e experiência profissional das equipes 
multidisciplinares, corpo docente e especialistas nos diferentes meios de informação (MORAES, 2011, 
p. 73-74). 
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Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental.  Conforme 

apresentamos em nosso estudo de Mestrado em Educação, “O projeto pedagógico 

respeita, no currículo, a formação inicial em nível médio e as experiências do 

estudante/professor e utiliza um ambiente de aprendizagem em que são valorizadas 

as relações interpessoais e a interação com mídias de naturezas variadas” (MORAES, 

2011, p. 73). Esse entendimento vai ao encontro do que diz Faria (2015), sobre a 

concepção da Educação a Distância (EaD), em que pese seu trabalho analisar os 

programas de especialização. A partir dos estudos de Barreto (2015), o autor escreve 

que, 

 

Nas políticas públicas educacionais, a concepção de EaD adotada pelas 
políticas da área indicam uma modalidade educacional na qual os processos 
de ensino e aprendizagem são mediados pelas Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs), e no desenvolvimento pelos estudantes de atividades 
educativas em locais e tempos diversos (FARIA, 2015, p. 64). 

 

 

Na educação a distância, a função dos educadores caracteriza-se pela 

articulação do processo educativo nesses diferentes tempos e espaços, desde a 

elaboração das propostas e materiais do curso até o acompanhamento da 

aprendizagem dos estudantes. As tecnologias de aprendizagem assumem papel 

central na abordagem dos conhecimentos.  

Não desprezamos a possibilidade de formação de educadores a distância, 

todavia, devemos atentar para a qualidade do ensino, para as condições em que a 

formação acontece, que interesses atende, visando avançar cada vez mais na direção 

da superação de processos fragmentados de formação docente.  

É importante ressaltar que a década de 2000 compreende a ampliação do 

Ensino Fundamental de oito para nove anos, prevista na meta dois do Plano Nacional 

de Educação - PNE 2001-2010 e implementada gradativamente a partir de 2005 por 

meio da Lei nº.  11.114/05, que altera o artigo 6º da LDB 9394/96, que torna obrigatória 

a matrícula das crianças aos seis anos de idade no Ensino Fundamental, bem como, 

a Lei nº. 11.274/061 que dispõe sobre a duração do Ensino Fundamental, ampliando-

o de oito para nove anos. 

Não nos deteremos neste momento em analisar as implicações teórico-

metodológicas de tal reforma, apenas localizá-la no contexto histórico, visto que tal 

disposição se coloca como mais um desafio posto à formação docente. 
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 Em 2006, os cursos de Pedagogia passam a ser orientados pela Resolução n. 

1, de 15/05/2006 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia Licenciatura, conferindo à esses a formação dos educadores para a 

Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental, disciplinas pedagógicas do 

Ensino Médio na Modalidade Normal além da formação para a Gestão Escolar, 

buscando superar a dicotomia entre licenciatura e bacharelado, mas considerando a 

docência como pilar principal da formação (SCHEIBE, 2007). 

 Tais diretrizes pretendem romper com a fragmentação das habilitações, 

buscando integrar os saberes da docência e da gestão, ampliando os conhecimentos 

pedagógicos necessários aos profissionais da educação.  

 Ao analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação 

em Pedagogia Licenciatura após um ano da sua publicação, Scheibe compreende que 

 

As funções estabelecidas para os formados em Pedagogia aproximam-se 
daquelas reivindicadas pelo movimento dos educadores, pois sinalizam para 
um avanço no que se refere à superação da dicotomia entre licenciatura e 
bacharelado. Ao menos em tese, indica que a formação no Curso de 
Pedagogia é mais abrangente que aquela oferecida no Curso Normal 
Superior (SCHEIBE, 2007, p. 56). 

 

Todavia, a autora reconhece os desafios da formação de educadores a partir 

das diretrizes que instituem a docência como base do processo de formação, bem 

como sua flexibilização. Para Kuenzer; Rodrigues (2007) que também 

problematizaram as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia Licenciatura, “É evidente que esta posição precisa ser criticamente 

considerada, em face do risco do aligeiramento da formação, a favorecer a sua 

mercantilização” (2007, p. 38). As autoras alertam para o caráter aligeirado que se 

sobressai nas diretrizes e ainda chamam a atenção para a dicotomia entre teoria e 

prática assentada no documento. 

 
Nesta análise foi possível constatar que as políticas atuais de formação de 
professores e pedagogos estão assentadas numa visão pragmática e 
tecnicista de formação do educador, pela ênfase que colocam na dimensão 
instrumentalizadora do conhecimento, atendendo a uma concepção que 
privilegia a prática em detrimento da teoria: a epistemologia da prática. [...] 
Do ponto de vista do pensamento filosófico, a epistemologia da prática 
corresponde ao pragmatismo, que, ao reconhecer que o conhecimento está 
vinculado a necessidades práticas, infere que o verdadeiro se reduz ao útil 
(KUENZER, RODRIGUES, 2007, p. 35 - 58). 
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 Nesse sentido, compreendemos que a organização da formação de 

educadores, conforme a Resolução n. 1, de 15/05/2006 – Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia Licenciatura, alinha-se às 

políticas neoliberais daquela conjuntura e reforça o caráter instrumentalizador na 

formação dos educadores. 

Defendemos que a formação inicial deve ser articulada com a formação 

continuada, garantidas por políticas públicas, devendo contemplar aspectos 

estruturais de forma a superar as soluções emergenciais que se encontram 

estabelecidas atualmente, como os cursos de graduação a distância e cursos com 

duração reduzida que nos remete a considerar como um aligeiramento da formação 

apenas para o cumprimento de metas estabelecidas.  

Na tentativa de resolver os problemas emergenciais da falta de educadores, 

um conjunto de ações foram realizadas no período de 2004 a 2008, durante o mandato 

do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003 – 2011), a saber:  

 

a) Rede Nacional de Formação Continuada de Professores: A rede foi 
criada em 2004 e é composta por universidades que possuem centros de 
pesquisa, os quais deverão elaborar e coordenar programas de formação 
continuada para professores da Educação Básica que pertencem aos 
sistemas estaduais e municipais de educação. A Rede Nacional de Formação 
Continuada constituiu-se pela celebração de convênios com universidades 
selecionadas por meio de edital. Os centros foram articulados entre si e com 
outras Instituições de Ensino Superior (IES) a fim de produzir materiais 
instrucionais e para cursos a distância, semipresenciais, para atender as 
necessidades e demandas dos sistemas de ensino. 
b) Pró-Letramento: O Pró-letramento, criado em 2005, é um programa de 
formação continuada de professores, voltado para a melhoria da qualidade 
de aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental. Esse programa do MEC é realizado em parceria com 
universidades que integram a Rede Nacional de Formação Continuada e com 
adesão dos Estados e municípios. 
c) Pró-licenciatura: O Pró-Licenciatura é um programa destinado a 
professores que trabalham nos anos finais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio dos sistemas públicos de ensino e que não possuem a 
licenciatura exigida para o exercício da função. É um programa de formação 
inicial a distância, semipresencial, que teve início em 2005, com consulta 
pública às instituições de ensino superior interessadas em oferecer cursos de 
licenciatura a distância em parceria com o governo federal. 
d) Proinfantil: O Proinfantil teve início em 2005 e destina-se aos professores 
da Educação Infantil em exercício nas creches e em escolas das redes 
públicas, municipais e Estaduais, bem como da rede privada sem fins 
lucrativos. É um curso em nível médio, a distância, na modalidade Normal, 
que tem duração de 2 anos, com carga horária de 3.392 horas, distribuídas 
em quatro módulos semestrais de 848 horas cada. 
e) Programa de Incentivo à Formação Continuada de Professores do 
Ensino Médio: O programa tem como objetivo cadastrar Instituições de 
Ensino Superior capazes de oferecer cursos de formação continuada, na 
modalidade semipresencial, para professores em exercício nas escolas 
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públicas Estaduais de Ensino Médio. Os cursos ofertados são de Química, 
Física, Biologia, Matemática, História, Geografia, Língua Portuguesa e 
Língua Espanhola. As Secretarias de Educação terão os recursos 
assegurados por meio de convênio com o MEC e a Secretaria de Educação 
Básica (SEB), para contratação das instituições selecionadas. 
f) Prolind: É um programa de apoio à Formação Superior e Licenciaturas 
Indígenas. Em 2008, o MEC convocou as IES públicas Federais e Estaduais, 
por meio de edital, para apresentarem propostas de projetos de Cursos de 
Licenciaturas para formação de professores para o exercício da docência aos 
indígenas. O Prolind tem como objetivo específico apoiar os projetos de curso 
na área das Licenciaturas Interculturais para formar professores para a 
docência na segunda etapa do Ensino Fundamental e Ensino Médio das 
comunidades indígenas em consonância com a realidade social e cultural 
específica de cada povo e segundo a legislação nacional que trata da 
educação escolar indígena. 
g) Licenciatura em Educação Profissional e Tecnológica: A Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica (SETEC) do MEC realizou em 2008 
consulta pública para recebimento de propostas de licenciaturas para as 
disciplinas da educação profissional e tecnológica. Tal iniciativa tem como 
objetivo suprir a carência de pessoal docente qualificado para atuar na 
educação profissional. 
h) Programa de Consolidação das Licenciaturas – Prodocência: Esse 
programa foi implantado inicialmente pela SESu/MEC em 2006, com 26 
projetos aprovados, reeditado em 2007, com 47 projetos e, em 2008, já sob 
a responsabilidade do MEC/CAPES/DEB-P foram aprovados 49 projetos. 
Podem submeter projetos para apreciação as IES federais e estaduais 
envolvidas com os cursos de graduação, nas modalidades presencial e a 
distância, para formação de professores em todas as áreas do conhecimento. 
O Prodocência tem por objetivo selecionar propostas que contemplem um 
conjunto de atividades relevantes para a formação e para o exercício 

profissional dos futuros docentes (MASSON,2009, p. 155 - 156).  
 

 

Nesse conjunto de programas, insere-se também o Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID), criado no âmbito das Políticas de Formação 

de Educadores, por meio do Decreto N°. 6755/2009, publicado em 29 de Janeiro de 

2009, o qual Institui a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério 

da Educação Básica, disciplina a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior -CAPES no fomento a programas de formação inicial e 

continuada, e dá outras providências (BRASIL, 2009b). Posteriormente, esse decreto 

foi revogado pelo Decreto Nº 8.752, de 9 de Maio de 2016, que Dispõe sobre a Política 

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica (BRASIL, 2016). 

O PIBID significou uma proposta inovadora, com o propósito de incentivar a 

formação de educadores da Educação Básica e contribuir para a valorização da 

carreira docente.  

De acordo com a Portaria Nº. 46 da CAPES, no seu Artigo 4º, são objetivos do 

PIBID: 
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I - incentivar a formação de docentes em nível superior para a 
educação básica; 
II - contribuir para a valorização do magistério;  
III - elevar a qualidade da formação inicial de professores nos cursos 
de licenciatura, promovendo a integração entre educação superior e 
educação básica; 
IV - inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede pública 
de educação, proporcionando-lhes oportunidades de criação e 
participação em experiências metodológicas, tecnológicas e práticas 
docentes de caráter inovador e interdisciplinar que busquem a 
superação de problemas identificados no processo de ensino e 
aprendizagem;  
V - incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizando seus 
professores como co-formadores dos futuros docentes e tornando-as 
protagonistas nos processos de formação inicial para o magistério; 
VI - contribuir para a articulação entre teoria e prática necessárias à 
formação dos docentes, elevando a qualidade das ações acadêmicas 
nos cursos de licenciatura; 
VII - contribuir para que os estudantes de licenciatura se insiram na 
cultura escolar do magistério, por meio da apropriação e da reflexão 
sobre instrumentos, saberes e peculiaridades do trabalho docente; 
VIII - articular-se com os programas de formação inicial e continuada 
de professores da educação básica, de forma a contribuir com a 
criação ou com o fortalecimento de grupos de pesquisa que 
potencialize a produção de conhecimento sobre ensinar e aprender 
na Educação Básica;  
IX - comprometer-se com a melhoria da aprendizagem dos 
estudantes nas escolas onde os projetos institucionais são 
desenvolvidos (CAPES, 2016, p. 3). 

 

 

Seguramente esse programa se diferencia dos demais, especialmente por 

oferecer as bolsas aos licenciandos. Esse fator tem garantido a permanência dos 

estudantes bolsistas na Educação Superior e, além disso, permitindo que haja 

dedicação exclusiva no processo de formação docente. 

Outro aspecto positivo que apontamos no PIBID, é a inserção direta dos 

estudantes no cotidiano escolar, essa ação fortalece a relação entre as universidades 

e as escolas, promovendo o diálogo entre os sujeitos envolvidos como: coordenadores 

do programa, licenciandos, equipe pedagógica da escola, educadores das 

universidades e da Educação Básica.  

Como nos ensinou Paulo Freire, em Pedagogia da Autonomia, 

 

[...] é fundamental que na prática da formação docente, o aprendiz de 
educador assuma que o indispensável pensar certo não é presente dos 
deuses nem se acha nos guias de professores que iluminados intelectuais 
escrevem desde o centro do poder, mas, pelo contrário, o pensar certo que 
supera o ingênuo tem que ser produzido pelo próprio aprendiz em comunhão 
com o professor formador (1996, p. 43). 
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Esse movimento é dialético e engendra os pressupostos de uma formação 

assentada na epistemologia da práxis, isto é, uma formação que considera a efetiva 

relação entre, os conhecimentos teórico metodológicos produzidos no âmbito da 

universidade, com os conhecimentos gerados nas práticas pedagógicas do contexto 

escolar.  

Seguindo na reflexão sobre as políticas educacionais, carece destacar ainda, o 

Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial e continuada dos Profissionais do Magistério da Educação 

Básica pela Resolução nº 02, de 01 de julho de 2015, a Base Nacional Comum 

Curricular para a Educação Básica publicada em maio de 2016 e revisada em 2017, 

mais recente ainda a Medida Provisória (MP) número 746/2016, que trata da reforma 

do Ensino Médio13 e o Projeto de Lei (PL) número 193/2016, ainda em tramitação, que 

pretende incorporar na LDB 9.394/96 a ideologia do programa Escola Sem Partido14. 

São disposições normativas atuais que impactam diretamente na formação de 

educadores. Por serem recentes, muitos debates estão sendo feitos no sentido de 

problematizar o conteúdo de tais medidas com vistas ao avanço na qualidade da 

educação no Brasil.  

 Passamos a analisar o Plano Nacional de Educação (PNE), que vem se 

desenvolvendo desde 1962 quando da sua primeira versão, por meio de iniciativa do 

governo federal na figura do Ministério da Educação (MEC) e Conselho Nacional de 

Educação (CNE), manifestava a compreensão de que a educação se configurava num 

instrumento essencial para o desenvolvimento do país. Todavia, somente com a LDB 

9394/96, no artigo 9º, estabelece que “cabe à União, a elaboração do Plano, em 

colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios” (BRASIL, 1996, p. 

12). 

                                                           
13 A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), analisando a MP nº 746 que 
trata da reforma do ensino Médio, considera que: “Sobre o conteúdo, a reforma do MEC tem um objetivo 
central – reduzir a aprendizagem dos estudantes aos ditames do mercado e fomentar a privatização 
das escolas e a terceirização de seus profissionais. Com relação ao currículo, a reforma empobrece o 
ensino médio retirando as disciplinas de artes, educação física, sociologia e filosofia” (CNTE, 2016). 
14 “O Programa Escola Sem Partido, pretende incluir, portanto, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional uma negação à liberdade de expressão dos professores e professoras, nos moldes, 
inclusive, da Lei da “Escola Livre”. Essas iniciativas no campo educacional vêm na linha do movimento 
reacionário que deu origem ao golpe de Estado em curso no país, favorecendo ao aprofundamento do 
Estado de exceção permanente, para a tentativa de impor retrocessos à racionalidade social” 
(TAFFAREL, et al, 2017, p. 35). 
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A partir do pressuposto na referida Lei, a União encaminhou o Plano ao 

Congresso Nacional para a tramitação que originou o PNE 2001-2010, aprovado pela 

Lei n° 010172, de 9 de janeiro de 2001, o qual pretendia consolidar os acordos 

firmados principalmente na Conferência Nacional de Educação para Todos em 

Jomtien (1990), Conferência de Dakar (2000) e na Reunião dos Ministros da 

Educação da América Latina e do Caribe (2001) (BRASIL, 2001, p. 7).  

 A conjuntura atual desafia a União, em conjunto com os Estados e Municípios, 

no cumprimento das vinte Metas15 que constituem o PNE para o decênio 2014 a 2024, 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que apresenta as diretrizes para a gestão e o 

financiamento da educação, metas para cada nível e modalidade de ensino, bem 

como, metas para a formação e valorização do magistério e demais profissionais da 

educação, marcando significativamente as políticas educacionais. 

 Ao examinar as metas e as estratégias do PNE 2014-2024, Helena costa Lopes 

Freitas (2014) registra que para tratar dos, 

 

[...] desafios para as políticas de valorização e formação docente em nosso 
país significa tomar como ponto de partida a concepção progressista de 
projeto educativo, a partir da qual a formação com qualidade elevada de 
pedagogos, educadores e professores está estreitamente vinculada à 
educação básica e à escola pública, às suas condições concretas e materiais 
atuais e ao seu pleno desenvolvimento, e às possibilidades de uma educação 
emancipadora para nossas crianças, jovens e adultos na construção de uma 
sociedade justa, igualitária e socialista com o futuro (2014, p. 428). 

 
 

Concordamos com a autora quanto a importância de uma base teórica crítica 

que fundamente o projeto de escolarização da classe trabalhadora no Brasil, 

entretanto, não podemos ignorar o caráter controlador do Estado impresso num 

projeto educativo para a classe trabalhadora ainda voltado para uma formação mínima 

reduzida ao preparo dos sujeitos para o mercado de trabalho em detrimento de uma 

formação voltada para o pleno desenvolvimento e emancipação humana. Superar a 

ideologia capitalista na escolarização das trabalhadoras e trabalhadores é um desafio 

da atualidade. 
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O PNE (2014-2024) expõe dez diretrizes16 que conduzem o desenvolvimento 

da educação com vistas à melhoria da sua qualidade, destas diretrizes, destacamos 

a IX diretriz, que trata da valorização dos(as) profissionais da educação, está posta 

como um dos maiores desafios para as políticas educacionais (BRASIL, 2014), 

expressa na meta 15 do PNE (2014-2024), 

 

Tema - Formação dos profissionais da educação/professores da educação 
básica com formação específica de nível superior (Licenciatura na área de 
conhecimento que atuam).   
Meta – garantir, em regime de colaboração entre a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios, no prazo de um ano de vigência de PNE, 
política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam 
os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, assegurado de que todos os professores e as professoras da educação 
básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento que atuam (BRASIL, 2014, p. 35). 

 

Um passo foi dado na direção desse desafio, o prazo de um ano da vigência 

do PNE (2014-2024) para a elaboração e implementação de política pública para a 

formação dos educadores foi cumprido a partir da aprovação e publicação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica, aprovadas pela Resolução nº 02 de 

01 de julho de 2015, já citada anteriormente.  

Essas diretrizes têm origem nos estudos e recomendações da comissão 

Bicameral de Formação de educadores designada pelo CNE, composta por 

conselheiros da Câmara de Educação Superior e da Câmara de Educação.  

De acordo com o próprio documento, essa comissão foi recomposta algumas 

vezes em função da renovação dos membros do CNE, enfatiza o aprofundamento nos 

estudos e discussões sobre a legislação e as práticas curriculares em 

desenvolvimento nas licenciaturas, (BRASIL, 2015). A comissão também analisou a 

                                                           
16 I – Erradicação do analfabetismo; II – universalização do atendimento escolar; III – Superação das 
desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as 
formas de discriminação; IV – Melhoria da qualidade da educação; V – formação para o trabalho e para 
a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI – promoção 
do princípio da gestão democrática da educação pública; VII – Promoção humanística, científica e 
tecnológica do país; VIII – Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de 
expansão, com padrão de qualidade e equidade; IX- Valorização dos(as) profissionais da educação; X- 
Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental. (BRASIL, Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014. Plano Nacional de Educação 2014-
2024, p. 32). 



63 

 

 
 

situação dos professores no âmbito da sua profissionalização quanto à formação 

inicial e continuada. 

Outro destaque que observamos no documento, foi a participação de diferentes 

instituições, associações e organismos do campo educacional, nos encontros e 

reuniões para debate do tema, como: Secretarias do MEC, Capes, Anfope, CNTE, 

Anped, Consed, Undime, Forumdir, CRUB, Andifes, Conif, Abruc, Abruem, Anpae, 

CEDES, Conselho Técnico-Científico da Educação Básica, Forprop, Associação 

Brasileira de Educação Musical, Associação Nacional de História, Sociedade 

Brasileira de Geografia, SBPC, Associação dos Pesquisadores em Ensino de 

Ciências, Sociedade Brasileira de Física, Sociedade Brasileira de Educação 

Matemática e Sociedade Brasileira de Química, para citar algumas. 

Em suas reflexões sobre a produção das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Formação Inicial e continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica 

Dourado (2015) ressalta que,  

 

[...] as deliberações da Conae cumpriram papel singular nesse processo ao 
destacar a articulação entre Sistema Nacional de Educação, as políticas e a 
valorização dos profissionais da educação, bem como ao reafirmar uma base 
comum nacional para a formação inicial e continuada cujos princípios devem 
ser considerados na formulação dos projetos institucionais de formação inicial 
e continuada – incluindo a licenciatura – por meio da garantia de concepção 
de formação pautada tanto pelo desenvolvimento de sólida formação teórica 
e interdisciplinar em educação de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos(as) e nas áreas específicas de conhecimento científico quanto pela 
unidade entre teoria e prática e pela centralidade do trabalho como princípio 
educativo na formação profissional, como também pelo entendimento de que 
a pesquisa se constitui em princípio cognitivo e formativo e, portanto, eixo 
nucleador dessa formação. Importante ressaltar que tais concepções, 
historicamente, vêm sendo defendidas por entidades da área, especialmente, 
Anfope, Anpae, Anped, Cedes e Forumdir (2015, p. 301). 

 

Reconhecemos que a participação da sociedade civil, na discussão sobre as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e continuada dos 

Profissionais do Magistério da Educação Básica configura um novo momento de 

debate, compreende que a precarização nos processos de formação docente é 

concebida numa relação contraditória de forças conjunturais e estruturais presentes 

na sociedade capitalista brasileira. 

Prevista nas metas do PNE (2014 – 20124), atualmente, encontra-se em pleno 

debate no Brasil, a polêmica Base Nacional Curricular comum (BNCC). Vários 
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autores17, expoentes nas pesquisas sobre educação e formação docente, afirmam 

que é recorrente a necessidade de uma base nacional comum para a organização da 

educação brasileira. Conforme explica Saviani (2016, p. 73-74): 

 

A noção de uma base comum nacional emergiu como uma ideia-força do 
movimento pela reformulação dos cursos de formação de educadores. Esse 
movimento começou a se articular no final dos anos de 1970, materializando-
se na I Conferência Brasileira de Educação realizada em São Paulo nos dias 
31 de março, 1º e 2 de abril de 1980, ocasião em que foi criado o “Comitê Pró 
Participação na Reformulação dos Cursos de Pedagogia e Licenciatura” que 
se transformou, em 1983, na Comissão Nacional pela Reformulação dos 
Cursos de Formação de Educadores” (CONARCFE). Esta, por sua vez, deu 
origem, em 1990, à atual ANFOPE (Associação Nacional pela Formação dos 
Profissionais da Educação). Nos eventos realizados pelo referido movimento 
do campo educacional a ideia da “base comum nacional” foi sendo explicitada 
mais pela negação do que pela afirmação. Assim, foi se fixando o 
entendimento segundo o qual a referida ideia não coincide com a parte 
comum do currículo, nem com o currículo mínimo sendo, antes, um princípio 
a inspirar e orientar a organização dos cursos de formação de educadores 
em todo o país. 
 

 
 

 Macedo (2016), ao analisar o processo de elaboração da BNCC, registra que a 

urgência de uma reforma na Educação Básica, deve-se às estratégias de controle 

impostas pelos organismos internacionais, por meio das avaliações em larga escala.  

A autora localiza, em diversos documentos oriundos do Estado, a disposição 

de conceber um documento para orientar o desenvolvimento da educação com o 

objetivo de atingir os indicativos de qualidade da educação em nível mundial. 

 

 
Vivemos uma intensificação das estratégias de controle da representação 
num momento em que os pontos de identificação proliferam e ampliam sua 
circulação. As fantasias de controle (colonial) parecem reforçadas “nas cenas 
diárias de subjetivação” (BHABHA, 2003, p. 125) ao mesmo tempo em que o 
mundo se mostra muito mais multicultural. No âmbito do currículo, ele mesmo 
uma forma de representação, tal intensificação vem sendo sentida em 
diferentes países, justificada por uma equação que torna a qualidade 
dependente do controle. Empregabilidade, cidadania global ou, 
simplesmente, bons resultados nas avaliações internacionais (que não 
garantem nem a empregabilidade nem a cidadania) são termos constantes 
nas políticas educacionais e curriculares ao longo do globo. É nesse contexto 
que localizo os movimentos que, no Brasil, têm produzido demandas por uma 
base curricular comum para o ensino fundamental ou pela renovação do 
ensino médio. São muitos os textos políticos oriundos desses movimentos. 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB 9394/96 (BRASIL, 
1996), Parâmetros Curriculares Nacionais (com seus textos correlatos) (MEC, 
1998), Diretrizes Curriculares para a Educação Fundamental (BRASIL, 1998), 
indagações curriculares (MEC, 2010) e outros textos do programa Currículo 

                                                           
17 Dermeval Saviani, Helena Costa Lopes de Freitas, Luiz Carlos de Freitas, para citar alguns. 
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em Movimento, Diretrizes Curriculares (gerais) para a Educação Básica 
(BRASIL, 2010), Plano Nacional de Educação (MEC, 2014), “Por uma política 
curricular para a educação básica” (MEC, 2014), “Pátria educadora” (BRASIL, 
2015) são alguns dos múltiplos textos, produzidos pelas instâncias 
governamentais, em que a demanda por uma base curricular comum nacional 
é apresentada (MACEDO, 2016, p. 46). 

 

 

Nesse contexto, observamos que, à revelia das discussões empreendidas há 

longa data, pelas entidades da área, o MEC iniciou a elaboração da BNCC em 2015. 

A perspectiva democrática do governo foi materializada num processo de consulta 

pública a sociedade civil e discussões com especialistas convidados, que no nosso 

entendimento, configuram-se como estratégias de controle, e não em ação 

democrática como foi amplamente divulgado pelo governo nos meios de 

comunicação. 

No entendimento de Saviani (2016, p. 74), a elaboração de uma Base Nacional 

Curricular Comum, consiste num amplo processo de debates,  

 

[...] seu conteúdo não poderia ser fixado por um órgão de governo, por um 
intelectual de destaque e nem mesmo por uma assembleia de educadores, 
mas deveria fluir das análises, dos debates e das experiências encetadas 
possibilitando, no médio prazo, chegar a um consenso em torno dos aspectos 
fundamentais que devem basear a formação dos profissionais da educação. 

 
 

 
 

 É evidente que um processo amplo e democrático não se consolidou, mesmo 

sob protestos de intelectuais e entidades, como por exemplo, a manifestação da 

ANFOPE na Carta de João Pessoa, produzida durante o XXVIII Simpósio de Política 

e Administração da Educação, realizado na capital da Paraíba em 27 de abril de 2017. 

Essa entidade compreende que a BNCC representa uma 

 

[...] ameaça ao pluralismo de ideias e de concepções político-pedagógicas, 
desconsideram as diversidades locais e regionais, anulam o direito às 
diferenças, em especial às étnicas raciais e de gênero, desvalorizam as 
experiências em espaços não escolares e minimizam a importância da 
formação para a cidadania, assim como a formação e a valorização dos 
profissionais da educação, desrespeitando os sujeitos do processo educativo 
e a autonomia da escola (ANFOPE, 2017, p. 1). 

 

 

Na análise de Luiz Carlos de Freitas (2017, n/p),  
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A elaboração de uma BNCC – Base Nacional Comum Curricular – não é, 
como já dissemos, um problema em si. É a política educacional gerencialista 
usada na sua elaboração e para a qual se destina, o que se reveste, aqui, de 
um grave problema. Isso vem desde o início da elaboração da BNCC, ainda 
sob o governo Dilma. Lá foi entregue a reformadores empresariais que 
dominavam a Secretaria de Educação Básica do MEC. Estes, por sua vez, 
tinham um trânsito limitado, pois a política global não era definida por eles. 

  

 Muito embora a sociedade civil tenha criticado a forma que o governo conduziu 

a elaboração da BNCC, este, prosseguiu com a tramitação do documento que 

culminou na publicação da sua terceira versão em abril de 2017. 

 Trata-se de um documento normativo, que sintetiza um roteiro de técnicas, para 

consulta. É considerado por Luiz Carlos de Freitas (2017) como um catálogo de 

competências e habilidades, o autor preocupa-se com uma implicação ainda maior, 

que podemos notar nesse modelo de política educacional, ele alerta que, “Mais ainda, 

é muito diferente de inserir a BNCC em uma política gerencialista que está sendo 

construída pelo MEC para criar uma malha de controle sobre as escolas que, como 

se sabe pela experiência de outros países, leva à privatização”(n/p). 

As formulações teóricas acerca da BNCC revelam que essa política, ao 

enfatizar o ensino dos conteúdos por meio de estratégias educativas catalogadas, 

retrocede à educação tecnicista, descontextualizada e retrógada, incapaz de 

solucionar os problemas educacionais atuais. 

Aponta uma série de implicações, como o caso da privatização da educação, 

que significa o desmantelamento da educação pública constituída por meio de luta e 

resistência da classe trabalhadora. 

 Outro aspecto que verificamos, é que a BNCC, ao definir as habilidades e 

competências que devem ser desenvolvidas, expressa a intenção de alinhar a 

educação brasileira aos sistemas educacionais do mundo, conforme os princípios 

reguladores dos organismos multilaterais, conforme segue: 

 

[...] a BNCC reconhece que a “educação deve afirmar valores e estimular 
ações que contribuam para a transformação da sociedade, tornando-a mais 
humana, socialmente justa e, também, voltada para a preservação da 
natureza” (BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada à Agenda 2030 
da Organização das Nações Unidas (ONU) (BRASIL, 2017). 
 

 
Cabe-nos problematizar como esses dispositivos vêm se configurando e que 

intencionalidades carregam, em que medida as demandas sociais são contempladas, 
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qual projeto de educação expressam, haja vista que a elaboração desses documentos 

transcorre por dentro da estrutura do Estado, com participação mínima dos sujeitos 

interessados18.  

Ball (2001, p. 102), que examinou a questão da globalização no âmbito 

econômico, social e educacional, buscando entender a função do Estado na 

elaboração de políticas públicas, nos ajuda a compreender essa conjuntura.   

 

[...] a criação das políticas nacionais é inevitavelmente, um processo de 

´bricolagem´; um constante processo empréstimo e cópia de fragmentos e 
partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das abordagens 
locais já tentadas e testadas, de teorias canibalizadoras, de investigação, de 
adoção de tendências e modas e, por vezes, de investimentos em tudo aquilo 
que possa vir a funcionar. A maior parte das políticas são frágeis, produto de 
acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, 
aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e textos. 
 

 
O pensamento do autor evidencia que as ações do Estado se caracterizam pela 

importação de experiências realizadas em outros contextos, em detrimento de 

construção de políticas públicas que consideram as especificidades do próprio país.  

Nesse sentido, entendemos que, politicamente, o Estado alinha-se aos 

objetivos das organizações internacionais, alicerçados na política neoliberal mundial, 

que adentra os setores econômico, social e educacional, favorecendo os ideais 

fundados na ideologia dominante.   

Em particular, as políticas voltadas para a educação, procuram atender os 

critérios estabelecidos pelos organismos internacionais, para poder acessar os 

recursos financeiros disponibilizados por esses órgãos. 

Retomando a questão da BNCC, refletimos sobre o seu impacto na formação 

de educadores, haja vista o relato de Helena Costa Lopes de Freitas (2015, n/p), 

membro da ANFOPE, de que o MEC contrariou  

 

[...] os principais postulados da política nacional de formação dos 
profissionais da educação básica e se colocando na contramão do 

                                                           
18 O MEC anuncia que a BNCC “é fruto de amplo processo de debate e negociação com diferentes 
atores do campo educacional e com a sociedade brasileira” pois durante o processo de elaboração do 
documento houve consulta pública e análises de especialistas. Para a segunda versão, a realização de 
seminários estaduais com professores das redes estaduais e municipais, destacam a contribuição dos 
professores pesquisadores de universidades e associações científicas. MEC 
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-construcao-da-base .  
18 Ver Metas e estratégias no PNE – 2014/2024. 
 
 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-construcao-da-base
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estabelecido tanto pelas CONAEs 2010 e 2014, quanto pelo Conselho 
Nacional de Educação, nas Diretrizes Nacionais para a Formação Inicial e 
Continuada de Professores da Educação Básica no que tange a gestão 
coletiva e democrática da política educativa e dos processos formativos dos 
profissionais da educação. 
 

A BNCC indica uma nova configuração da Educação Básica, o que acarreta 

mudanças nas práticas educativas e, consequentemente, na formação docente. Essa 

configuração que está em curso, desrespeita o processo formativo forjado na luta dos 

profissionais da educação e entidades afins, pelo reconhecimento e valorização do 

magistério. 

Vale ressaltar o que escreve Helena Costa Lopes de Freitas, 

 

A concepção sócio histórica de educador – em oposição a formação de 
caráter técnico instrumental com ênfase no ensino dos conteúdos da BNCC 
da Educação Básica – , encontra-se consolidada na concepção de base 
comum nacional em permanente atualização pela ANFOPE desde a década 
de 90. Ao reafirmá-la, sinalizamos nossa posição contrária a qualquer forma 
de reducionismo dos percursos formativos propostos pelos currículos 
escolares – tanto de estreitamento curricular na educação básica quanto de 
rebaixamento da formação superior nas licenciaturas -, com matrizes 
formativas que tenderão a focalizar exclusivamente a formação geral, 
formação na área do saber e didática específica, articulada à BNCC, tal como 
expressa a Estratégia 15.6 do PNE (2015, n/p). 

 

Na condição de educadores, é imprescindível na atual conjuntura, 

reafirmarmos nosso compromisso com uma concepção crítica de educação pública, 

nos posicionando politicamente contra essas medidas autoritárias que vêm sendo 

implementadas atualmente.  

Ao analisar a situação atual da formação de educadores no Brasil, Saviani 

(2014, p. 65-66) considera que “Ao longo dos dois últimos séculos, as sucessivas 

mudanças introduzidas no processo de formação docente no Brasil revelam um 

quadro de descontinuidade, embora sem rupturas”.  

Compreendemos que os programas e a legislação voltados à formação de 

educadores, no último século, no âmbito dos governos, correspondem a pacotes 

emergenciais com a finalidade de resolver problemas imediatos. Essa área não tem 

sido considerada como prioridade para os governos. É evidente a falta de políticas 

públicas que valorizem a profissão, ou propostas que indiquem romper com o modelo 

técnico instrumental ainda presentes nas políticas educacionais.  

A política educacional brasileira, na atualidade, continua assentada sobre 

estruturas capitalistas, tendo como precursores os organismos internacionais e os 
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governos como executores de programas, diretrizes e leis oriundas de experiências 

transnacionais, que objetivam o pleno desenvolvimento do capitalismo. 

As mudanças na sociedade globalizada provocam-nos a problematizar o papel 

da escola e da educação, as mudanças de valores, os modelos culturais, as 

referências para jovens, às transformações do mundo do trabalho, enfim, fatores que 

nos instigam repensar o modelo educacional pelo qual trabalhamos.  

No contexto em que o educador exerce sua docência, falta recursos, materiais 

didáticos, más condições físicas, acúmulo de exigências, esses fatores acometem os 

educadores influenciando primeiramente sua prática em sala de aula, gerando muitas 

vezes tensões e conflitos que originam dificuldades no contexto escolar. 

Preocupa-nos o sofrimento que essa condição causa aos educadores, essa 

insatisfação profissional afeta a personalidade do educador e faz com que o mesmo 

acabe transmitindo em atitude de indisposição e negativismo para os estudantes.  

 Dentro desse contexto, observamos que não existe um processo de formação 

de educadores que contemple a totalidade, o histórico e o teórico, a partir da 

concepção de práxis.  

 Vislumbra-se apenas modalidades que aparecem como alternativas, fazendo 

prevalecer medidas baratas e rápidas de instrumentalização. Defendemos uma 

formação de educadores referenciada nos interesses sociais, afinal, a bandeira 

erguida pelos trabalhadores é de que a educação não é mercadoria para atender os 

ditames do mercado. 

 A trajetória das políticas educacionais aqui elencada, configura um campo de 

estudo complexo do qual não tivemos a intenção de esgotar o debate, mas de 

identificar o contexto onde se situa o nosso objeto de pesquisa, haja vista que a 

LEDOC é exemplo de política de formação de educadores pautada pelos sujeitos 

vinculados às lutas camponesas e materializadas na sociedade civil, como poderemos 

ver nas discussões feitas no próximo capítulo.   
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3. A FORMAÇÃO DOS EDUCADORES DO CAMPO: POLÍTICA EM 
CONSTRUÇÃO 

 

Neste capítulo, analisamos a trajetória das políticas de formação de 

educadores do campo até a produção da LEDOC, evidenciando a negligência do 

Estado brasileiro para essa demanda. Destacamos, também, as exigências dos 

Movimentos Sociais para que os educadores das escolas localizadas na área rural 

tivessem acesso à uma formação voltada à realidade da vida no campo, a partir das 

experiências desenvolvidas por meio de políticas como o PRONERA e o 

PROCAMPO. 

Adentrar à discussão sobre a formação dos educadores do campo implica 

esclarecer a concepção de Educação do Campo que defendemos, interessa-nos 

sobremaneira, registrar que a concepção de Educação do Campo que vem sendo 

construída emerge das experiências coletivas registradas nos espaços coletivos de 

debate. De acordo com Souza (2015b, p. 3), “Trata-se de uma história em construção, 

como concepção educacional e como experiência coletiva do Movimento Camponês 

composto por diversos movimentos de trabalhadores que lutam pela terra e pela 

reforma agrária”, a gênese do movimento da concepção da Educação do Campo está 

firmada em um cenário marcado por contradições sociais. 

Tomamos esse entendimento como ponto de partida para a reflexão aqui 

proposta. Consideraremos o campo como um espaço de produção de conhecimentos 

a partir da sua singularidade, sobretudo, um espaço ocupado por sujeitos que 

produzem nele a sua existência.  

Assim, as propostas educacionais e as políticas públicas devem-se voltar para 

os seus interesses, devendo promover o desenvolvimento do território e da educação 

como espaço de vida, de modo a garantir a permanência das trabalhadoras e 

trabalhadores no campo. 

 Nesse contexto, emerge a preocupação com a formação dos educadores que 

trabalham nas escolas do campo, a exemplo das lutas por escolas e por formação dos 

educadores nos assentamentos do MST, desde os anos de 1980. Conforme o estudo 

de Souza (2006a), na década de 1980 o MST reivindicava uma educação de caráter 

amplo, expressava a “busca pela formação escolar – política com objetivos de dominar 

conhecimentos técnicos e organizativos, o rompimento com as práticas de trabalho 

denominadas de ‘individualista, autoritária e artesanal’” (2006a, p. 32, grifo da autora).  
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  Ao analisar documentos produzidos no âmbito do Setor de Educação do MST, 

Souza (2006a) contribui para o entendimento de que, para esse movimento social, a 

educação deve perpassar pelos conteúdos escolares e ir além, deve formar sujeitos 

capazes de intervirem na sua realidade, promovendo a transformação social, o desejo 

era de que a escola contribuísse na formação de crianças e jovens atuantes na lutas 

populares. 

 Essa discussão engendra os pressupostos da Educação do Campo, de acordo 

com Caldart (2004, p. 18), “[...] faz o diálogo com a teoria pedagógica desde a 

realidade particular dos camponeses, mas preocupada com a educação do conjunto 

da população trabalhadora do campo, e, mais amplamente, com a formação humana”. 

Nesse sentido, ela não acontece somente na Universidade, mas, nos diferentes 

processos formativos. Como afirma Caldart (2008, p. 81), “A materialidade educativa 

de origem da Educação do Campo está nos processos formadores dos sujeitos 

coletivos da produção e das lutas sociais do campo”. Corroborando com o que escreve 

Caldart, Frigotto (2010, p. 36) diz o seguinte: 

 

[...] o processo formativo escolar articula-se com a luta por uma nova 
sociedade e, por isso, com os processos formativos mais amplos, articulando 
ciência, cultura, experiência e trabalho [...] trata-se de uma pedagogia que 
não começa na escola, mas na sociedade, e volta-se para a sociedade, sendo 
a escola um espaço fundamental na relação entre o saber produzido nas 
diferentes práticas sociais e o conhecimento científico. 

 

 Universidades no Brasil19 têm se articulado aos movimentos sociais e 

contribuído com a formação de educadores com os Cursos de Pedagogia da Terra e 

Licenciatura em Educação do Campo.  

                                                           
19 A universidade de Brasília – UnB está presente nos espaços coletivos de debate sobre a Educação 
do Campo desde a realização da I Conferência Nacional Por uma Educação do Campo. A partir do 
Seminário do Fórum Nacional de Educação do campo (FONEC), realizado em Brasília em 2012, outras 
Universidades, federais e estaduais marcam presença nesses espaços. Para identificar as instituições 
participantes dos eventos, verificar os documentos: Fórum Nacional de Educação do campo – FONEC 
– Notas para análise do momento atual da Educação do campo. Seminário Nacional – BSB, 15 a 17 
de agosto 2012; Fórum Nacional de Educação do campo – FONEC – Oficina de Planejamento 2013-
2014 – Relatório Síntese das conclusões e Proposições – julho/2013; Fórum Nacional de Educação do 
campo – FONEC – III Seminário Nacional – Brasília, 26 – 25 de agosto 2015 e o Manifesto das 
Educadoras e dos Educadores da Reforma Agrária – II Encontro Nacional de Educadoras e Educadores 
da Reforma Agrária – Luiziânia, Go, 21 – 25 de setembro 2015. Ora citamos apenas os eventos 
nacionais da Educação do Campo, porém, reconhecemos que diversos eventos sobre o tema são 
realizados nas cinco regiões do país, bem como eventos estaduais e locais, onde as universidades são 
envolvidas significativamente. 
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Esses cursos se diferenciam da ideologia da Educação Rural porque surgem 

da discussão dos sujeitos coletivos que lutam por uma educação de qualidade, 

contribuindo para o aperfeiçoamento desses processos e, assim, para a 

transformação da realidade educacional das escolas do campo.  

 Em estudo realizado em 201120, identificamos o descaso com as escolas do 

campo, como poucas escolas existentes, as que existem são precárias, tanto as 

instalações físicas quanto a disponibilidade de materiais didáticos, currículo e 

calendário que contemplem a realidade da vida e do trabalho no campo, transporte 

escolar adequado e educadores vinculados ao campo.  

 Dentre os problemas apontados, a questão de educadores sem vínculos com 

o campo ou com os interesses dos camponeses tem se configurado como um dos 

principais impedimentos para a efetivação da Educação do Campo.  

 Diante dessa problemática, o conjunto de sujeitos vinculados aos movimentos 

sociais do campo passam a discutir a necessidade de profissionais devidamente 

qualificados para trabalharem nas escolas do campo, essa demanda está registrada 

nos documentos produzidos pelos coletivos vinculados ao Movimento Nacional de 

Educação do Campo desde a década de 1990.  

 Na seção seguinte, daremos visibilidade a esses documentos, procurando 

demonstrar que a formação dos educadores do campo é um tema recorrente na 

trajetória da Educação do Campo. 

 

 

3.1 A DEMANDA POR FORMAÇÃO DOS EDUCADORES DO CAMPO NA PAUTA 

DOS COLETIVOS DE MOVIMENTOS SOCIAIS DO CAMPO 

 

 Os movimentos sociais e sindicais vinculados ao campo consubstanciam-se no 

Movimento Nacional de Educação do Campo, o qual tem sua gênese assentada nas 

experiências de movimentos sociais consolidados, especialmente o MST.  

 Segundo Munarim (2008, p. 3) 

 

[...] é bom afirmar que a luta pela reforma agrária constitui a materialidade 
histórica maior de seu berço nascedouro, uma espécie de pano de fundo, de 

                                                           
20 MORAES, V. M. de.  A organização dos espaços e tempos educativos no trabalho dos egressos 

do curso de pedagogia para educadores do campo. 146 f. Dissertação (Mestrado em Educação), 
Universidade Tuiuti do Paraná, Curitiba, 2011. 
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maternidade. A experiência acumulada pelo Movimento Sem Terra (MST) 
com as escolas de assentamentos e dos acampamentos, bem como a própria 
existência do MST como movimento pela terra e por direitos correlatos, pode 
ser entendida como um processo histórico mais amplo de onde deriva o 
nascente Movimento de Educação do Campo. 

 

 

Na arena da luta por Educação do Campo, esse movimento social distingue-se 

dos demais21, uma vez que, desde os anos de 1980, tem se preocupado com as 

escolas e com a formação dos educadores que nela trabalhavam, no contexto dos 

acampamentos e dos assentamentos. 

 Munarim (2008, p. 1) confere a esse coletivo um caráter heterogêneo, pois além 

de integrar os diversos sujeitos que se preocupam com as demandas do campo, 

evidencia amplas questões que perpassam essa temática. 

 

Com efeito, constatam-se sinais de um movimento nascente, de conteúdo 
político, gnosiológico e pedagógico, que vem sendo construído por 
determinados sujeitos coletivos ligados diretamente às questões agrárias. 
Destacam-se como sujeitos dessa prática social organizações e movimentos 
sociais populares do campo, e somam-se a estas pessoas de instituições 
públicas, como universidades, que fazem uso da estrutura do próprio Estado 
em favor de seus intentos e dos projetos políticos a que se associam. 
 
 

   
 Deste modo, esses sujeitos, individuais ou coletivos, expressam nas suas 

práticas, o desejo comum de discutir propostas educacionais específicas para o 

campo e passam a organizar espaços coletivos para debater suas demandas. 

Constituindo, assim, ações permanentes em prol da educação popular e da luta pela 

terra a partir da realização de encontros, conferências, seminários, reuniões técnicas, 

entre outros, visando a promoção de espaços formativos que favoreçam a proposição 

de um projeto contra-hegemônico, contrapondo-se à hegemonia do projeto vigente, 

alicerçado na ideologia neoliberal, obediente às leis do mercado.  

 Uma prática oriunda das experiências dos movimentos sociais do campo, é a 

sistematização das discussões realizadas nos espaços coletivos. Em nosso trabalho, 

as sistematizações dos debates e atividades desenvolvidas nos eventos 

                                                           
21 Ressaltar o protagonismo do MST na construção da Educação do Campo, não significa subestimar 
os movimentos sociais que representam os quilombolas, faxinalenses, ribeirinhos, ilhéus, atingidos por 
barragens, indígenas e todas as comunidades situadas na zona rural. Reconhecemos a importância de 
cada sujeito coletivo na trajetória de lutas e conquistas na área da Educação para os camponeses. 
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apresentados, constituiu-se em importante fonte de pesquisa. Dessa forma, o quadro 

a seguir, tem a finalidade de identificar nos documentos, registros, indicadores de que, 

nesses vinte anos de Educação do campo, a formação de educadores esteve pautada 

em todos os momentos coletivos. 

 

QUADRO 5 – DEMANDA DOS COLETIVOS DE MOVIMENTOS SOCIAIS DO 

CAMPO POR FORMAÇÃO PARA EDUCADORES DO CAMPO NO BRASIL 1997 - 

2018 

DOCUMENTO CONTEÚDO SOBRE FORMAÇÃO DE EDUCADORES 

Manifesto da Educadoras e dos 
Educadores da Reforma Agrária ao Povo 
Brasileiro – ENERA (1997) 

• Exigimos, como trabalhadoras e trabalhadores da 
educação, respeito, valorização profissional e condições 
dignas de trabalho e de formação. Queremos o direito de 
pensar e de participar das decisões sobre a política 
educacional (p. 1). 

Compromissos e Desafios – Conferência 
Nacional Por Uma Educação Básica do 
Campo (1998) 

• Formar Educadoras e Educadores do Campo. A 
Educação do Campo deve formar e titular seus próprios 
educadores, articulando-os em torno de uma proposta de 
desenvolvimento do campo e de um projeto político 
pedagógico específico para as suas Escolas. A Escola 
que forma as educadoras/os educadores deve assumir a 
identidade do campo e ajudar a construir a referência de 
uma nova pedagogia (p. 2) 

Documento-Síntese do Seminário da 
Articulação Nacional Por Uma Educação 
Básica do Campo (1999) 

Iniciativas de cursos e atividades de formação de 
educadores que estão sendo desenvolvidas na 

perspectiva da EBC. 
Declaração Final – Por Uma Política 
Pública de Educação do Campo – II 
Conferência Nacional Por Uma Educação 
Básica do Campo (2004) 

• Valorização e formação específica de educadoras e 
educadores do campo por meio de uma política pública 
permanente que priorize: 
• formação profissional e política de educadores e 
educadoras do próprio campo, gratuitamente; 
• formação no trabalho que tenha por base a realidade do 
campo e o projeto político-pedagógico da Educação do 
Campo (p. 4). 

Carta de Criação do Fórum Nacional da 
Educação do Campo (2010) 

• Na formação dos docentes e na organização curricular, 
é comum por parte de órgãos e ou agentes do poder 
público o não reconhecimento da diversidade e do 
correspondente direito a uma educação diferenciada aos 
povos do campo. 
• Outro grande acúmulo teórico e pedagógico precisa ser 
considerado nas formulações das políticas públicas – 
especialmente na estrutura e funcionamento das 
universidades e secretarias estaduais e municipais de 
educação: aquele consignado nas matrizes históricas da 
Educação Popular, da Educação Socialista e da 
Pedagogia dos Movimentos (p. 2-3). 

Notas para análise do momento atual da 
Educação do Campo – Seminário 
Nacional do FONEC (2012) 

• Entre as ações previstas no Pronacampo, um eixo que 
guarda certa afinidade com as concepções históricas da 
Educação do Campo é o da formação de educadores. O 
Programa acolhe a política para a área concebida pelos 
movimentos sociais, e transformada no Procampo. 
Questões que deveremos seguir discutindo: qual a 
importância do Pronacampo ter incorporado esta 
proposta político pedagógico de formação inicial dos 
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professores do campo; quais os avanços e as 
contribuições que as Licenciaturas em Educação do 
Campo podem trazer à proposta de formação dos 
camponeses, na perspectiva de contribuir com a 
transformação do modelo de desenvolvimento 
hegemônico no campo e com as mudanças na sociedade 
brasileira. 
•  O movimento da Educação do Campo tem sido 
contrário à formação de educadores à distância, pela 
compreensão de que as diferentes dimensões da 
formação profissional necessária ao projeto educativo 
dos trabalhadores não têm como se realizar de forma 
plena nessa modalidade. Isso não significa recusar o 
dever e o direito dos docentes em formação de acessar 
as novas tecnologias de informação e comunicação e de 
saber incorporá-las em sua prática pedagógica, como 
ferramenta de ensino, pesquisa e extensão, mas se trata 
de situar o papel complementar e não central dessas 
tecnologias no processo formativo dos educadores. 
Ademais, trata-se de fazer uma crítica contundente à 
forma de massificação precarizada da formação dos 
educadores, feita através dos cursos da UAB (p. 21-22). 

Relatório síntese das conclusões e 
proposições – Oficina de planejamento 
2013/2014 -  FONEC (2013) 

• O FONEC propõe que seja articulado pelo MEC um 
Programa Nacional de Formação de Educadores que 
articule a Formação Inicial com a Formação Continuada, 
com vários pontos de intersecção possíveis. 
•  criação, no âmbito da SECADI, de um grupo 
permanente de trabalho, formado por especialistas em 
formação de educadores, dentre os que estejam atuando 
nas IFES e mais uma representação de profissionais da 
mesma área indicados pelas Organizações e 
Movimentos Sociais do Campo que compõem o FONEC, 
para elaborar proposta e acompanhar a execução do 
“Programa Nacional de Formação de Educadores”. 
Sendo que a primeira e urgente ação será a implantação 
dos cursos de Licenciatura Plena em Educação do 
Campo, no ensejo do Pronacampo (p. 2). 

Documento Final – III Seminário Nacional 
do FONEC (2015) 

• Construir maior organicidade e ações articuladas 
voltadas para o fortalecimento dos cursos de Licenciatura 
em Educação do Campo, a Pedagogia da Alternância, 
envolvendo os estudantes e licenciados; acompanhar 
como estão e onde estão os egressos. 
• Defender o Pronera, com aumento dos recursos e 
desburocratização, mantendo o protagonismo dos 
movimentos sociais (p. 5). 

Manifesto das Educadoras e dos 
Educadores da Reforma Agrária – II 
ENERA (2015) 

• Participar das lutas dos trabalhadores e das 
trabalhadoras da educação por condições dignas de 
trabalho, valorização profissional e formação adequada. 
•  Seguir trabalhando pela Pedagogia do Movimento e 
pela Educação do Campo, na construção da Pedagogia 
Socialista para o conjunto dos trabalhadores e das 
trabalhadoras (p. 3). 

Relatório Final – Reunião ampliada do 
FONEC (2017) 

Tarefas urgentes do Movimento de Educação do 
Campo: Materializar em práticas concretas as 
conquistas já acumuladas em termos teóricos, o que 
inclui a inserção e ação dos sujeitos formados em “nossa 
escola”, como o PRONERA e as LEdoC, através de: 
• Defesa das Licenciaturas em Educação do Campo: 
Realizar seminário nacional urgente. Afirmar a 
ideia de que esses cursos não vão acabar (p. 4). 
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Carta Manifesto dos 20 anos da Educação 
do Campo e PRONERA (2018) 

•Combater a privatização da educação pública em todas 
as suas formas, tanto na formação inicial/continuada 
quanto na gestão, e seguir na defesa de uma educação 
pública e gratuita desde a Educação Infantil até a 
Universidade; 
•Avançar com os princípios da Educação do Campo nas 
escolas do campo e na formação de educadoras/es; 
• Fortalecer a luta em defesa do PRONERA e das 
Licenciaturas em Educação do Campo nas Instituições 
de Ensino Superior com as condições necessárias, como 
moradia estudantil (p. 4). 

Fonte: Organização da autora, 2018. 

 Como podemos ver, os documentos explicitam a preocupação dos coletivos 

com a formação dos educadores do campo ao longo da trajetória das suas lutas.  

Nos eventos realizados no final da década de noventa, no ENERA e na 

Conferência Nacional Por Uma Educação Básica do Campo, já se discutia uma 

proposta de formação para os educadores a partir de princípios filosóficos e 

pedagógicos do MST, demandavam uma formação capaz de avançar na superação 

dos problemas das escolas e fortalecer as reivindicações de políticas públicas para 

essa área.  

Molina e Taffarel (2012, p. 573) sublinham “O protagonismo que os movimentos 

sociais de trabalhadores rurais vêm tendo na última década para a promoção do 

avanço da consciência do direito à educação tem forçado o Estado brasileiro a 

conceber e implementar políticas de Educação do Campo”. 

 Nas Diretrizes Operacionais para a educação básica nas escolas do campo, 

(2002) os artigos 12 e 13 orientam a formação de educadores: 

Art. 12. O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o 
estabelecido nos arts. 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções n°s 3/1997 
e 2/1999, da Câmara da Educação Básica, assim como os pareceres n°s 
1/2002 e 2/2002 do Plano do Conselho Nacional de Educação, a respeito da 
formação de professores em nível superior para a Educação Básica, prevê 
a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo como qualificação 
mínima, para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, o curso de formação de professores em Nível Médio, na 
modalidade Normal. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o art. 67 da LDB 

desenvolverão políticas de formação inicial e continuada, habilitando todos 

os professores leigos e promovendo o aperfeiçoamento permanente dos 

docentes. 

Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que orientam 

a Educação Básica no país, observarão, no processo de normatização 
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complementar da formação de professores para o exercício da docência nas 

escolas do campo, os seguintes componentes: 

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, 

dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da 

vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; 

II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a 

diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, 

a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e 

respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a 

fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e 

colaborativa nas sociedades democráticas (BRASIL, 2002, p. 2-3). 

 

 Nos documentos sistematizados no período de 2004 à 2013, encontramos 

evidências de que algumas demandas foram atendidas por parte do Estado, pois, 

desde 1998, experiências de formação de educadores como o curso de Pedagogia da 

Terra, por meio do PRONERA, já estavam em desenvolvimento, mais tarde, outras 

experiências de Pedagogia da Terra e LEDOCs foram possíveis a partir do 

PROCAMPO e a luta passou a ser pela garantia da continuidade e efetivação dessas 

políticas.  

 Como vimos no quadro 5, o documento oriundo das discussões realizadas no 

FONEC em 2012, manifesta a posição dos coletivos contra a Educação a Distância, 

por considerarem que essa modalidade de formação não é condizente com o projeto 

educativo dos movimentos sociais, entretanto, a Educação a Distância é uma forma 

que o governo encontrou para cumprir as metas do PRONACAMPO, por isso, 

considerada mais uma forma de precarização da formação dos educadores, aligeirada 

e incapaz de desenvolver amplamente as diversas dimensões dos sujeitos.  

 A partir de 2015, a conjuntura política vivida no Brasil é de crise estrutural, que 

se agrava com a deflagração do golpe de Estado em 201622, que para os coletivos do 

campo 

Trata-se de uma crise econômica, que acirra os conflitos de classe ao dirigir 
a maior parte da economia para o capital estrangeiro. A crise também é 

                                                           
22 Consideramos que a destituição da presidente eleita Dilma Vana Rousseff, foi um golpe de Estado, 

conforme afirma Michael Löwy (2016) “Golpe de Estado pseudolegal, ‘constitucional’, ‘institucional’, 
parlamentar ou o que se preferir. Mas golpe de Estado”. O processo que se iniciou em dezembro de 
2015 e se encerrou em agosto de 2016, foi baseado em denúncia de irregularidades administrativas, 
as chamadas “pedaladas fiscais”, operações orçamentárias já praticadas em outros governos. A trama 
que  envolve o impeachment de Dilma, caracteriza-se, pela não aceitação, do resultado das eleições 
presidenciais em 2014, pelos políticos de partidos da direita, que passam à tessitura de uma estratégia 
para tomar o poder. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Impeachment
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ambiental, hídrica, política do Estado burguês, que demonstra esgotamento 
na sua capacidade de assegurar direitos; há falta de representatividade da 
sociedade no bojo do Estado, impondo o Estado de Exceção em detrimento 
do Estado Democrático (FONEC, 2018, p. 1). 

 

 Esse contexto é resultado da política adotada pelos governantes que 

assumiram o poder após o afastamento da presidente Dilma Rousseff, que por meio 

de um ajuste fiscal que objetiva compensar a economia movida pelas grandes 

corporações, reduz os recursos dos setores principais que atendem a população 

menos favorecida como: a área da saúde, da educação e da previdência Privada. 

 No que se refere à área da educação, seu desmonte acontece por meio de 

medidas que reduzem drasticamente o investimento nesse setor, entregando a 

educação pública para o setor privado, assim como reformas educacionais que  visa 

um processo formativo instrumentalizador, pautado num sistema avaliativo de modelo 

internacional voltado unicamente aos interesses do mercado estrangeiro. 

 Se a educação pública, de forma geral, vê-se ameaçada pelo padrão neoliberal 

de governo, a Educação do Campo padece, pois, o projeto de campo brasileiro em 

curso, com a finalidade de expulsar o agricultor familiar do território rural, põe em risco 

de extinção todas as políticas conquistadas pelos trabalhadores do campo. 

 Os documentos revelam que, esse cenário exigiu acentuada mobilização dos 

sujeitos que constituem o Movimento Nacional de Educação do Campo, para definir 

estratégias de lutas, a fim de defender a sua existência e garantir as políticas públicas 

em andamento.  

  A formação de educadores do campo presente nas pautas dos coletivos do 

campo como reivindicação no final da década de noventa, vai se materializando e 

compondo a história da Educação do Campo, a partir de políticas importantes, o 

PRONERA e o PROCAMPO, que atualmente, se constituem nos principais 

instrumentos de luta dos camponeses. 

 Na próxima seção, dedicar-nos-emos à análise dessas políticas, tendo em vista 

que no PRONERA, que compreende um conjunto de ações voltadas à educação no 

contexto de Reforma Agrária, encontra-se as primeiras experiências na formação de 

educadores do campo. O PROCAMPO é o primeiro programa constituído no âmbito 

do MEC que enfatiza a formação de educadores do Campo. 
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3.2 POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO DO CAMPO: A FORMAÇÃO DE EDUCADORES A 

PARTIR DO PRONERA E DO PROCAMPO 

 

As políticas de formação de educadores do campo são oriundas da profunda 

pressão dos movimentos sociais e sindicais do campo em relação ao Estado e aos 

governos em determinadas conjunturas, como é o exemplo do PRONERA e do 

PROCAMPO que passamos a analisar. 

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA, 

inicialmente vinculado ao Ministério Extraordinário da Política Fundiária, 

posteriormente, Ministério do Desenvolvimento Agrário, integrado ao Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, ambos responsáveis pela 

execução do programa que foi regulamentado em abril de 1998, por meio da Portaria 

Nº. 10/98. Em novembro de 2010, o PRONERA se consolida como política pública por 

meio do Decreto Nº. 7.352, de 2010, é considerado um marco nas lutas dos 

Movimentos Sociais do Campo por seus direitos humanos e sociais. 

Essa política assinala vinte anos de ações voltadas para a escolarização dos 

camponeses em todas as etapas da Educação Básica e da Educação Superior e 

diferencia-se das demais, pela participação efetiva dos sujeitos que o idealizaram, no 

seu desenvolvimento.  

 Importante lembrar que o PRONERA foi delineado em junho de 1997, no 

decorrer do I Encontro Nacional dos Educadores e Educadoras da Reforma Agrária - 

ENERA. Momento em que as educadoras e educadores presentes no evento, 

expressavam o desejo de mudar a realidade social do campo, como o alto índice de 

analfabetismo e a baixa escolarização dos beneficiários de programas da reforma 

agrária. 

 Nesse sentido, o PRONERA manifesta-se como resposta do Estado diante das 

pressões dos movimentos sociais do campo por políticas públicas de educação que 

incorporem toda a diversidade camponesa. No entendimento de Molina (2003, p. 55), 

“O Pronera como estava surgindo da força do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, significava para o governo uma possibilidade de melhorar a sua 

credibilidade”. 
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 O PRONERA caracteriza-se como uma política pública de Educação do campo, 

que de acordo com o Manual de Operações23, tem como objetivo “Fortalecer a 

educação nas áreas de reforma agrária, estimular, propor, criar, desenvolver e 

coordenar projetos educacionais, com a visão de contribuir para a promoção do 

desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 2016, p. 9). 

 Os princípios político-pedagógicos que balizam os projetos do programa, 

alinham-se à concepção de educação vinculada ao modo de produção sustentável, 

como premissa para intervenção na realidade camponesa. Assim, os princípios 

básicos elencados consistem em seis formulações a saber:  

 

a) Democratização do acesso à educação: a cidadania dos jovens e 
adultos que vivem nas áreas de reforma agrária será assegurada, também, 
por meio da oferta de uma educação pública, democrática e de qualidade, 
sem discriminação e cuja responsabilidade central seja dos entes federados 
e suas instituições responsáveis e parceiras nesse processo. 
b) Inclusão: a indicação das demandas educativas, a forma de participação 
e gestão, os fundamentos teóricos metodológicos dos projetos devem ampliar 
as condições do acesso à educação como um direito social fundamental na 
construção da cidadania dos jovens e adultos que vivem nas áreas de 
reforma agrária. 
c) Participação: a indicação das demandas educacionais é feita pelas 
comunidades das áreas de reforma agrária e suas organizações, que em 
conjunto com os demais parceiros decidirão sobre a elaboração, execução e 
acompanhamento dos projetos. 
d) Interação: as ações desenvolvidas por meio de parcerias entre órgãos 
governamentais, instituições de ensino públicas e privadas sem fins 
lucrativos, comunidades assentadas nas áreas de reforma agrária e as suas 
organizações, no intuito de estabelecer uma interação permanente entre 
esses sujeitos sociais pela via da educação continuada e da 
profissionalização no campo. 
e) Multiplicação: A educação do público beneficiário do Pronera visa a 
ampliação do número de trabalhadores rurais alfabetizados e formados em 
diferentes níveis de ensino, bem como, garantir educadores, profissionais, 
técnicos, agentes mobilizadores e articuladores de políticas públicas para as 
áreas de reforma agrária. 
f) Participação social: o PRONERA se desenvolve por meio de uma gestão 
participativa, cujas responsabilidades são assumidas por todos os envolvidos 
na construção, acompanhamento e avaliação dos projetos pedagógicos. A 
parceria é condição essencial para a realização das ações do PRONERA. Os 
principais parceiros são os movimentos sociais e sindicais do campo, as 
instituições de ensino públicas e privadas sem fins lucrativos e os governos 
municipais e estaduais (BRASIL, 2016, p. 14-15). 

  

                                                           
23 Convém esclarecer, que desde a sua regulamentação em 1998, foram produzidos cinco Manuais de 
Operação para o PRONERA, o primeiro em 1998, o segundo em 2001, o terceiro em 2004, o quarto 
em 2011 e o quinto em 2016. Tomamos como referência nesse estudo, o último manual.  
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 Os objetivos e princípios do PRONERA vão ao encontro da democratização 

do acesso dos trabalhadores do campo a todas as etapas de escolarização, 

buscando atenuar as desigualdades sociais que historicamente marcam o campo 

brasileiro. Sobre a construção desses elementos, Molina (2003, p. 55) registra que  

 

Os objetivos, os princípios básicos e os pressupostos teórico-metodológicos 
foram debatidos em diversas reuniões que ocorreram na Universidade de 
Brasília, e que contaram com a participação dos representantes das 
universidades que compõem a Comissão Pedagógica, dos integrantes do 
Setor Nacional de Educação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra e  de membros da Confederação Nacional dos  Trabalhadores Rurais 
na Agricultura, Contag. A participação dos movimentos sociais na elaboração 
do Programa foi muito significativa e trouxe importantes contribuições para o 
Estado, que historicamente vinha menosprezando as demandas e as 
especificidades educacionais do campo. Foram nestas reuniões que 
ocorreram no período de 28 de janeiro a 2 de fevereiro de 1998 que foi 
elaborada o primeiro Manual de Operações do Pronera, cuja vigência foi até 
agosto de 2001.  

 

 

 O estudo de Molina evidencia o  protagonismo dos movimentos sociais do 

campo na proposição do programa, essa condição foi fundamental para que se 

garantisse as especificidades dos povos do campo nos elementos estruturantes do 

PRONERA, de modo a garantir o atendimento das necessidades dos acampados e 

assentados.  

Desde a sua gênese, as ações do PRONERA vêm se expandindo, seja em 

termos quantitativos quanto na multiplicidade de áreas que atende. Com base no 

Relatório Final da II Pesquisa Nacional de Educação nas áreas de Reforma Agrária (II 

PNERA) realizada em 2015. Entre 1998 e 2011, o Manual de Operações (2016, p. 10) 

registra que as ações do PRONERA beneficiaram  

 

[...] 164.894 educandos oriundos dos assentamentos de reforma agrária 
federal. Nesse período, foram realizados 320 cursos por meio de 82 
instituições de ensino em todo o País, sendo 167 de Educação de Jovens e 
Adultos Fundamental, 99 de nível Médio e 54 de nível Superior. Os 320 
cursos foram realizados em 880 municípios, em todas as unidades da 
federação [...] (BRASIL, 2016, p. 10). 

 

Muito embora, na conjuntura atual, o PRONERA e a Educação do Campo estão 

assegurados pela política pública que os institui, resistem ao forte ataque do governo 

federal, que por meio de cortes no seu orçamento, enfraquece e limita suas atuações 

no campo da educação. 
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De acordo com a Carta-Manifesto, elaborada no Encontro Nacional – 20 anos 

da Educação do Campo e PRONERA, 

 

O orçamento do PRONERA, reconhecidamente uma das mais importantes 
políticas de educação construída nos últimos 20 anos, desde o Golpe vem 
sofrendo drásticas reduções. Em 2008, quando completou 10 anos, executou 
um orçamento de R$ 70 milhões. Em 2018, chegou ao ponto mais crítico de 
sua história, com aporte de apenas 3 milhões de reais, agravado ainda pelo 
corte de 1,8 milhão antes do final do primeiro semestre, segundo dados do 
Incra (FONEC, 2018, p. 2). 

 

 

 Significa um corte de mais de 95% nos últimos dez anos. É explícita a intenção 

do governo de neutralizar as práticas do PRONERA, já que como política pública, 

oferece dificuldade para sua total extinção. 

As experiências formativas desenvolvidas a partir do PRONERA são fundantes 

do processo de produção do Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura 

em Educação do Campo - PROCAMPO, conforme explica Molina e Antunes-Rocha 

(2014, p. 236) 

 

As experiências acumuladas na execução de cursos de formação de 
educadores do campo, sejam os cursos normal de nível médio, e, 
especialmente, os de Pedagogia da Terra e de Licenciatura, apoiados pelo 
Pronera, e executados em parceria com os movimentos sociais, foram muito 
importantes para a elaboração das Diretrizes do Procampo. O acúmulo 
teórico prático proporcionado pela experiência anterior destes cursos de 
formação de educadores do campo, com os êxitos e dificuldades por eles 
vivenciados, serviu de lastro para as universidades que se dispuseram a 
participar da nova proposta de formação representada pela Licenciatura em 
Educação do Campo. 
 

Assim como o PRONERA, o PROCAMPO resulta da pressão dos povos do 

campo em relação ao Estado, por uma política pública específica para a formação dos 

educadores do campo. Essa demanda já havia sido pautada na Conferência Nacional 

Por Uma Educação do Campo em 1998, no entanto, somente mais tarde, que essa 

reivindicação ganha relevância no debate da II Conferência Nacional Por Uma 

Educação do Campo, realizada em 2004, quando se constitui um Grupo de Trabalho 

que ficou responsável para formular uma proposta de formação de educadores do 

campo, para tramitar, junto ao MEC, via SECADI (MOLINA; HAGE, 2015). 

A proposta desse programa foi elaborada pelo Grupo de Trabalho a partir de 

intensos debates com representantes dos coletivos de movimentos sociais do campo, 
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para finalmente seguir o trâmite no MEC. Conforme explica Molina e Antunes-Rocha 

(2014, p. 237) 

 

o Grupo de Trabalho buscou referências nos cursos desenvolvidos no âmbito 
do Pronera, para se consolidar uma política de formação que realmente 
tivesse elementos em sua matriz formativa, capazes de incorporar nos 
processos de formação docente as especificidades da vida no campo. 

 
 

 

A execução do PROCAMPO ocorre em 2007 a partir das experiências – piloto24 

desenvolvidas em quatro universidades, contudo, sua consolidação efetiva-se com a 

publicação de editais em 2008 e 2009. 

Tanto o PRONERA como o PROCAMPO, materializaram-se, 

[...] na disputa contra a hegemonia, em momentos nos quais o movimento 
social, com base no acúmulo de forças conquistadas, soube aproveitar a 
correlação de forças existente, disputando frações do Estado a serviço da 
classe trabalhadora. As políticas conquistadas foram importantes: Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), Residência Agrária, 
Licenciatura em Educação do Campo, entre outras, todas elas resultado de  
longos processos de negociação e disputa com o Estado [...] Manter essas 
políticas em vigência tem exigido muita luta da classe trabalhadora, vigilância 
constante e resistência aos inúmeros ataques sofridos de diferentes frentes: 
dos latifundiários, dos capitalistas monopolistas, do agronegócio, da mídia 
capitalista e de setores do Estado, com suas medidas contra os trabalhadores 
rurais e seus projetos no interior dos poderes Judiciário (tribunais de contas, 
ministérios públicos), Legislativo e Executivo, sejam eles municipais, 
estaduais ou federal (MOLINA; TAFFAREL, 2012, p. 573-575). 
 
 

 É importante enfatizar, conforme explicitado pelas autoras, que essas políticas 

educacionais decorrem de processos intensos e tensos de negociação com o Estado,  

marcam a ascensão da classe trabalhadora aos espaços do Estado como secretarias 

e coordenações no âmbito do governo e também a própria universidade, que por 

tantos anos representou um espaço limitado ao acesso das classes subalternas.  

Essas negociações se tornaram possíveis numa conjuntura política do país, 

caracterizada pelos governos de presidentes representantes dos trabalhadores25 que 

ampliaram o diálogo com os movimentos sociais, tendo como resultado políticas 

públicas para a Educação do Campo. Para Arroyo (2007, p. 164), “Ao longo das 

                                                           
24 Explicações sobre as experiências-piloto e as instituições que as realizaram, encontram-se no 
capítulo 5 desse trabalho. 
25 Mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 2003- 2011 e mandato da presidente Dilma Vana 
Rousseff 2011-2016. 
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últimas décadas, os movimentos sociais do campo aprenderam a ocupar a terra, 

assim como ocupar os espaços políticos”.  

A luta de classes se expressa nessa trajetória, a presença das trabalhadoras e 

dos trabalhadores do campo na construção dessas políticas as diferenciam das 

demais, pois explicitam a sua consciência e as suas pautas de luta pelos seus direitos.  

 Nesse contexto, universidades e movimentos sociais do campo se articulam 

com o objetivo de desenvolver propostas de cursos que compreendam os saberes 

necessários à docência no campo.  

 Ao examinar as políticas voltadas para a Educação do Campo, Molina e Taffarel 

(2012, p. 574) explicam que,  

 

[...] a concepção de formação contida nas políticas de Educação do Campo 
conquistadas necessariamente parte da reflexão sobre o perfil de ser humano 
que se almeja formar com tais políticas: para qual campo e para qual 
sociedade. Os valores embutidos nestas políticas contrapõem-se aos valores 
capitalistas, baseando-se no ideal das coletividades, na solidariedade, na 
superação da propriedade privada, na construção de uma sociedade em que 
todos trabalhem, recusando a forma na qual uns vivem do trabalho de outros. 
Tanto o Pronera quanto a Residência Agrária e as licenciaturas em Educação 
do Campo orientam as ações formativas nos cursos que se desenvolvem com 
base em uma perspectiva crítica de educação, a qual não admite uma 
concepção de educação apartada de um projeto de ser humano e de 
sociedade que se almeja construir. 

 

 Mediante a realidade das escolas do campo, demanda-se um profissional 

com uma formação  que considere a prática social, que estabeleça diálogo entre o 

conhecimento a ser ensinado e a realidade, além da formação técnica, 

instrumentalizadora da ação docente, uma formação humana capaz de ampliar suas 

concepções de mundo e de consciência de classe. 

 A formação dos educadores do campo não é compreendida apenas no 

espaço formal das universidades, “não começa nem termina no curso de graduação, 

mas tem início na sua história de vida, na sua relação com Movimentos Sociais e na 

sua experiência profissional que culmina na Universidade e se estende ao longo da 

sua prática social nos diferentes processos formativos” (MORAES, 2011, p. 19). 

Para Arroyo (2007), os movimentos sociais preconizam que a formação dos 

educadores que atuam nas escolas do campo compreendam conhecimentos como: 

 

[...] conhecimento do campo, as questões relativas ao equacionamento da 
terra, ao longo da nossa história, as tensões no campo entre o latifúndio, a 
monocultura, o agronegócio e a agricultura familiar; conhecer os problemas 
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da reforma agrária, a expulsão da terra, os movimentos de luta pela terra e 
pela agricultura camponesa, pelos territórios dos quilombos e dos povos 
indígenas. Conhecer a centralidade da terra e do território na produção da 
vida, da cultura, das identidades, da tradição, dos conhecimentos (2007, p. 
167).  

 

Desconhecer os conceitos apontados pelo autor, implica em dificuldades para 

efetivação da proposta de Educação do Campo, por isso, a importância dos cursos de 

formação específica para os educadores do campo, os quais propiciam a 

compreensão dos vínculos desses elementos ao projeto social desejado pelas 

trabalhadoras e trabalhadores do campo. 

Nessa seção, empenhamo-nos em compreender as políticas que fundamentam 

a formação de educadores do campo, no sentido de reconhecer as tensões que 

perpassam a trajetória da sua construção. Constatamos que as políticas públicas de 

formação de educadores do campo foram determinadas num processo contraditório, 

assinalado pela correlação de forças presente em cada conjuntura. 

As experiências geradas nos cursos, desenvolvidos pelo PRONERA e 

PROCAMPO, originaram um acúmulo de conhecimentos teórico-metodológicos 

assentados numa concepção de educação e de campo baseado na prática social dos 

sujeitos vinculados ao campo, que caracteriza um projeto social contra-hegemônico.  

Esse acúmulo teórico-metodológico motivou o desenvolvimento de diversos 

estudos no campo da pós-graduação, portanto, na seção adiante, apresentamos 

análises sobre os estudos acadêmicos que contribuíram para a produção dessa tese. 

 

 

3.3 ANÁLISES SOBRE ALGUNS ESTUDOS ACERCA DA FORMAÇÃO DE 

EDUCADORES DO CAMPO 

Desde as primeiras experiências de cursos específicos para a formação de 

educadores do campo, seja por meio do Curso de Pedagogia da Terra ou LEDOCs, 

estudos acadêmicos são desenvolvidos com a finalidade de refletir sobre os desafios 

dessa formação. 

 Conforme já anunciamos na introdução desse trabalho, mas reiteramos aqui, 

Souza (2016a) mapeou a produção acadêmica sobre Educação do Campo e 

Movimentos Sociais no período entre 1987 a 2015, essa obra constitui-se fonte 

primordial para nossa pesquisa, pois nela localizamos Teses e Dissertações que 
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trataram da formação de educadores do campo que contribuíram teórica e 

metodologicamente com a nossa reflexão.  

A leitura de alguns desses estudos permitiu-nos conhecer as problemáticas 

abordadas pelos autores e também reconhecer a importância da produção acadêmica 

para a geração de novas pesquisas. 

Na opinião de Souza (2016a), a produção de pesquisas no eixo da formação 

de educadores contempla vários aspectos a saber,  

 

Os trabalhos sobre formação de professores dão atenção à formação inicial 
e à formação continuada. Muitos deles fazem articulações com a concepção 
de Educação do Campo, outros colocam em cena a realidade das escolas 
multisseriadas, também a educação a distância. Em síntese, nesse eixo são 
indicados os trabalhos que deram atenção à formação de professores no 
contexto do MST e, depois, aos que fizeram relação com a Educação do 
Campo. Aos poucos, constata-se que as pesquisas fortalecem o eixo 
Educação do Campo contextualizado no conjunto dos movimentos sociais do 
campo (SOUZA, 2016a, p. 113). 

 

Para citar alguns, Ghedini (2007)26 investigou a formação dos educadores do 

campo na perspectiva da Educação do Campo, procurando desvelar o conhecimento 

teórico-metodológico construído nos processos de formação na primeira turma de 

Pedagogia da Terra da Via Campesina no Brasil. A autora analisou o curso de 

Pedagogia para Educadores do Campo da Unioeste, o primeiro curso oferecido no 

estado do Paraná,  

O seu trabalho salienta que o campo se constitui num espaço de lutas pela 

superação das desigualdades sociais no campo e acentua os desafios encontrados 

para motivar os coletivos a não desistirem de lutar pelos seus direitos. 

. 

Isto significa dizer que a formação nos Movimentos Sociais Populares do 
Campo não é apenas o momento intencional e formativo ou uma proposta de 
Formação específica, mas o próprio Movimento Social, no processo de 
transformação que empreende, é essencialmente formador das pessoas nele 
envolvidas, é um processo que diz respeito ao “movimento” gerado pela 
organização, reivindicação, conquista e efetivação dos direitos, neste caso 
por terra e pela geração de condições de vida digna no campo, assim como 
pelos processos formais de educação que vão nascendo das necessidades 
geradas nesta nova condição (GHEDINI, 2007, p. 57, grifo da autora). 

 

                                                           
26 GHEDINI, Cecília Maria. A Formação de Educadores no Espaço dos Movimentos Sociais do 
Campo: Um Estudo a Partir da Primeira Turma de Pedagogia da Terra da Via Campesina/Brasil.159 f. 
Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Federal do Paraná, 2007.  
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Entretanto, a autora problematiza que as pautas materializadas por meio de 

políticas públicas, quando na esfera governamental, descaracterizam-se e se 

distanciam da concepção de Educação do Campo construída pelos movimentos 

sociais, o que torna imprescindível a militância dos sujeitos no desenvolvimento pleno 

dessas políticas, a fim de não deixar perder de vista os seus princípios originários.  

 Zancanella (2011, p. 11)27 dedicou-se a compreender “o significado da 

formação superior universitária para integrantes de movimentos sociais do campo a 

partir das características atribuídas, por eles, a essa formação”. Analisou as relações 

entre os sujeitos que constituem os movimentos sociais do campo, a universidade e a 

produção do conhecimento na universidade a partir de duas experiências do Curso de 

Pedagogia para Educadores do Campo da Unioeste. A autora considerou que os 

cursos específicos, vinculados aos movimentos sociais do campo, são qualificados 

para atenderem os princípios da Educação do Campo no sentido de transformar a 

realidade camponesa, para ela, 

 

[...] os cursos superiores universitários implantados no Brasil para a formação 
de educadores do campo Pedagogia da Terra/Pedagogia para Educadores 
do Campo contemplam as especificidades da cultura do campo, e se 
constituem em renovação pedagógica frente à Educação Rural, até então 
preconizada e mantida pelo Estado, que não considera as especificidades 
dos grupos atendidos. Os novos cursos propõem experiências que recriam o 
conhecimento considerando os saberes construídos coletivamente pelos 
movimentos sociais (ZANCANELLA, 2011, p. 4). 
 
 
 

 Na concepção da autora, esses cursos marcam um avanço na superação do 

paradigma da Educação Rural, ao passo que foram construídos com a participação 

efetiva dos sujeitos vinculados aos movimentos sociais comprometidos com a luta por 

uma educação inovadora no e do campo, sua matriz formadora reconhece e valoriza 

a identidade dos camponeses. 

Reconhecemos o protagonismo dos movimentos sociais do campo na 

conquista, no âmbito do Estado, de Políticas Públicas voltadas aos seus interesses, o 

que significa, em certa medida, um avanço para as trabalhadoras e trabalhadores do 

campo na luta de classes. O estudo de Zancanella (2011, p. 282) é revelador dos 

propósitos que os militantes dos movimentos sociais, no caso do MST, buscam na 

                                                           
27 ZANCANELA, Yolanda. Cursos Superiores Universitários: formação de educadores do campo. 
314f. Tese (Doutorado em Educação). Universidade Estadual de Campinas, 2011. 
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formação superior, ela registra que “O graduando/egresso não busca o seu certificado 

e sim, contribuir na sua comunidade e, deixando claro que a formação superior dos 

militantes é pensada como forma de qualificar a luta”. 

 Dessa maneira, a educação se integra à todas as dimensões da vida no campo, 

interfere no modo de produção, na ideologia política e fortalece a luta por um novo 

projeto societário.  

O estudo de Verdério 201128,  também apresenta como objeto de investigação 

o Curso de Pedagogia para Educadores do Campo desenvolvido na Unioeste. 

Presumimos que o interesse dos autores foi motivado pelo fato desse curso ter sido o 

primeiro implementado no Paraná que inaugura, no âmbito da educação superior, uma 

nova experiência de formação de educadores, bem como, sua aproximação com 

debate inserido naquele contexto. 

Vale ressaltar que Cecília Maria Ghedini e Yolanda Zancanella são professoras 

da Unioeste e participaram ativamente do processo de implementação do curso na 

instituição, Alex Verdério, militante do MST, também marcou presença na elaboração 

da proposta de formação e é egresso do curso de Pedagogia para Educadores do 

Campo. Essa constatação nos remete a pensar sobre o conceito gramsciano do 

intelectual orgânico, explorado com perspicácia por Semeraro (2006), 

 

“Orgânicos”, ao contrário, são os intelectuais que fazem parte de um 
organismo vivo e em expansão. Por isso, estão ao mesmo tempo conectados 
ao mundo do trabalho, às organizações políticas e culturais mais avançadas 
que o seu grupo social desenvolve para dirigir a sociedade. Ao fazer parte 
ativa dessa trama, os intelectuais “orgânicos” se interligam a um projeto 
global de sociedade e a um tipo de Estado capaz de operar a “conformação 
das massas no nível de produção” material e cultural exigido pela classe no 
poder. Então, são orgânicos os intelectuais que, além de especialistas na sua 
profissão, que os vincula profundamente ao modo de produção do seu tempo, 
elaboram uma concepção ético-política que os habilita a exercer funções 
culturais, educativas e organizativas para assegurar a hegemonia social e o 
domínio estatal da classe que representam (GRAMSCI, 1975, p. 1.518 apud 
SEMERARO, 2006, p.378, grifos do autor). 

 

Temos observado que na área da Educação do Campo essa condição é cada 

vez mais recorrente, de certo modo, isso é resultado da oferta de Educação Superior 

para esses sujeitos historicamente excluídos desse processo de formação. A 

                                                           
28 VERDÉRIO, Alex. A materialidade da Educação do Campo e sua incidência nos processos 
formativos que a sustentam: uma análise acerca do curso de Pedagogia da Terra na UNIOESTE. 
210 f. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Estadual do Oeste do Paraná, 2011. 



89 

 

 
 

produção de conhecimentos por meio de pesquisas de mestrado e doutorado ora 

apresentadas, confirma nossa constatação. 

 Retomando nossa análise sobre o estudo de Verdério (2011), identificamos 

que o objetivo perseguido pelo autor foi compreender os processos formativos 

construídos no bojo de uma relação tensa sobre o Estado. Os conceitos destacados 

no estudo compreendem especialmente a luta de classes no contexto do capitalismo 

e o protagonismo dos movimentos sociais do campo para a consolidação de uma 

política pública para a formação dos educadores do campo. Para Verdério (2011, p. 

23), “a partir da vivência coletiva no contexto da luta de classes, explicitam seu caráter 

formativo”. A partir da sua investigação, o autor compreende que, 

 

[...] os processos formativos delineados pela EdoC e que a sustentam 
passam por uma relação ativo-interventora frente à contradição e ao conflito 
(elementos determinantes da questão agrária brasileira); frente à mediação 
expressada por meio da negação de direitos e da luta pela garantia de 
direitos; frente à luta de classes e a unidade de classe expressa na 
necessidade da coletividade e da auto-organização dos sujeitos e também 
frente à totalidade como realidade que exige a leitura crítica e a ação 
transformadora dos sujeitos que a compõem (VERDÉRIO, 2011, p. 195). 

 

 

Outro estudo relevante é de autoria de Faria (2015)29, em que pese saber que 

o autor examinou a formação continuada dos educadores das escolas do campo 

indagando sobre as contribuições e os limites da EaD na formação desses 

profissionais. Faria (2015) reconhece que o Movimento Nacional de Educação do 

Campo refuta a formação a distância, entretanto, seu trabalho constata que essa 

modalidade de educação cumpre com a função de aperfeiçoar e profissionalizar os 

docentes, sendo na maioria das vezes a única forma de oferta de pós-graduação que 

chega aos educadores do campo.  

O autor confirma que os cursos de pós-graduação em Educação do Campo 

ofertados, em sua maioria por instituições privadas, não corroboram da concepção de 

Educação do Campo construída pelos camponeses, mas sim da concepção de 

Educação Rural transvestida de Educação do Campo. Notamos que há uma 

apropriação indevida do termo por sujeitos que compreendem a educação como 

                                                           
29 FARIA, A. A. Formação Continuada de Professores das Escolas Rurais: Cursos de 

Especialização a Distância e Contrapontos com a Educação do Campo. 256f. Tese, Doutorado em 
Educação. Universidade Tuiuti do Paraná – UTP. 2015. 
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mercadoria, usam a expressão Educação do Campo para vender o seu produto, 

porém, disseminam uma ideologia contraditória.  

A pesquisa de Faria (2015) denuncia o descaso do governo com a formação 

continuada dos educadores do campo e nos chama a atenção para esse nível da 

educação que tem se tornado um nicho para a entrada da iniciativa privada. 

Em tese de doutorado defendida recentemente30 Verdério (2018, p. 7), 

investigou “as configurações assumidas pela pesquisa na formação de professores 

do campo em regime de alternância”. Reconhecemos a centralidade da pesquisa no 

processo formativo dos educadores do campo no estudo de Verdério, mas 

destacamos, sobremaneira, suas análises sobre as perspectivas de negatividades e 

positividades na formação de educares do campo. O autor toma como referência os 

estudos de Caldart (2008) e compreende a perspectiva de negatividade como 

 

[...] a perspectiva da negatividade identificada por Caldart (2008, p. 75) toma 
concretude, pois é no confronto entre lógicas distintas para organização do 
campo brasileiro e no enfrentamento às práticas educacionais estruturadas 
no marco da Educação Rural que se materializa a luta por uma Educação do 
Campo no Brasil (VERDÉRIO, 2018, p. 73). 

 

Quanto a perspectiva de positividades que perpassam a formação de 

educadores do campo, Verdério (2018, p. 77) considera que 

 

Essa positividade toma concretude na ação efetiva dos Movimentos Sociais 
e Organizações Populares do Campo na luta pela garantia do direito à 
educação. Essa luta, além de se efetivar pela busca de políticas públicas para 
garantia do direito, passa também pela efetivação de várias práticas 
educativas vinculadas à organização e à luta dos povos trabalhadores do 
campo. 
 
 

O conceito de negatividade na formulação do autor indica o contexto de 

disputas no campo brasileiro, desfavorável para a concepção de Educação do Campo, 

com o pleno desenvolvimento do projeto hegemônico de campo em curso, voltado 

exclusivamente para os interesses do modo de produção capitalista. Mas, é nesse 

espaço contraditório, em que se materializam as lutas dos coletivos de movimentos 

                                                           
30 Tese de doutorado intitulada:  "A pesquisa em processos formativos de professores do campo: a 
Licenciatura em Educação do campo na UNIOESTE (2010 - 2014)", autoria de Alex Verdério, orientada 
pela professora Doutora Tânia Maria Figueiredo Braga Garcia, do PPGE da Universidade Federal do 
Paraná – UFPR. Defendida em maio de 2018. 
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sociais do campo e do campo por educação, que o conceito de positividade é 

cunhado.  

A relevância do trabalho de Verdério consiste em dar visibilidade para a luta 

dos trabalhadores camponeses, pois, a pressão constante ao Estado e governos, ora 

em momentos mais favoráveis, ora em momentos desfavoráveis, resultou na 

conquista das políticas públicas de Educação do campo vigentes, que exprimem os 

interesses da classe trabalhadora e configuram instrumentos de luta contra-

hegemônica. 

Diante do exposto, averiguamos que os autores corroboram da mesma 

perspectiva de Educação do Campo, contrapõem-se à lógica dominante excludente 

presente na concepção da Educação Rural e defendem um projeto de sociedade que 

supere o modo de produção capitalista. Notamos que os estudos expressam 

preocupações com os desafios que emergem da realização de novas experiências, 

problematizam práticas que não condizem com a concepção de Educação do Campo 

vinculada aos movimentos sociais do campo, conforme explica Ghedini (2007, p. 140),  

 

[...] tem-se grande número de propostas de Educação do Campo, mas com 
diferentes referenciais teóricos e diferentes práticas, ou seja, alinham-se a 
perspectivas que vão desde o fortalecimento do capitalismo no campo até 
aquelas que se desafiam a implementar um projeto de desenvolvimento que 
supere a perspectiva do capital.   

 

 As pesquisas revelam as disputas existentes no campo, inclusive pela 

nomenclatura, empresas do agronegócio se apropriam do termo “Educação do 

Campo” para disseminarem ideologia empresarial, tal ideologia segue na contramão 

da perspectiva emancipadora de educação preconizada pelo coletivo de 

trabalhadores do campo.  

Os cinco trabalhos analisados, entre outros, apresentam a trajetória da 

construção das propostas dos cursos de formação de educadores junto ao 

PRONERA, explicitam o debate e as relações estabelecidas entre os movimentos 

sociais do campo, universidades e governos até a culminância dos editais que 

autorizaram a execução dos cursos.  

Podemos perceber, na contextualização das políticas de formação de 

educadores que, historicamente, o Estado brasileiro não tem dedicado a esse setor 

da educação, a atenção necessária para o seu desenvolvimento. Especialmente a 

formação dos educadores do campo, que tem sido marginalizada, em função de 
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investimentos em processos de formação que privilegiam os interesses de empresas 

privadas, contraditórios às exigências dos movimentos sociais do campo, para que os 

educadores das escolas localizadas no campo, tivessem acesso a uma formação 

profícua, orientada pelos seus princípios.  

O capítulo seguinte versa sobre a discussão empreendida sobre os pilares da 

LEDOC, que em nossa concepção, configura na relação entre o Estado, a Sociedade 

e a Educação.  
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4. A MATERIALIZAÇÃO DA LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO: 

SUJEITOS, PROJETOS E DISPUTAS POLÍTICAS 

 

A compreensão crítica de si mesmo é obtida, portanto, através de uma luta 
de “hegemonias” políticas, de direções contrastantes, primeiro no campo da 
ética, depois no da política, atingindo, finalmente, uma elaboração superior 

da própria concepção do real. A consciência de fazer parte de uma 
determinada força hegemônica (isto é, a consciência política) é a primeira 

fase de uma ulterior e progressiva autoconsciência, na qual a teoria e 
prática finalmente se unificam. 
(GRAMSCI, 1999, p. 103-104). 

 

O objetivo deste capítulo é explicitar o nosso entendimento sobre Estado, 

Sociedade e educação e com isso compreender os pilares da LEDOC. Pilares esses 

que são: Movimentos Sociais, Governos e Estado, suas relações, projetos e disputas 

políticas. 

A LEDOC é fruto da prática dos movimentos sociais do campo, demandando a 

formação de educadoras e educadores do campo. Formação vinculada às lutas por 

reforma agrária, por direitos e por formação humana.  

A prática já enraizada com os cursos de Pedagogia da Terra, no contexto do 

PRONERA, gerou experiências e conhecimentos coletivos que fundamentaram as 

lutas, demandas, proposições e projetos de LEDOC no Brasil. Governos mais 

propensos à participação da sociedade civil na construção de políticas públicas 

favoreceram o avanço da LEDOC no Brasil.  

O movimento da realidade na produção da LEDOC não é linear e harmonioso, 

pelo contrário, é repleto de disputas e contradições. Há momentos de avanço, como 

a ampliação dos cursos, e há momentos de recuo, como as situações de recusa à 

contratação dos egressos da LEDOC nas redes estaduais de ensino, por divergência 

de especificidade de formação. 

Trata-se de uma experiência no contexto do Movimento Nacional de Educação 

do Campo no Brasil. Portanto, um curso de formação de educadores que vai ao 

encontro dos princípios da Educação do Campo. Princípios construídos no Movimento 

Social e reconhecidos pelo ordenamento jurídico, a exemplo do Decreto 7.352, de 04 

de novembro de 2010. 

Nossa investigação alinha-se à outras que se dedicam a compreender a 

Educação do Campo no Brasil. Levando em conta os últimos 20 anos de intensas 

lutas, devemos produzir subsídios teórico-metodológicos que possam contribuir para 
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a efetivação e apropriação da política da Educação do Campo, seja no chão das 

escolas, por meio da prática educativa, seja no âmbito das políticas educacionais que 

devem ser pautadas junto ao estado no sentido de avançar com a proposta dos 

trabalhadores do campo. 

A análise da LEDOC requer a problematização da Sociedade Civil e sua 

relação com o Estado/Governo, esse tema será apresentado na seção seguinte. 

 

4.1 ESTADO E SOCIEDADE  

 

Buscamos no pensamento de Gramsci o fundamento para a nossa 

compreensão dos conceitos expostos e consideramos também os escritos de autores 

brasileiros que se dedicaram à produção gramsciana. É oportuno destacar as Teses 

e Dissertações31 que analisaram as relações entre Estado, Sociedade Civil e a 

Educação do Campo, as quais contribuíram significativamente para nossa apreensão 

conceitual.    

Ao analisar a obra de Gramsci, Martins (2008, p.169) considera que 

 

Gramsci enfrenta os desafios epistemológicos e ético-políticos advindos da 
mudança estrutural e superestrutural da sociedade inovando a teoria 
marxiana, mas sem abrir mão do seu materialismo, de seu historicismo e de 
sua dialética, ou melhor, sem torna-la um idealismo, uma metafísica, ou 
transformá-la em uma dócil “filosofia da aceitação” (grifos do autor). 

 

 

O autor complementa registrando que 

 

[...] o revolucionário italiano da Sardenha continua contribuindo com suas 
formulações e problematizações para que possamos melhor compreender a 

                                                           
31 As Teses e dissertações que contribuíram para o nosso entendimento do pensamento de Gramsci 
sobre os conceitos abordados nesse capítulo foram:  
SIQUEIRA, Rosângela Bujokas de. Rede Puxirão de Povos e Comunidades tradicionais: 
possibilidades de disputa de hegemonia política no Paraná entre 2007 e 2015.  
GHEDINI, Cecília Maria. A produção da Educação do Campo no Brasil: das referências históricas à 
institucionalização.  
SEGANFREDO, Katia Aparecida. Comitê Estadual da Educação do Campo: A Materialização da 
Luta Política no Âmbito da Educação do Campo no Paraná.  

 ANTÔNIO, Clésio Acilino. Por uma Educação do Campo: Um Movimento Popular de Base Política 
e Pedagógica Para a Educação do Campo no Brasil.  
SANTOS, Clarice Aparecida dos. A Educação do Campo e Políticas Públicas no Brasil – A 
instituição de políticas públicas pelo protagonismo dos movimentos sociais do campo pelo direito à 
educação.  
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realidade presente e nos municiarmos de estratégias eficientes na luta sócio 
histórica para superá-la (MARTINS, 2008, p.197). 

 

Por entendermos demasiado valioso o legado de Gramsci, lançamos mão de 

algumas de suas categorias, como hegemonia, cultura, intelectual orgânico, bloco 

histórico, sua revisão do conceito de Estado desde a concepção Marx, as quais nos 

ajudam a identificar no movimento da Educação do Campo a produção de um novo 

projeto para a sociedade brasileira. 

Gramsci define a Sociedade Civil como um dos planos da superestrutura, 

 

Por enquanto, pode-se fixar dois grandes "planos" superestruturais: o que 
pode ser chamado de "sociedade civil" (isto é; o conjunto de organismos 
chamados comumente de "privados") e o da "sociedade política ou Estado", 
que correspondem à função de "hegemonia" que o grupo dominante exerce 
em toda a sociedade e àquela de domínio direto" ou de comando, que se 
expressa no Estado e no governo "jurídico" (GRAMSCI, 1982, p. 10-11, grifos 
do autor). 

 
No plano da superestrutura ao qual se refere Gramsci, entendemos que a 

sociedade civil se constitui pela presença de diferentes grupos. Sendo que cada um 

se expressa a partir do modo de produção da vida, de forma a garantir a sua 

existência. Conforme explica Martins (2008, p. 27), “Se existem diferentes formações 

econômicas e sociais, é porque também há distintas formas de lutar pela existência, 

diversas maneiras de trabalhar para sobreviver, de modos de produzir e reproduzir as 

condições necessárias à vida”. 

O autor, com base nos escritos de Marx em Manuscritos econômicos e 

filosóficos, assegura que essa interpretação do desenvolvimento da humanidade é 

humanista, pois coloca o homem em evidência para ele mesmo. Portanto, é 

conveniente registrar que,  

 

Graças a essa perspectiva humanista, a essa crença de que é a atividade do 
homem que produz a realidade à sua volta em suas inúmeras nuanças e a si 
mesmo em todas as suas dimensões, pode-se compreender o mundo como 
fruto de uma ação concreta, de um processo material (MARTINS, 2008, p. 
28). 

 

  Na compreensão de Schlesener (2001) sobre a concepção de Gramsci, a 

Sociedade Civil, 

 

[...] trata-se do conjunto de instituições (também denominadas “aparelhos 
privados” de hegemonia), nas quais se elaboram as concepções de mundo 
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pelas quais a sociedade se representa a si mesma (suas lutas e aspirações), 
onde se organizam os grupos sociais e se realiza a direção política e cultural 
da sociedade. Essas organizações da sociedade civil, chamadas “privadas”, 
porque são relativamente autônomas em relação à sociedade política, só 
surgem ou assumem esta função com as revoluções democráticas 
burguesas, pela organização dos Estados modernos e a intensificação das 
lutas sociais. São instituições que nasceram da correlação de forças sociais 
que geraram estes novos Estados, da ampliação da participação política dos 
cidadãos, dos novos conflitos sociais ligados ao desenvolvimento do modo 
de produção capitalista: sindicatos, partidos políticos, meios de comunicação 
de massas (jornais, revistas, editoras e todas as instituições ligadas à 
organização da cultura), bem como o sistema escolar, as igrejas e 
universidades, organizações antigas que se adaptaram à nova situação 
(2001, p. 28-29, grifos da autora). 

 

 A autora explica que a Sociedade Civil se configura num espaço de 

organização política dos sujeitos, portanto, um espaço de conflitos, forças sociais 

heterogêneas são representadas a partir de projetos societários distintos que 

disputam a hegemonia.  

 A concepção gramsciana de Sociedade Civil está vinculada aos conceitos de 

Estado e Hegemonia que, na sua compreensão dialética, são conceitos 

indissociáveis. Analisá-los separadamente corremos o risco de comprometer os seus 

sentidos reais. 

Mais uma vez, buscamos auxílio nos estudos de Schlesener (2013, p. 5, grifos 

da autora), cuja análise sobre Hegemonia e Cultura em Gramsci destaca que: 

 
Na base dessas reflexões, como se sabe, encontra-se a noção de hegemonia 
enquanto relação permanente entre as forças antagônicas em luta. Esse 
conceito foi a base da reflexão gramsciana desde o período do jornal L’Ordine 
Nuovo e se estrutura no contexto da sua participação política, sendo 
aprofundado nos Cadernos do Cárcere, ao longo dos quais Gramsci 
reelaborou o conceito e, conforme Francioni, “não em uma acepção unívoca, 
mas em uma gama de significados, todos referíveis à estratégia 
revolucionária do proletariado”.  
 

 

Isso posto, compreendemos que a hegemonia representa a correlação de 

forças políticas contraditórias que se materializam no contexto da Sociedade Civil, 

expressa as relações de poder na luta de classes, conforme explica Antônio (2010): 

 

A análise da correlação de forças no interior do sistema hegemônico situa o 
terreno fundamental da luta de classes na sociedade civil, pela qual o grupo 
que o controla é hegemônico e, ao visar a conquista da sociedade política 
(Estado) institui um modo para a manutenção da hegemonia, estendendo-a 
ao conjunto do Estado (sociedade civil mais sociedade política) (2010, p. 57). 
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 Nesse cenário de disputas, o Estado se configura como um agente regulador 

no âmbito do desenvolvimento da sociedade capitalista, o Estado intervém para 

controlar as classes no capitalismo e assegurar a divisão do trabalho e a propriedade 

privada.  

 Na obra Maquiavel, a política e o Estado Moderno, encontramos o conceito 

de Estado formulado por Gramsci  

 

Permanecemos sempre no terreno da identificação do Estado e do governo, 
identificação que não passa de uma reapresentação de forma corporativo-
econômica, isto é, da confusão entre sociedade civil e sociedade política, pois 
deve-se notar que na noção geral de Estado entram elementos que também 
são comuns à noção de sociedade civil (nesse sentido, poder-se-ia dizer que 
Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia revestida de 
coerção) (1989, p. 149). 

 

 Recorremos ao Dicionário Gramsciano (2017), para interpretar o pensamento 

do autor, no verbete Estado. Liguori analisa os escritos de Gramsci e destaca uma 

série de notas importantes para a compreensão do conceito e explica: 

 

A nota Q6, 137, 801 [CC, 3, 257-8] se intitula Conceito de Estado e diz: “por 
Estado deve-se entender, além do aparelho de governo, também o aparelho 
‘privado’ de hegemonia ou sociedade civil”. E ainda, segundo G.: “Na política, 
o erro acontece por uma inexata compreensão do que é o Estado (no 
significado integral: ditadura + hegemonia)” (Q 6, 155, 810-1 [cc, 3, 257]. [...] 
A ação do Estado, levada a um nível mais alto, menos episódico e de retorno 
imediato, permite falar de Estado “educador” (Q 8, 2, 937 [CC, 3, 271] e Q 8, 
62, 978) e de Estado “ético”: “todo Estado é ético na medida em que uma de 
suas funções mais importantes é elevar a grande massa da população a um 
determinado nível cultural e moral, nível (ou tipo) que corresponde às 
necessidades de desenvolvimento das forças produtivas e, portanto, aos 
interesses das classes dominantes” (Q 8, 179, 1.049 [CC, 3, 284])[...] O 
estado – escreve ainda G. – “é todo o conjunto de atividades práticas e 
teóricas com que a classe dirigente não somente justifica e mantém seu 
domínio, mas consegue obter o consenso ativo dos governados” (Q 15, 10, 
1.765 [CC, 3, 330]). Mas os processos não são unívocos, o Estado constitui 
também o terreno do conflito de classe, é, ao mesmo tempo, instrumento (de 
uma classe), mas também lugar (de luta hegemônica) e processo (de 
unificação das classes dirigentes). Isto é, não deve ser esquecido que, sendo 
o Estado integral atravessado pela luta de hegemonia, a classe subalterna 
luta para manter a própria autonomia e, às vezes, para construir uma própria 
hegemonia, alternativa àquela dominante, disputando com a classe no poder 
as “trincheiras” e “casamatas” pelas quais se propagam ideologia e senso 
comum. (grifos do autor), (LIGUORI, 2017, p. 262-263). 

 

 Observamos que na visão gramsciana o Estado  se constitui pela Sociedade 

Política, que representa a esfera administrativa e burocrática e pela Sociedade Civil 

que é propositiva e se efetiva nas ações dos diferentes grupos como, por exemplo, os 
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sindicatos, os partidos políticos, as universidades, as escolas, as igrejas, entre outras 

instituições, assim, podemos dizer que Gramsci reconhece a Sociedade Civil como 

uma parte do Estado e nela, as classes subalternas podem expressar sua concepção 

de mundo.  

 O Estado é orgânico ao domínio de classe (MARX; ENGELS, 1983) na 

sociedade, entretanto, está acima dela, como expressão jurídica e política. Na Crítica 

ao Programa de Gotha, Marx sugere que o Estado seja um órgão subordinado a 

sociedade. Marx referia-se à concepção de Estado Livre desejada pelo Partido 

Operário Alemão, numa sociedade socialista, a liberdade do Estado estaria na 

transformação do órgão que se sobrepõe à sociedade em órgão dependente desta.  

 De acordo com Schlesener (2013),  

 

Há na sociedade civil espaço para a emergência da crítica, a elaboração de 
novas concepções de mundo e a luta por novas relações hegemônicas. A 
própria estrutura da sociedade e a característica dinâmica das relações de 
hegemonia abre perspectivas de transformação (p. 31-32). 
 
 

 O conjunto de conceitos apresentados nos permitem reconhecer a Sociedade 

Civil na sua totalidade e complexidade, compreendo-a a partir das relações 

estabelecidas entre os sujeitos que a constitui, na contradição que marca esse espaço 

de disputas entre classes antagônicas, mas também de organização política dessas 

classes.  

 É no âmbito da Sociedade Civil que localizamos os Movimentos Sociais 

organizados que empreendem o enfrentamento contra hegemônico. Esses 

movimentos representam interesses comuns ou diferentes, mas que lutam pela 

transformação social em busca de uma sociedade justa e democrática. 

 

4.2 OS SUJEITOS E OS ESPAÇOS PÚBLICOS DE CONSTITUIÇÃO DA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO      

  

 Essa seção objetiva identificar os sujeitos e os espaços públicos fundamentais 

na construção da Educação do campo. Inicialmente, caracterizamos os sujeitos, que 

no nosso entendimento, são os coletivos organizados, que ocupam os espaços 

públicos com a finalidade de dar visibilidade às suas lutas, suas resistências, suas 

críticas e suas demandas sociais. À medida que os sujeitos coletivos e históricos se 
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reconhecem como excluídos em relação aos bens produzidos pela humanidade, 

organizam-se em movimentos sociais e, ao buscar sua afirmação econômica, política, 

social e cultural compreendem a importância da organização e da luta para a 

conquista de direitos básicos, dentre eles, a educação/formação dos sujeitos do 

campo (MENDES, 2009). 

Importante reafirmar que a materialidade de origem da Educação do Campo 

emerge das experiências educativas dos movimentos sociais do campo, conforme 

enfatiza, Souza (2016b, p. 135), 

 

A compreensão da educação do campo no Brasil requer a análise da 
materialidade de sua origem, bem como dos desdobramentos decorrentes da 
experiência gerada a partir dos espaços públicos que lhe deram consistência 
e consolidação. Trata-se de uma história em construção, como concepção 
educacional e como experiência coletiva do Movimento Camponês composto 
por diversos movimentos de trabalhadores que lutam pela terra e pela 
reforma agrária. 

 

Para compreender o conceito de Movimentos sociais, recorremos aos estudos 

de Souza (2006b, p. 26) que problematizou a concepção popular dos Movimentos 

Sociais. A transcrição adiante, destaca a forma como a população em geral reconhece 

esses movimentos 

 

[...] como grupo de pessoas que fazem abaixo-assinados, que organizam 
passeatas e promovem acampamentos em prédios públicos, entre outras 
formas de manifestação, objetivando o atendimento de necessidades 
específicas ou carências sociais. Alguns os consideram perturbadores da 
ordem social. 

 

 Esse entendimento, na esfera do senso comum, não reconhece a concepção 

sociopolítica que fundamenta a organicidade dos Movimentos Sociais no contexto da 

Sociedade Civil, que historicamente vêm se destacando pelos ideais de democracia e 

enfrentamento das desigualdades sociais.  

 Para a autora, os Movimentos Sociais 

 

[...] reivindicam a cidadania efetiva da população, por meio de diversas 
bandeiras. Ao longo da história temos um conjunto de movimentos e lutas 
sociais envolvendo operários, camponeses e os novos movimentos sociais. 
Também presenciamos manifestações sociais diversas, a exemplo da ação 
do Grupo Gay, movimento de mulheres, movimento ambiental, movimento 
contra o desemprego e movimento pela paz (SOUZA, 2006b, p. 26). 
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São esses sujeitos coletivos organizados que tensionam o Estado para a 

elaboração de políticas públicas que venham ao encontro dos interesses das classes 

subalternas e, nos últimos anos, vêm ganhando força e visibilidade, tanto no âmbito 

da sociedade como no Estado, inclusive com certa representatividade na esfera 

governamental, por meio de secretarias e órgãos públicos. 

Outros sujeitos que merecem destaque são os pesquisadores, que por meio 

dos seus estudos contribuem para o fortalecimento da Educação do campo. A maioria 

é trabalhador do campo, militantes dos movimentos sociais do campo que por meio 

dos programas e políticas públicas educacionais voltadas ao campo, acessaram a 

educação superior para sua formação e hoje integram o quadro de educadores das 

universidades, desenvolvendo e orientando pesquisas. Outros, docentes das 

universidades também estão preocupados com as causas dos sujeitos excluídos da 

sociedade, mas, todos comprometidos com os interesses da classe trabalhadora e 

com a construção de um novo projeto social. 

Portanto, entendemos que os pesquisadores da Educação do Campo 

assumem um compromisso, não somente com um Programa de Pós-Graduação, mas 

também um compromisso com o processo de construção de uma concepção de 

educação que não pode estar descolada da realidade que a originou, ou seja, da luta 

histórica contra a exclusão e reivindicação de direitos, em conformidade com o que 

escreve Fernandes (2006, p. 28) “das demandas dos movimentos camponeses na 

construção de uma política educacional para os assentamentos de reforma agrária”. 

Ao reconhecer os diversos sujeitos que compõem a trajetória da Educação do 

Campo, observamos que é uma luta que foi conquistando força ao reconhecer os 

diferentes sujeitos e os agregando na constituição de um conjunto de Movimentos 

Sociais, Sociedade Civil, Organizações não Governamentais e Universidades que 

comungam de interesses comuns na perspectiva de construir um projeto societário 

que contemple a igualdade de acesso aos meios de produção, ao trabalho, à 

educação, que valorize a identidade, a cultura, não importando onde cada sujeito 

deseje viver, se é no campo ou na cidade.  

 O segundo elemento que nos propomos identificar nessa seção, são os 

espaços públicos de constituição da Educação do Campo. Para definir esses espaços 

públicos, buscamos fundamento teórico nos estudos de Dagnino (2002; 2011) que se 

dedicou a analisar a participação da sociedade civil na estruturação de políticas 
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públicas em espaços públicos, construídos no processo de democratização do Estado 

brasileiro a partir das décadas de 1980 e 1990. 

 O processo de democratização, após a ditadura militar, exigia uma 

reorganização social que não permitia mais  

 

[...] pensar o Estado como entidade pública autônoma e independente, e a 
sociedade como mero aglomerado de pessoas que aceitam as regras 
impostas [...] A mudança da visão de Estado, sociedade e Direito proporciona 
a todos os envolvidos um ambiente propício a que as relações se tornem mais 
fortes, significativas e conscientes. É um aprendizado que deixa de ser 
meramente pessoal para tornar-se social. Sendo assim, a sociedade busca, 
através de seus componentes, estruturar as Políticas Públicas. Políticas estas 
que deverão ser capazes de atender e corresponder às necessidades e 
expectativas dos cidadãos, como algo significativo. E por serem significativas 
são capazes de desencadear mudanças estruturais. (DAGNINO, 2011, p. 
132). 

 

A análise da autora incide no desafio de produzir espaços públicos, em que a 

sociedade civil, na sua diversidade cultural e organizacional, pudesse manifestar as 

suas concepções histórico-sociais e políticas, bem como fazer proposições para a 

elaboração de políticas públicas, no sentido de avançar no processo de 

democratização no país. Há que se destacar, nesse cenário, a multiplicidade de 

conflitos, convergências e de disputas em torno da hegemonia de projetos sociais 

distintos nesse processo, conforme explica a autora. 

 

[...] entre um projeto participatório, construído, a partir dos anos 80, ao redor 
da extensão da cidadania e do aprofundamento da democracia, e o projeto 
de um Estado mínimo que se isenta progressivamente do papel de garantidor 
dos direitos. A perversidade está colocada no fato de que, apontando para 
direções opostas e até antagônicas, ambos os projetos requerem uma 
sociedade civil ativa e propositiva. Essa confluência perversa faz com que a 
participação da sociedade civil se dê hoje em terreno minado, onde o que 
está em jogo é o avanço ou o recuo de cada um destes projetos (DAGNINO, 
2002, p. 289). 
 
 

Desse modo, reconhecemos que, na contradição que demarca o contexto, o 

início dos anos 1990, circunscreve um período fértil para o crescimento do 

associativismo, da composição de movimentos sociais e reorganização dos partidos 

(DAGNINO, 2002). 

   

Nesse momento de construção de uma nova institucionalidade democrática, 
devem entrar em cena os novos atores sociais: movimentos sociais, 
associações, entidades profissionais, fortalecendo a sociedade civil, 
influenciando e participando na definição das políticas públicas. É a 
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sociedade sendo democratizada, participativa e responsável nas discussões 
e decisões que envolvem interesses coletivos (DAGNINO, 2011, p.139) 
 

 
  

Assim, os espaços públicos vão se constituindo em contextos complexos de 

diversidade, a partir de fatores que caracterizam maior ou menor confluência entre os 

sujeitos coletivos e projetos políticos que determinam suas relações com o Estado. 

Dessa forma, podemos denominar os espaços públicos como: comitês, redes, 

associações, articulações, núcleos, fóruns, seminários, encontros, jornadas, entre 

outras formas organizativas que visam debater propostas de políticas públicas 

voltadas aos interesses dos participantes. 

Localizar a produção da Educação do Campo nos espaços públicos, conforme 

a concepção exposta, remete-nos à compreendê-la na esfera da Sociedade Civil que 

defende o projeto social da classe trabalhadora. Ocorre pela participação dos 

movimentos sociais, das suas lutas, e nesse processo são organizados os 

“intelectuais coletivos”, conforme denomina Munarim (2008, p. 4), para se referir aos 

Fóruns de Educação do Campo, como o FONEC, as Articulações Nacional e 

Estaduais da Educação do Campo e os Encontros Nacionais dos coletivos da 

Educação do Campo. São coletivos que produzem conhecimento a partir das 

experiências coletivas nas escolas, movimentos, organizações e universidades.  

 Esses coletivos representam o Movimento Nacional de Educação do Campo, 

que no entendimento de Munarim (2014, p. 138), 

 

[...] esse Movimento é o principal espaço político da relação que hoje se 
estabelece entre organizações da sociedade civil que mexem com esse tema, 
na perspectiva da construção de políticas públicas que lhes são pertinentes, 
e o Estado. E as universidades públicas – um espaço intermediário e 
contraditório dessa relação – Têm se mostrado uma parcela ou uma faceta 
muito importante em favor desse Movimento. 

 

 Assim, compreendemos o Movimento Nacional de Educação do Campo como 

um coletivo de coletivos que, por meio das suas pautas avança na direção de 

conquistas de direitos para a classe trabalhadora, ocupando espaços, mesmo que 

contraditórios, importantes para a consolidação das suas demandas.  

 O espaço contraditório que mencionamos é o Estado, embora que, 

ideologicamente, haja discrepâncias entre seus princípios e os fundamentos das 
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Educação do Campo, é nele que as conquistas dos trabalhadores se legitimam como 

políticas públicas.   

Há um conjunto de eventos nacionais, regionais e locais que se dedicam a 

discutir a produção do conhecimento na área. São os Seminários Nacionais de 

Educação do Campo, os Encontros, Fóruns, todos com produção coletiva de textos 

da e sobre a Educação do Campo. 

Refletindo sobre o conjunto de textos32, que sistematizam as discussões 

realizadas no I Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do Campo em 2005, os 

autores analisam o processo de construção da Educação do Campo a partir do I 

ENERA e reconhecem a visibilidade resultante da promoção de eventos e diferentes 

momentos coletivos para a concretização do Movimento Nacional de Educação na 

esfera governamental, para a sociedade e também nas instituições de Educação 

Superior, o qual foi se constituindo como lócus da produção das pesquisas nos 

Programas de Pós Graduação, acolhidas por docentes militantes da luta camponesa. 

Destacaremos alguns eventos e seus objetivos, por julgarmos que foram 

espaços públicos decisivos no debate e proposição de políticas públicas que 

favoreceram a consolidação da Educação do Campo nas duas últimas décadas. 

O primeiro momento, é marcado pela realização do Encontro Nacional de 

Educadoras e Educadores da Reforma Agrária - ENERA, que aconteceu na 

Universidade de Brasília nos dias 28, 29, 30 e 31 de julho de 1997, quando foi lançado 

o Manifesto das Educadoras e Educadores da Reforma Agrária ao Povo Brasileiro 

(ENERA, 1997). 

Posteriormente, precedida por seminários realizados no âmbito dos estados, 

foi realizada a Conferência Nacional por uma Educação Básica do Campo, no período 

de 27 a 31 de julho de 1998 na cidade de Luziânia – GO. Essa conferência, 

consolidava o início do movimento que ganharia força nos anos seguintes. Dessa 

forma, a Educação do Campo vai ganhando visibilidade e se estabelecendo no 

contexto nacional, agregando outras instituições e organizações (LUZIÂNIA, 1998). 

Para assegurar a continuidade do processo que se iniciava, ainda durante a 

preparação da Conferência, surgiu a ideia de criar a “Articulação Nacional Por Uma 

Educação do campo”, uma instância que seria encarregada de manter a chama da 

                                                           
32 MOLINA, Mônica Castagna. Brasil. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Educação do Campo e 

Pesquisa: questões para reflexão. – Brasília: Ministério do Desenvolvimento Agrário, 2006. 
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luta acesa. Assim, em novembro de 1999, na cidade de Cajamar – SP, foi realizado o 

Seminário da Articulação Nacional Por Uma Educação do Campo, evento que deu 

origem a esse coletivo de coletivos, com as seguintes finalidades: 

  

1. Mobilizar os povos do campo para conquista/construção de políticas 
públicas na área da educação e, prioritariamente, da educação básica (as 
que nos parecem mais urgentes aparecem no texto base e documentos 
finais da Conferência – Caderno Por Uma Educação Básica do Campo 
n.º1);  

2. contribuir na reflexão político-pedagógica de uma educação básica do 
campo, partindo das práticas já existentes e projetando novas 
possibilidades (CAJAMAR, 1999, p. 60, grifos no documento). 

 
  

 As ações empreendidas pela Articulação Nacional Por Uma Educação do 

Campo, culminaram na conquista de algumas políticas públicas e programas do 

governo federal como as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 

do Campo (2002), ProJovem Campo – Saberes da Terra (2005), Programa de Apoio 

à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO (2007).  

 De 02 a 6 de agosto 2004, a realização da II Conferência Nacional Por Uma 

Educação Básica do Campo, também na cidade de Luziânia – GO, reuniu 1.100 

participantes que denunciaram a precariedade da situação vivida no campo brasileiro 

e reafirmaram seus compromissos na luta social por melhores condições de vida e 

trabalho no campo, como políticas públicas específicas para a população do campo 

(LUZIÂNIA, 2004). 

 Adiante, a conjuntura em 2010 ainda evidenciava a “desigualdade social e 

educacional a questão que estão submetidas as populações do campo [...] ausência 

ou inadequação das políticas públicas, especialmente aquelas voltadas à educação 

(FONEC, 2010, p. 1). Reconhecemos que, nesse período, algumas demandas foram 

atendidas, como por exemplo o PRONERA e o PROCAMPO que se encontravam em 

desenvolvimento, mas inspiravam vigilância constante, para que não se perdesse de 

vista seus princípios e objetivos. 

 Diante desse cenário, os coletivos de movimentos sociais do campo, sindicatos 

e universidades, dentre outras entidades vinculadas ao campo, entenderam que era 

necessário fortalecer a articulação no sentido de pressionar o Estado no cumprimento 

das suas funções. Assim, em 16 e 17 de agosto de 2010, em Brasília, os coletivos 
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presentes constituíram o Fórum Nacional de Educação do Campo – FONEC com o 

seguinte objetivo: 

 

O objetivo precípuo de FONEC é o exercício da análise crítica e constante, 
severa e independente acerca das políticas de Educação do Campo; bem 
como a correspondente ação política com vistas à implantação, à 
consolidação e, mesmo, à elaboração de proposições de políticas públicas 
de Educação do Campo (FONEC, 2010, p. 1). 

 

 A partir desse momento, em substituição a Articulação Nacional Por Uma 

Educação do Campo, o FONEC passa a promover, a cada dois anos, um seminário, 

com a finalidade de analisar as conjunturas e debater a problemática da Educação do 

campo. 

 Em consonância as decisões tomadas no ato de criação do FONEC, nos dias 

15, 16 e 17 de agosto de 2012 foi realizado o Seminário Nacional de Educação do 

Campo em Brasília. Esse evento foi motivado especialmente pelo lançamento do 

PRONACAMPO, programa que configura uma política importante para a formação 

dos educadores do campo, fruto das pressões constantes dos camponeses. 

 Nesse evento, os participantes assumiram o desafio de “construir uma análise 

coletiva, não apenas e nem principalmente do Pronacampo, mas das relações que o 

constituíram nesse momento e que se refere à situação atualmente existente na 

educação e no conjunto da vida social dos trabalhadores do campo” (FONEC, 2012, 

p.1, grifo do documento). 

 Ao término do Seminário Nacional da Educação do Campo em 2012, os 

coletivos presentes concluíram que um processo permanente de análises e 

acompanhamento das questões da Educação do Campo, careceria de um 

planejamento para ações do FONEC. 

 Diante disso, no ano seguinte, foi organizada a Oficina de Planejamento das 

ações do FONEC para o período de 2013 e 2014. Convocada pela coordenação 

Nacional do FONEC, essa oficina ocorreu nos dias 13 e 14 de junho de 2013, em  

Brasília. Reuniu sessenta e oito participantes, representantes de vinte estados 

brasileiros, de movimentos sociais e sindicais do campo, universidades e secretarias 

estaduais de educação, entidades como a UNDIME, UNICEF, MEC e MDA também 

estiveram representadas nesse espaço (FONEC, 2013). 

 De acordo com o Relatório Síntese  
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[...] essa “Oficina de Planejamento” visava elaborar propostas concretas de 
ação para o próprio FONEC na sua composição nacional e nos estados; bem 
como e principalmente para munir o Movimento Nacional de Educação do 
Campo de propostas e condições de reivindicação e diálogo junto aos órgãos 
públicos responsáveis pela projeção e implementação das políticas 
demandadas. Nesse sentido, aliás, a própria “oficina de Trabalho” já devia 
ser organizada, e, de fato o foi, como um momento dessa relação 
“Estado/Governos – Sociedade”, na medida que chamou à mesa de 
conversação, compondo organicamente a programação, a representação do 
MEC/SECADI, CONSED e UNDIME (FONEC, 2013, p. , grifos no 
documento). 

 

 Na sequência de eventos do FONEC, entre os dias 26 a 28 de agosto de 2015 

ocorreu em Brasília o III Seminário Nacional do FONEC. Esse período é marcado pela 

crise econômica que se instaura no país e ameaça a educação. Em vista disso, o 

seminário teve como objetivos: 

 

[...] analisar o contexto da Educação do Campo na relação com os 
determinantes sociais fundamentais da conjuntura nacional atual e a política 
educacional em curso; realizar um balanço da situação da Educação do 
Campo nas regiões, destacando-se os limites e potencialidades de 
mobilização e organização dos fóruns estaduais; identificar e analisar os 
principais desafios para construção de uma política pública de Educação do 
Campo nas regiões; e discutir o papel do FONEC na atualidade, projetando 
sua atuação em âmbito nacional e estadual (FONEC, 2015, p. 1). 

 

 

 A partir de 2015, a crise econômica se acentuou e mudanças inesperadas na 

política econômica do país colocavam as políticas educacionais em risco. Analisando 

a conjuntura da Educação do campo, os participantes do III Seminário do FONEC, 

compreendem que a última década foi um período exitoso no que se refere às políticas 

públicas voltadas aos interesses dos camponeses, muito embora, ainda persista um 

número significativo de adultos analfabetos (20,8%), baixa escolaridade (4,4 anos de 

estudos) e ainda a problemática do fechamento de escolas (FONEC, 2015). Para o 

coletivo, o balanço realizado até o momento, indica “que a agenda de avanços 

institucionais encontrou seus limites no enfrentamento a esses temas e exige a 

revisão dos mecanismos até agora utilizados” (FONEC, 2015, p. 4). 

 Dois anos mais tarde, em 2017, nos dias 26, 27 e 28 de setembro, foi realizada 

a Reunião Nacional ampliada do FONEC. O evento aconteceu em Brasília e “Tinha 

como objetivo mobilizador básico uma rigorosa análise coletiva da situação 

concernente à Educação do Campo no Brasil em geral e em cada um dos estados, 
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com vistas a se traçarem perspectivas de ação nos momentos subsequentes” 

(FONEC, 2017, p. 1).  

É importante destacar o posicionamento do FONEC diante do ocorrido em 2016 

no contexto político. A destituição da presidente eleita Dilma Rousseff, na visão dos 

componentes do Fórum, foi um golpe de Estado. Essa afirmação é importante para 

compreendermos o enfoque da discussão empreendida na Reunião Ampliada, haja 

vista que as ações e estratégias para o enfrentamento das implicações dessa trama 

foram pensadas a partir desse entendimento. 

Não obstante, esmorecer em contexto desfavorável, não é uma opção para o 

FONEC. A resistência é um fator marcante na história da classe trabalhadora, em 

especial na dinâmica dos movimentos sociais do campo, portanto, resistir na atual 

conjuntura se torna um fator preponderante. Esse sentimento é demonstrado no 

documento final do evento, na seguinte reflexão:  

 

 
Nem otimismo ingênuo, nem pessimismo desmobilizador: Em que pese 
a complexidade do real e a leitura da desvantagem em que nos encontramos, 
não podemos aceitar a sensação do “terra arrasada”, de que nada mais é 
possível. É preciso pensar o quanto avançamos em termos de: instalação de 
espaços institucionais, teoria pedagógica etc. Enfim, são marcas estruturais 
já impregnadas no seio da sociedade, que não se desmontam simplesmente 
de um momento para outro (FONEC, 2017, p. 4). 

  

 

 Na iminência da luta por Educação do Campo e do PRONERA completar vinte 

anos, as entidades presentes na Reunião ampliada do FONEC assumiram o 

compromisso de organizar, em 2018, um grande evento em comemoração às duas 

décadas de existência. 

 O Encontro Nacional 20 anos da Educação Campo e PRONERA foi realizado 

nos dias 12, 13, 14 e 15 de junho de 2018, em Brasília. Além do caráter comemorativo, 

esse evento objetivou dar visibilidade às conquistas dos camponeses enquanto 

sujeitos de direito. Destacar que a produção de uma concepção de educação 

transformadora, de políticas públicas e de conhecimentos fundamentados na 

epistemologia da práxis, pelo conjunto de sujeitos que constituem o Movimento 

Nacional de Educação do Campo é significativo. Reconhecer os limites que impediram 

um avanço maior e reafirmar, principalmente, o compromisso de continuar e fortalecer 

a luta por Reforma Agrária e por educação também foi propósito do encontro. 
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 A transcrição de um trecho da Carta – Manifesto adiante, reconhece que a 

Educação do Campo, ao longo das duas últimas décadas, introduziu um novo período 

na trajetória educacional brasileira. 

 

Nestes vinte anos de luta da Educação do Campo e do PRONERA, escreveu-
se um novo período na História da Educação em nosso país. Não é mais 
possível aos livros de História de Educação no Brasil não acrescentar mais 
um capítulo à sua periodização: a construção da Educação do Campo! O 
protagonismo dos Movimentos Sociais Populares e Sindicais do campo, 
aliados aos realizados pela Educação Básica e Superior de todo o país, juntos 
na luta pelo direito à educação dos camponeses, foi capaz de construir um 
imenso patrimônio de práticas educativas, que não pode mais ser apagado, 
porque fincou raízes dentro de nós: construímos juntos uma nova forma de 
educar (FONEC, 2018, p. 2). 

 

 Valemo-nos do documento, para explicar que 

 

Com nossa lutas e ações da Educação do Campo, conquistamos um território 
há séculos bem cercado, protegido e isto tem ameaçado as classes 
dominantes, que tudo fazem para extinguir e se apoderar das nossas 
conquistas, dos fundos públicos dos quais nos apropriamos (FONEC, 2018, 
p. 3). 

 

 Essas constatações são importantes, na medida em que nos permitem 

compreender os impactos da ascensão dos trabalhadores aos seus direitos, sobre as 

classes dominantes.  

 Voltando a atenção para o objeto dessa investigação, a LEDOC, consideramos 

importante demarcar os espaços públicos constituídos com o objetivo de discutir as 

problemáticas que abarcam as especificidades dos cursos.  

Conforme Anhaia (2015), a implementação dos cursos nas distintas IES exigiu 

dos Movimentos Sociais, trabalhadores do campo e universidades a organização de 

Seminários Nacionais das Licenciaturas em Educação do Campo, com o objetivo de 

aproximar as IES que aderiram ao PROCAMPO para que se pudesse socializar as 

experiências pilotos, debater sobre os desafios do curso, como a estrutura curricular 

por áreas do conhecimento e a metodologia da alternância, bem como, discutir um 

conjunto de ações visando apoio para a institucionalização dos cursos nas IES, e o 

fortalecimento dessa política.  

 Em 2008, o primeiro evento, Seminário Nacional de Apoio ao Programa de 

Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO, foi realizado em Brasília. 

Naquele momento, os representantes das quatro universidades que ofertavam as 
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experiências – piloto da LEDOC, debatiam com outras 23 novas IES que iniciavam a 

oferta do curso. De acordo com Anhaia (2015, p. 9) 

 

Um dos grandes desafios apontados pelos participantes do seminário era 
justamente a consolidação das Licenciaturas em Educação do campo e a 
organização multidisciplinar e a alternância de estudos (Tempo Universidade 
e Tempo comunidade). Esses dois elementos foram apresentados como o 
diferencial na formação inicial de professores desse curso. 

 

 Conforme o autor, posteriormente, outros dois Seminários foram realizados, 

com o objetivo de apresentar relatos das experiências realizadas. 

 A expansão das LEDOCs, por meio do Edital do PRONACAMPO – 2012, exigiu 

que as IES se reunissem novamente, promovendo seminários voltados para um 

debate político pedagógico, tendo em vista a consolidação da política que passa a 

regulamentar os cursos.  

 De 02 a 05 de dezembro de 2014 foi realizado o IV Seminário Nacional da 

Educação do Campo, em Belém, no Pará, com o propósito de socializar experiências 

e discutir os processos de implementação dos cursos nas universidades brasileiras, 

bem como, traçar metas para a consolidação do Curso de Licenciatura em Educação 

do Campo como uma política pública (BELÉM, 2014, p.). 

Em 2015, o V Seminário Nacional da Educação do Campo ocorreu em 

Laranjeiras do Sul, no Paraná, no período de 08 a 11 de dezembro. Os temas 

debatidos foram: fundamentos e princípios da educação do campo; matrizes 

formativas das Licenciaturas em Educação do Campo; relatos de experiências 

educativas acerca da organização dos cursos nas suas diferentes áreas de formação, 

bem como, a alternância de estudos, da auto-organização estudantil e da gestão 

administrativa dos cursos (LARANJEIRAS DO SUL, 2015, p.). 

 O VI Seminário Nacional da Educação do Campo aconteceu entre 13 e 16 de 

setembro de 2016 em Brasília – Com o lema: “Educação é direito. Não é mercadoria”. 

O coletivo presente empreendeu reflexões sobre o atual momento político do país, 

notadamente em relação às medidas anunciadas pelo Governo Federal que dizem 

respeito à mudanças nas políticas educacionais que incidirão sobre a Educação do 

Campo, incluindo os Cursos de Licenciatura em Educação do Campo; balanço projetivo 

dos Cursos em face da conjuntura política; ações conjuntas a serem efetivadas no âmbito 

das Universidades e no âmbito da mobilização social (BRASÍLIA, 2016, p. 1). 
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Entre os dias 05 a 07 de dezembro, de 2017, o VII Seminário Nacional da 

Educação do Campo foi realizado em São Luís no Maranhão. Os debates e 

apontamentos versaram sobre a consolidação do Curso de Licenciatura em Educação 

do Campo no âmbito das universidades públicas como uma política estruturante de 

formação de educadores para atuar nas escolas do campo; o atual contexto é de 

retrocesso para a educação brasileira, marcado por cortes nos investimentos, em 

especial, na Educação do Campo, assim como a proposição de ações estratégicas 

para defender a manutenção do PRONACAMPO e PRONERA (SÃO LUÍS, 2017). 

 A análise dos documentos33 produzidos nos eventos elencados, permite-nos 

afirmar que as experiências e conhecimentos gerados no interior dos coletivos de 

trabalhadores organizados, socializadas e debatidas amplamente nos espaços 

públicos identificados nessa pesquisa, foram fundamentais para a consolidação de 

políticas públicas da Educação do Campo e da formação dos educadores 

camponeses. 

Nessa seção, empenhamo-nos em identificar os sujeitos e os espaços públicos 

que sobremaneira forjaram a Educação do campo. Reconhecemos que as ações dos 

movimentos sociais e sindicais do campo, organizações não governamentais, 

universidades e entidades agregadas ao Movimento Nacional de Educação do 

Campo, favoreceram a concretização das políticas públicas reivindicadas pelos povos 

do campo. Contudo, a Educação do Campo se consolida no Brasil, disputando espaço 

na Sociedade Civil e na Sociedade Política, esse tema será discutido na seção 

adiante. 

 

4.3 PROJETOS SOCIETÁRIOS E DISPUTAS POLÍTICAS NA PRODUÇÃO DA 

EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

 Compreendemos que há disputas políticas porque há um projeto social voltado 

ao desenvolvimento do capitalismo e outro projeto social, voltado aos interesses da 

classe trabalhadora.  

                                                           
33 Os documentos analisados foram: Anais do IV Seminário Nacional das Licenciaturas em Educação 
do Campo (BELÉM. 2014); Carta do V Seminário Nacional das Licenciaturas em Educação do Campo 
(LARANJEIRAS DO SUL, 2015); Carta do VI Seminário Nacional das Licenciaturas em Educação do 
Campo (BRASÍLIA, 2016); Carta do VII Seminário Nacional das Licenciaturas em Educação do Campo 
(SÃO LUÍS, 2017). 
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  O conceito de Educação do Campo que tomamos como referência, reafirma o 

significado da luta que foi realizada até o momento, pelos movimentos sociais do 

campo. É salutar empreender esse debate, a partir da tríade Campo – Política Pública 

– Educação, conforme explica Caldart (2008, p. 82) 

 

[...] a Educação do Campo combinará a luta pelo acesso universal ao 
conhecimento, à cultura, à educação com a luta pelo reconhecimento da 
legitimidade de seus sujeitos também como produtores de conhecimento, de 
cultura, de educação, tensionando, pois, algumas concepções dominantes. 

 

  Pensar o campo, as políticas públicas e a educação, requer considerar as 

contradições e as relações entre esses elementos, tendo em vista os vínculos sociais, 

o trabalho e a identidade da população camponesa. Conforme já nos manifestamos 

em outro estudo 

   

O Campo necessita ser pensado como um espaço onde existe um jeito 
próprio de se viver e de se produzir a própria existência, um espaço ocupado 
por sujeitos com uma identidade que precisa ser valorizada. A Educação deve 
ser discutida a partir do interesse dos camponeses, os conhecimentos 
considerados na elaboração de propostas educacionais para as escolas do 
campo, Políticas Públicas devem garantir o desenvolvimento da educação e 
a permanência do trabalhador no campo (MORAES, 2011, p. 61). 

 

O Estado, no modo de produção capitalista, constitui-se como aparato que 

mantém a dominação de uma classe por outra (MARX, S/D), não obstante, a 

sociedade está viva e nesse processo de resistência se gera a correlação de força. 

Destarte, nessa seção, o objetivo é compreender os projetos societários que 

determinam as disputas políticas geradas na luta de classe, evidente na trajetória da 

sociedade brasileira e, consequentemente, no campo brasileiro. 

Tomamos como referência o estudo de Ghedini (2015) sobre a formação sócio 

histórica do campo brasileiro, a fim de localizar a Educação do Campo num contexto 

de disputas de projetos de campo. A autora escreve que o projeto consolidado no 

campo brasileiro é o que serve aos interesses do capitalismo, é dependente do capital 

internacional e é este que “define as estratégias e ações nos mesmos moldes, também 

nas dimensões do desenvolvimento, dentre elas a educação” (p. 111).  

 Frente à realidade exposta pela autora, compreendemos que um projeto 

societário que vai na direção oposta do que está historicamente em curso, 



112 

 

 
 

especialmente quando protagonizado por movimentos sociais populares, certamente 

provoca estranhamentos e resistência por parte do Estado e pela classe dominante.  

 O que fica evidente é que os movimentos sociais do campo visam o 

reconhecimento das suas lutas históricas, por isso, o projeto de educação dos 

camponeses representa uma relação hegemônica contraditória, conforme explicita 

Antônio (2010, p. 55, grifos do autor),  

 

[...] os movimentos sociais populares do campo, a partir do movimento “Por 
uma Educação do Campo”, buscam legitimar suas necessidades históricas, 
que, no plano educacional, adentra-se às relações contraditórias de 
hegemonia numa dinâmica social que consubstancia os projetos educativos 
[...] compreender como a “sociedade civil” é uma esfera social que se constitui 
como uma formação orgânica a partir das bases estruturais e superestruturais 
da sociedade. Nas relações com essa formação, a disputa por hegemonia, 
ou direção ético-política, representa uma dimensão do processo social, pela 
qual se analisa sobre como os movimentos sociais populares do campo 
constituem-se enquanto sujeitos coletivos de ação política. 

 

Para o pesquisador, a discussão sobre a disputa de hegemonia ideológica ou 

ético-político e ação política, fundamenta-se na contradição da luta de classes, ao 

passo que a população do campo questiona sua condição de acesso a um projeto 

educativo gerado a partir das experiências coletivas que expressam interesses e 

necessidades de quem produz a sua existência no campo. 

Assim, os movimentos sociais do campo, configuram-se como sujeitos políticos 

que intervém diretamente na superestrutura da sociedade, disputam um lugar na 

sociedade provocando conflitos sociais, ao passo que ameaçam a hegemonia do 

projeto educativo capitalista, e “expõe as contradições estruturais da sociedade de 

classes” (ANTÔNIO, 2010, p. 61). 

A concepção de Fernandes (2006, p. 30) contribui para o nosso entendimento 

sobre os distintos projetos de campo. O autor aponta a necessidade de 

reconhecermos o campo como território, como espaço de produção e que é disputado 

por dois projetos antagônicos.  

De um lado, o campo do agronegócio voltado aos interesses do 

desenvolvimento do capitalismo, que utiliza a terra para produzir monocultura, com a 

utilização de tecnologias modernas que exclui grande parte do trabalho humano, 

levando ao esvaziamento do campo. 

Como o próprio autor escreve “é um campo vazio” (p. 30), um campo que não 

tem gente, portanto, um campo que não precisa pensar em educação de qualidade, 
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pois não há interesse em viver nesse território, produzir relações sociais naquele 

lugar, apenas explorar a natureza.  

Nessa dimensão de território, educação e a pesquisa só são importantes para 

o desenvolvimento de novas tecnologias da produção de mercadorias, para gerar 

lucros ao capital, à esse modelo não interessa políticas públicas de educação. 

 De outro lado, está o campo da Educação do Campo, um lugar com gente, que 

compreende que o campo é um espaço de produção e de vida, é o campo das 

comunidades rurais que prezam pelas relações sociais que se estabelecem entre os 

sujeitos, o modo de vida, e o trabalho por meio de novas relações com a natureza, 

como a produção de comida, de diferentes culturas, da agroecologia, da produção 

orgânica, minimizando os danos ao meio ambiente.  

Para esse contexto, a educação é importante, pois nessa dimensão do território 

existe vida, o que demanda de pesquisas que promovam o desenvolvimento da 

agricultura camponesa para o desenvolvimento do território camponês como parte 

importante do campo brasileiro.  

 É preciso destacar que a hegemonia é do campo esvaziado, onde o 

agronegócio consolidou-se, ao passo em que é importante para o desenvolvimento 

do capitalismo, em detrimento do campo habitado pelos povos tradicionais, que 

produzem sua subsistência, e resistem, buscando força na luta coletiva. 

A produção de commodities no agronegócio, que segue as determinações do 

mercado internacional, devasta a terra e explora a força de trabalho para gerar lucro, 

a fim de impulsionar ainda mais o capitalismo, de forma a acentuar cada vez mais as 

desigualdades sociais no meio rural. Em que pese o Estado priorizar as políticas para 

a agricultura do agronegócio, as lutas das classes populares ganham significado à 

medida que resistem e tensionam os governos exigindo políticas públicas que 

reconheçam o seu modo de ser, o seu modo pensar e o seu modo de produzir, 

valorizando a sua identidade.  

 Para Molina (2006, p. 10), “[...] só há sentido no debate sobre Educação do 

Campo como parte de uma reflexão maior sobre a construção de um Projeto de 

Nação”. A autora explica que foi a partir dessa perspectiva, que, desde os primeiros 

eventos da Educação do campo, debateu-se sobre a importância da produção de 

pesquisas que interroguem, 
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[...] a precarização das condições de vida e (re)produção dos diferentes 

sujeitos presentes no espaço rural (agricultores familiares; assentados; 

ribeirinhos; quilombolas; extrativistas etc), a perda de seus territórios em 

consequência do avanço da reorganização capitalista do espaço agrário e o 

papel da Educação do Campo na construção de políticas públicas que sejam 

capazes de interferir neste processo histórico (MOLINA, 2006, p. 10). 

 

  

De fato, a trajetória da Educação do Campo no Brasil é marcada pelos 

enfrentamentos que se dão no campo e o avanço do agronegócio assinala o modelo 

de desenvolvimento do campo brasileiro. Ao refletir sobre os princípios que 

fundamentam a Educação do Campo, Souza (2016c) recomenda que se leve em 

conta as correlações de forças presentes no campo, nas palavras da autora: “Na luta 

pela educação dos camponeses há que se considerar a unidade de forças contrárias 

no campo – latifúndio/agronegócio x classe trabalhadora/agricultura familiar 

camponesa (2016c, p. 115). 

Nosso entendimento encontra respaldo teórico no escrito de Schlesener (2016), 

ao analisar a crítica gramsciana ao liberalismo, a autora pontua que, 

 

Na medida em que o pensamento liberal separa economia de política, omite 
a verdadeira função do Estado moderno, que é a de garantir o 
desenvolvimento econômico e os interesses da classe no poder; a 
valorização da livre iniciativa na esfera privada a partir das capacidades 
individuais oculta aos liames entre capital e Estado, que permitem 
implementar mecanismos sempre mais sofisticados de exploração de força 
de trabalho e depredação dos recursos naturais, além de atribuir à 
consciência e à ação individual as causas dos fracassos nas tentativas de 
ascensão social (p. 34).  
 
 

Nesse sentido, podemos confirmar que a opressão da classe dominante sobre 

a classe trabalhadora não deu conta de conformá-la na condição de dominada, mas 

essa, por sua vez, fez da resistência instrumento de luta e conquistas. 

 As análises sistematizadas nesse capítulo, pretenderam elucidar as questões 

fundamentais para a materialização da Educação do Campo da LEDOC. Apontamos 

os sujeitos que contribuíram para a consolidação de políticas públicas importantes 

para os povos do campo e reconhecemos os espaços públicos que foram palco de 

lutas e disputas de projetos sociais antagônicos.  

As constatações apontam que as relações entre a Sociedade Civil e a 

Sociedade Política são tensas e conflituosas, justamente porque envolve interesses 

distintos. O Estado, por sua vez, claramente está a serviço daqueles poucos que 
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detém o capital, são relações de poder e lutas contra hegemônicas. Entretanto, as 

demandas sociais representam um avanço das classes subalternas na direção das 

conquistas de seus direitos básicos, como acesso à Educação Superior, no caso da 

LEDOC. 

 Essas análises dão sustentação para as formulações que se pretende no 

capítulo seguinte. Recuperar os fundamentos sócio históricos da construção da 

LEDOC, desde sua idealização até a sua consolidação como política pública, 

marcando sujeitos e espaços que determinaram a sua origem. Identificar as 

determinações externas e internas da produção da LEDOC a partir da relação Estado 

e Sociedade compreendida na correlação de forças do capitalismo, considerando as 

contradições oriundas desse movimento de formação, mas, sobretudo, afirmando as 

contribuições desse processo formativo no campo educacional. 
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5. AS MÚLTIPLAS DERTEMINAÇÕES DA PRODUÇÃO DA LICENCIATURA EM 
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

 
Foi por amar a nossa pátria brasileira,  

Por uma bandeira foi que a gente se dispôs,  
A educar no campo da reforma agrária, 

Formar sujeitos pra amanhã que vem depois. 
 

 Pelos caminhos da nova sociedade, 
 A educação tem um papel fundamental,  

Por isso vamos aprendendo e ensinando,  
Plantar um sonho de justiça social. 

 
Se achas que é besteira, só pensa asneiras, não sabe amar,  

Pois nossa proposta e no aprende socializar,  
Se achas que é perdido e não tem sentido esse seu pensar,  

Pois o grande sonho é todo país alfabetizar. 
  

As educadoras, educadores o compromisso,  
Do sacrifício assumindo sempre sem vacilar,  

A realidade na produção do conhecimento,  
E o latifúndio da educação vamos ocupar. 

 
Segue os movimentos que a escola tem em dignidade,  

Novas dimensões da pessoa humana pra conquistar,  
Quem não ama a vida pode nunca ensinar a viver,  

E na educação quem não ama nunca pode educar. 
 

 (Canção “Sonho e compromisso” Zé Pinto) 

 

Neste capítulo (re)construímos a trajetória da LEDOC no contexto das políticas 

educacionais do campo, problematizando as concepções teórico-metodológicas que 

fundamentam a formação dos educadores do campo, tendo em vista a dinâmica dos 

movimentos sociais do campo que expressa uma nova concepção de educação, 

baseada na prática social dos sujeitos, que se contrapõe às práticas do Estado na 

qual predomina a ideologia capitalista da formação para o mercado de trabalho.  

Também é objetivo do capítulo, aprofundar a compreensão sobre as 

determinações externas e internas na produção da LEDOC, tendo em conta que esses 

fatores constituem o fio condutor dessa investigação e contribuem para o 

entendimento de que o processo se materializa no movimento contraditório da 

sociedade, da educação e do Estado, conforme já explicitamos na introdução da tese. 

Por fim, assinalamos as dificuldades e os desafios, bem como, reconhecemos 

as contribuições da LEDOC, especialmente no ambiente universitário, em que pese a 

universidade configurar o cenário das relações entre Estado e sociedade na 

materialização dessa política educacional. 
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5.1 DA IDEALIZAÇÃO À CONSOLIDAÇÃO DA LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO 

CAMPO: (RE)CONSTRUÇÃO DESSA TRAJETÓRIA  

 

Compreendemos que a educação defendida pelos trabalhadores do campo 

deve ser omnilateral34, isto é, compreender todas as dimensões humanas com vistas 

ao desenvolvimento integral dos sujeitos, à emancipação política e social, que torna-

se significativa porque é dos sujeitos, envolve a materialidade da vida e do trabalho 

no campo, sua matriz formadora (ARROYO, 2006). 

 Cumpre esclarecer que o processo de investigação empreendido nesse estudo, 

fundamenta-se no conjunto de documentos35 (apêndice A), produzidos tanto no 

âmbito da sociedade civil, compreendida aqui pelos movimentos sociais e entidades 

vinculadas ao Movimento Nacional de Educação do campo, bem como, os 

documentos (apêndice B) produzidos nas esferas governamentais. Esses materiais 

respaldam teoricamente nossas análises e nos possibilitam identificar as correlações 

de forças que marcaram a produção da LEDOC. Do mesmo modo que evidenciam os 

desafios enfrentados para assegurar seus princípios originários.  

  Diante do exposto, verificamos que as LEDOCs são cursos recentes e 

atualmente se destacam entre as pautas de lutas do Movimento Nacional de 

Educação do Campo36, visto que se trata de uma conquista coletiva que na atual 

conjuntura se depara com a instabilidade das políticas públicas educacionais que 

visam garantir o seu desenvolvimento. Por isso, têm sido tema de amplo debate nos 

eventos da área, tanto nos âmbitos estaduais, articulações, fóruns e núcleos, como 

em âmbito nacional, Fórum Nacional da Educação do Campo – FONEC.  

Esse debate se intensificou na II Conferência Nacional Por Uma Educação do 

Campo37, em 2004, em Luziânia (GO). Naquele momento, um coletivo composto por 

                                                           
34 Omnilateral é um termo que vem do latim, cuja tradução literal significa “todos os lados ou 
dimensões”. Educação omnilateral significa, assim, a concepção de educação ou de formação humana 
que busca levar em conta todas as dimensões que constituem a especificidade do ser humano e as 
condições objetivas e subjetivas reais para o seu pleno desenvolvimento histórico (FRIGOTTO, 2012, 
p. 265) 
35 A produção coletiva das sistematizações dos debates, em forma de cartas e manifestos, são práticas 
oriundas das experiências realizadas nos espaços coletivos dos movimentos sociais do campo.  
Caracteriza-se pelo registro das ações e manifestações dos sujeitos nos momentos de diálogo, de 
exposições e reflexões em contexto de lutas e resistências. Esses documentos compõem o arcabouço 
teórico metodológico dessa tese. 
36 Movimento Nacional por uma Educação do Campo consultar: Munarim (2008). 
37 Consultar a Declaração final da II Conferência Nacional Por Uma Educação do Campo – 2004. 
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representantes de Movimentos sociais, Movimento Sindical e Organizações Sociais 

de Trabalhadoras e Trabalhadores do Campo e da Educação, Universidades e ONGs, 

entre outras instituições, vinculadas à educação ou ao campo, denunciavam “[...] a 

grave situação vivida pelo povo brasileiro que vive no e do campo, e as consequências 

sociais e humanas de um modelo de desenvolvimento baseado na exclusão e na 

miséria da maioria” (LUZIÂNIA, 2004 p. 1). Dentre várias situações urgentes 

denunciadas, encontra-se a falta de formação mínima para os docentes das escolas 

do campo e a falta de uma política pública que viesse valorizar o magistério. Diante 

disso, uma das metas estabelecida na referida Conferência trata da,  

 

Ampliação do acesso e garantia de permanência da população do campo à 
Educação Superior por meio de uma política pública permanente que inclua 
como ações básicas: - Interiorização das Instituições de Ensino Superior, 
públicas, gratuitas e de qualidade; - formas de acesso não excludentes ao 
ensino superior nas universidades públicas; - cursos e turmas específicas 
para atendimento das demandas profissionais do campo; - concessão de 
bolsas de estudo em cursos superiores que sejam adequados a um projeto 
de desenvolvimento do campo; - inclusão do campo na agenda de pesquisa 
e de extensão das universidades públicas; - financiamento pelo CNPq para 
pesquisas na agricultura familiar/camponesa e outras formas de organização 
e produção das populações do campo (LUZIÂNIA, 2004, p. 4). 
 
 

Vale destacar a intensa preocupação com a formação dos educadores que 

atuam nos anos finais do Ensino Fundamental e Médio das escolas do campo, pois a 

Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental já vinham sendo atendidos 

pela formação das educadoras e educadores do campo nos cursos de Pedagogia da 

Terra, via-se nos cursos de Licenciatura em Educação do Campo a possibilidade de 

ampliar a oferta de Educação Básica no campo (ANTUNES-ROCHA, 2009). 

A formação demandada pela população camponesa exigiu ampla reflexão 

sobre o modelo do curso, pois os cursos de licenciatura desenvolvidos na maioria das 

instituições de ensino superior são voltados à realidade das escolas urbanas. Nesse 

sentido, a formação dos educadores do campo devia superar o modelo de formação 

existente.   

O diferencial nos cursos de LEDOC é a expressão da identidade das 

trabalhadoras e dos trabalhadores do campo, sua matriz formadora, como eixo 

norteador do trabalho pedagógico.  Todavia, é importante salientar que as 

experiências dos cursos de Pedagogia da Terra, por meio do Programa de Educação 
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na Reforma Agrária – PRONERA, foram fundamentais para a promoção de debates e 

desenvolvimento das propostas das LEDOCs.   

Nesse contexto, após a realização da II Conferência Nacional Por Uma 

Educação do Campo (2004), constituiu-se um Grupo de Trabalho para discutir e 

elaborar a proposta para formação dos educadores do campo junto à Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – Secadi, Secretaria de 

Educação Superior – SESU, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 

FNDE e   Ministério da Educação e Cultura – MEC, dando origem ao Programa de 

Apoio à Formação Superior  em Licenciatura em Educação do Campo – PROCAMPO. 

Dentre as inquietações do grupo que organizou a proposta dos projetos-piloto, 

centrava-se a rotatividade de educadores temporários nas escolas do campo, 

dificultando a consolidação de um grupo efetivo de trabalho, por isso, a organização 

curricular do curso por área do conhecimento, poderia ser um componente positivo 

para a superação desse problema. 

Outro problema recorrente, era o acesso e permanência dos estudantes nos 

cursos de formação superior, a distância entre as comunidades rurais em que vivem 

e as IES dificulta e até impossibilita a frequência, o que gera evasão e reprovação dos 

estudantes. Assim, a alternância foi considerada uma alternativa para os educadores 

do campo, pois os estudantes não precisam deixar seu trabalho, apenas fazem as 

adequações necessárias para poderem permanecer no curso durante o período das 

aulas presenciais no Tempo Escola38. 

 Com a aprovação do desenho das LEDOCs que se configuraram nas 

experiências – piloto em quatro Universidades Federais a saber: Universidade Federal 

de Minas Gerais, Universidade de Brasília, Universidade Federal da Bahia e 

Universidade Federal de Sergipe. A indicação das referidas Instituições de Ensino 

Superior – IES deve-se ao fato de as mesmas já terem estabelecido relações com os 

Movimentos Sociais do Campo e experiências anteriores com Educação do Campo 

(MOLINA e SÁ, 2011; MOLINA, 2014a, 2014b, 2015; MOLINA e HAGE 2015; 

ANTUNES-ROCHA 2009).   

                                                           
38 A Pedagogia da Alternância é uma experiência pedagógica que teve sua origem no Sudoeste da 
França em 1935, para atender as necessidades específicas dos jovens agricultores. Consiste nos 
alunos ficarem parte do tempo na escola, em regime de semi-internato, e parte do tempo em casa, 
alternando momentos de aprendizado teórico/prático na escola e momentos práticos na comunidade 
(SANDRI, 2004, p. 80). 

 



120 

 

 
 

As primeiras experiências realizadas a partir dos projetos – pilotos, foram 

importantes para que o Ministério da Educação e Cultura (MEC), lançasse editais39 

(2008 e 2012) para as universidades ofertarem a LEDOC e permitisse a expansão dos 

cursos em diversas universidades (MOLINA, 2017). 

Em 2008 e 2009 o MEC lançou chamada pública para seleção de projetos de 

cursos de Licenciaturas em Educação do Campo, por meio do edital número 02, de 

23 de abril de 2008, para as Instituições de Ensino Superior Públicas.  Naquele 

momento, inúmeras universidades, federais e estaduais e também Institutos Federais 

apresentaram propostas e de acordo com Molina (2015), 32 (trinta e duas) 

universidades passaram a ofertar LEDOCs.  

Molina salienta uma importante diferença entre os projetos pilotos e os novos 

cursos criados a partir do edital número 02,  

 

Esse é um detalhe de diferença relevante a ser observado agora no processo 
de ampliação: da época do início do Procampo, foram convidadas a integrar 
a proposta universidades que já tinham experiências na oferta de cursos de 
Educação do Campo e parcerias com os movimentos sociais e sindicais, o 
que não se repetiu nesta ampliação (MOLINA, 2015, p. 151). 

 

 De acordo com os estudos da autora, podemos afirmar que a ampliação da 

oferta dos cursos de LEDOC foi forjada pela pressão dos movimentos sociais do 

campo, dada a grande demanda por formação para os educadores do campo, assim, 

mesmo instituições que até então não tinham experiências a partir dos princípios da 

Educação do Campo puderam ofertar cursos de LEDOC. Porém, a aprovação dos 

projetos e criação de novos cursos não garantiam a efetivação dos cursos nas 

instituições, pois o edital indicava a realização do curso para turma única o que 

provocou intenso debate por parte dos representantes dos Movimentos Sociais, pois, 

“A demanda para formação de educadores do campo, além de ter que ser capaz de 

suprir o enorme passivo já existente, necessariamente deveria ser permanente para 

garantir o direito à educação aos sujeitos do campo, a partir de suas especificidades 

e necessidades” (MOLINA, 2015, p. 152). 

Em 2012, por meio do Edital número 02, de 31 de agosto de 2012, nova 

chamada para seleção de proposta de LEDOCs é anunciada pelo MEC, dessa vez 

apenas instituições de ensino superior federais poderiam concorrer. Esse edital foi 

                                                           
39 Edital Nº 2, de 23 de abril de 2008 e Edital de seleção Nº 02 de 05 de setembro de 2012. 



121 

 

 
 

oriundo da política pública denominada Programa Nacional de Educação do Campo – 

PRONACAMPO, essa política permitiu a ampliação da oferta de LEDOCs. 

Registramos em 2018, quarenta e sete cursos de LEDOC no Brasil. Com trinta e cinco 

Instituições federais que oferecem o curso em vinte Estados brasileiros, conforme a 

disposição nos mapas, que organizamos com o propósito de favorecer a visualização 

da distribuição dos cursos de LEDOC em Instituições Federais40, nos estados das 

cinco Regiões brasileiras.  

 

MAPA 1 - LOCALIZAÇÃO DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO       

CAMPO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO NORTE DO BRASIL – 

2018 

 

                                                           
40 Nesta pesquisa, dedicamo-nos a investigar somente as instituições federais que ofertam o curso, 

tendo em conta que o Edital Nº 02, de 05 de setembro de 2012, não contemplou as instituições 
estaduais. Embora, verificamos que algumas Universidades Estaduais ofereceram o curso a partir do 
Edital Nº 2, de 23 de abril de 2008, a exemplo da Unioeste e Unicentro no Paraná. 
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Identificamos que na Região Norte cinco, dos sete Estados, têm cursos de 

LEDOC, totalizando a oferta de 12 cursos na região.  

 

MAPA 2 - LOCALIZAÇÃO DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO       

CAMPO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO NORDESTE DO BRASIL - 

2018 

 

 

 

Na Região Nordeste, localizamos um total de onze cursos distribuídos em cinco 

Estados. 

As informações expostas nos mapas revelam que as regiões Norte e Nordeste 

são as que possuem maior número de cursos em desenvolvimento, entretanto, vimos 
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que alguns Estados dessas regiões, como Amazonas e Acre, na região Norte, 

Alagoas, Ceará, Pernambuco e Sergipe não ofertam LEDOC. 

 Analisamos que a oferta de LEDOCs nessas regiões foi determinada pela ação 

dos movimentos sociais do campo naqueles contextos. Os Estados que oferecem 

maior número de cursos são também os que tem maior número de movimentos sociais 

ativos, como é o caso do Pará e do Piauí.  

 

MAPA 3 - LOCALIZAÇÃO DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO       

CAMPO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO CENTRO OESTE DO 

BRASIL - 2018 
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A Região Centro Oeste, os três Estados e o Distrito Federal possuem cursos 

de LEDOC, somando-se seis cursos no total. 

 

MAPA 4 - LOCALIZAÇÃO DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO       

CAMPO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO SUDESTE DO BRASIL – 

2018 

 

 

Nos Estados que compõem a Região Sudeste, são ofertados oito cursos, 

distribuídos em três dos seus Estados, apenas no Estado de São Paulo não há oferta. 

Esse estado é caracterizado pela economia baseada na indústria e comércio e 

também não há presença significativa de movimentos sociais voltados ao campo, fato 

que justifica a falta de demanda por essa formação. 
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MAPA 5 - LOCALIZAÇÃO DOS CURSOS DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO       

CAMPO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS DA REGIÃO SUL DO BRASIL – 2018 

 

Por fim, a região Sul soma dez cursos em seus três Estados. 

Os Estados das regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, são praticamente todos 

atendidos, com exceção de São Paulo. A oferta de LEDOCs nesses Estados também 

tem relação com as demandas, em função da presença de movimentos sociais do 

campo, que são expressivas especialmente no Paraná e Rio Grande do Sul.  

Outro fator importante para a realização dos cursos, foi a presença de 

educadores nas IES, dedicados a conduzir o processo de implementação e 

desenvolvimento do novo curso. 
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Os dados indicam que grande parte do país conta com a oferta de formação 

específica para os educadores do campo, porém, ainda consideramos insipiente 

diante da demanda apresentada pelos Movimentos Sociais e organizações de 

trabalhadores do campo, sobretudo, porque alguns estados ainda não estão sendo 

atendidos. 

É relevante registrar que, na maioria das universidades, a tramitação interna 

das propostas de LEDOC gerou conflitos e foi dificultado por vários fatores: a falta de 

entendimento dos sujeitos que representam as diferentes instâncias nas 

universidades sobre o formato do curso, principalmente no que se refere à alternância 

de estudos e da formação por áreas do conhecimento, pois consideravam um insulto 

ao formato disciplinar das licenciaturas (GEHRKE; MORAES; SAPELLI, 2013). 

Outro fator importante, que desagradava algumas pessoas eram as parcerias 

com os movimentos sociais da classe trabalhadora do campo, assim, a aprovação das 

LEDOCs em tantas instituições marca uma vitória da classe trabalhadora, rompe, 

mesmo que timidamente, com o caráter burguês da universidade que privilegia a elite 

e exclui os trabalhadores. 

Ainda que o PRONACAMPO seja considerado uma política importante, pois 

representa a consolidação das LEDOCs nas IES, Molina (2015) ressalva que,  

 
Essa expansão poderá significar um relevante avanço dos princípios do 
Movimento da Educação do Campo, no âmbito da Educação Superior, ou, 
esta concepção educativa será engolida e subsumida na institucionalização 
que, necessariamente, se fará presente neste processo de crescimento? A 
presença dos movimentos sociais e sindicais do campo, que devem vir a ser 
parte dos educandos destas graduações, pode significar algum tipo de 
ruptura no intenso processo de mercantilização da produção do 
conhecimento que se tem presenciado na Educação Superior? A vinculação 
direta destes cursos de formação de educadores com as lutas dos 
camponeses pela sua permanência na terra e no território, e com a conquista 
das escolas neles existentes, se manterá neste processo de expansão? 
(MOLINA, 2015, p. 145). 

 

 A autora aponta uma série de indagações, essas estão presentes nos debates 

atuais sobre as LEDOCs, no III Seminário do Fórum Nacional de Educação do Campo 

– FONEC, realizado em Brasília (2015), e também no II Encontro Nacional de 

Educadoras e educadores da Reforma Agrária que aconteceu em Luziânia (2015), em 

que houve momentos dedicados à análise do contexto da Educação do Campo, as 

reflexões realizadas nesses eventos reconhece os avanços que ocorreram na 
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Educação do Campo na última década, como o Decreto da Educação do Campo41, o 

PRONACAMPO e os resultados do PRONERA42 (FONEC, 2015), entretanto, 

destacou-se a persistência do número de pessoas adultas analfabetas no campo, o 

fechamento incessante de escolas localizadas na zona rural e as investidas em 

políticas educacionais voltadas à lógica empresarial. Sobre isso, destacamos que 

 

Grandes grupos empresariais intervêm cada vez mais na política 
educacional, por meio de propostas que tem sido assumidas pelos governos 
com o falso objetivo de melhorar a qualidade das escolas públicas. Na prática, 
estas propostas representam um processo acelerado de mercantilização da 
educação em todos os níveis (ENERA, 2015). 

  

  O momento de crise que vivemos, comum ao capitalismo, atenta-nos para a 

necessidade de mobilização de todos os sujeitos comprometidos com o projeto social 

contra hegemônico.  

 Nessa direção, foram organizados os Seminários Nacionais das LEDOCs, 

conforme tratamos no capítulo anterior, esses eventos constituem espaços públicos 

de diálogo entre os povos do campo e instituições vinculadas ao projeto societário da 

classe trabalhadora. Esses seminários, de modo geral, objetivaram tratar das 

demandas dos cursos. O debate realizado nesses eventos nos interessa, 

sobremaneira, porque imprimem a expressão dos sujeitos da nossa investigação.  São 

coordenadores, educadores e educandos das LEDOCs, representantes de 

movimentos sociais, universidade, entidades sindicais e organizações vinculadas ao 

Movimento Nacional de Educação do Campo.  

Assim, para nos apropriar da discussão empreendida nos distintos momentos, 

lançamos mão das análises sistematizadas nas cartas dos seminários. Organizamos 

o quadro 6, com a finalidade de evidenciar as problemáticas que têm sido recorrentes 

no desenvolvimento dos cursos e as proposições feitas para o enfrentamento das 

situações inerentes às LEDOCs. 

 

 

 

                                                           
41 DECRETO Nº 7.352, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2010. Dispõe sobre a política de educação do campo 
e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA. 
42 Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária. 
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QUADRO 6 – CONTEÚDOS DOS SEMINÁRIOS NACIONAIS DAS LICENCIATURAS EM 

EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL 2014 - 2017 

DOCUMENTO/SEMINÁRIO LOCAL/DATA PROBLEMÁTICAS E PROPOSIÇÕES EM 
DEBATE 

 
Anais do IV Seminário 

Nacional das 
Licenciaturas em 

Educação do Campo 

 
Belém - PA 

02 a 05 de dezembro 
de 2014 

Socialização de experiências; 
implementação dos cursos nas 
universidades brasileiras; 
consolidação do Curso de 
Licenciatura em Educação do 
Campo como uma política pública. 

 
 
 

Carta do V Seminário 
Nacional das 

Licenciaturas em 
Educação do Campo 

 

 
 
 

Laranjeiras do Sul  
8 a 11 de dezembro 

de 2015 

Fundamentos e princípios da 
educação do campo; matrizes 
formativas das Licenciaturas em 
Educação do Campo; relatos de 
experiências educativas acerca da 
organização dos cursos nas suas 
diferentes áreas de formação, bem 
como a alternância de estudos, da 
auto-organização estudantil e da 
gestão administrativa dos cursos. 

 
 
 

Carta do VI Seminário 
Nacional das 

Licenciaturas em 
Educação do Campo 

 
 

 
 
 

Brasília 
13 a 16 de setembro 

de 2016 

Atual momento político do País, 
notadamente em relação às medidas 
anunciadas pelo Governo Federal que 
dizem respeito à mudanças nas 
políticas educacionais que incidirão 
sobre a Educação do Campo, 
incluindo os Cursos de Licenciatura 
em Educação do Campo; balanço 
projetivo dos Cursos em face da 
conjuntura política; ações conjuntas a 
serem efetivadas no âmbito das 
Universidades e no âmbito da 
mobilização social.  

 
 
 

Carta do VII Seminário 
Nacional das 

Licenciaturas em 
Educação do Campo 

 

 

 
 
 

São Luís 
05 a 07 de dezembro 

de 2017 

 Consolidação do Curso de 
Licenciatura em Educação do 
Campo no âmbito das universidades 
públicas como uma política 
estruturante de formação de 
educadores para atuar nas escolas 
do campo; o atual contexto de 
retrocesso, marcado por cortes dos 
investimentos na Educação, em 
especial, na Educação do Campo; 
ações estratégicas para defender a 
manutenção do PRONACAMPO e 
PRONERA. 

Fonte: organização da autora a partir de análise documental (2018). 
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Os registros demonstram o acúmulo de experiências sobre a formação dos 

educadores do campo, destacando a importância da mobilização coletiva, no sentido 

de garantir e potencializar o PRONACAMPO, bem como a troca de experiências sobre 

os principais elementos que caracterizam os cursos.  

A formação por área do conhecimento e alternância têm sido apontados como 

a novidade dessa concepção de formação, pois desde as primeiras experiências são 

indicadores dos desafios, mas também das potencialidades desses cursos, o que lhes 

atribui grande relevância para a discussão aqui proposta, esses elementos compõem 

o rol de determinações da produção da LEDOC e serão tratados na próxima seção. 

À medida em que progredimos na investigação, o processo de constituição da 

Educação do Campo e da LEDOC foi revelando determinantes estruturais e 

conjunturais fundamentais para a sua concretização. A seção seguinte, dedica-se ao 

tratamento analítico desses determinantes.  

 

 

5.2 OS DETERMINANTES ESTRUTURAIS E CONJUNTURAIS DA LEDOC 

 

 A produção da LEDOC é uma manifestação em termos de luta de classes, no 

contexto da reforma agrária e da Educação do Campo, haja vista que esse processo 

gerou uma certa desestabilização na estrutura da sociedade historicamente 

consolidada.  

Diante das diferentes faces que caracterizam a produção da LEDOC, 

buscamos reconhecer e compreender os aspectos anunciados, de acordo com a 

contradição e a totalidade, as quais se configuram como categorias centrais da nossa 

análise, respaldadas nos princípios do Materialismo Histórico Dialético. Essa matriz 

teórica, leva-nos a compreender os determinantes da LEDOC no âmbito da luta de 

classes, localizando-os na base da luta por uma educação que se pretende 

emancipatória e transformadora do ponto de vista humano, portanto, revolucionário. 

 Ao caracterizar a dialética no materialismo histórico, a partir da obra de Marx, 

Martins (2008, p. 70) considera que a categoria totalidade, no processo de 

investigação, é essencial para a compreensão das multifaces determinantes da 

existência humana. 
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Contudo, afirmar a transitoriedade histórica de todas as facetas da realidade 
humana não é suficiente para compreendê-la em sua inteireza, uma vez que 
as alterações sofridas pelas partes promovem modificações sempre mais 
ricas, complexas e substanciais na totalidade da formação econômica e 
social. Isso não é possível ser observado com a visão parcial, isto é, com a 
visão restrita às partes. Portanto, a fixação do olhar do observador que 
pretende conhecer a realidade em toda a sua riqueza não se deve voltar única 
e exclusivamente para as partes da realidade social. Seu olhar deve estar 
atento ao que acontece aí também, mas não é só isso. Ele deve ter a atenção 
voltada para a relação que as partes estabelecem entre si na e com a 
totalidade social, inter-relação que promove mudanças quantitativas e 
qualitativas. Por essas mudanças substanciais, promovidas pela integração 
entre as partes, é possível afirmar que há uma reciprocidade universal entre 
todas as facetas da realidade humana. Todavia, a reciprocidade não se 
esgota na relação entre as partes, uma vez que ela se estende para a relação 
entre as partes e a totalidade, e desta às partes. 

 

 

A totalidade como como categoria de análise nos possibilita vincular os mais 

diversos processos do real concreto, permite-nos perceber as contradições nas 

relações sociais, políticas, ideológicas e de produção, que vão dos movimentos mais 

amplos (todo) para as partes e das partes para o todo, promovendo a compreensão 

do real no movimento material e histórico (CURY, 1992; KOSIK, 1989). 

 

Se a realidade é um todo dialético e estruturado, o conhecimento concreto da 
realidade não consiste em um acrescentamento sistemático de fatos a outros 
fatos, e de noções a outras noções. É um processo de concretização que 
procede do todo para as partes e das partes para o todo, dos fenômenos para 
a essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as 
contradições e das contradições para a totalidade (KOSIK, 1989, p. 50). 

 

Alinhada à essa compreensão, a categoria contradição nos possibilita 

compreender as múltiplas determinações que constituem a produção da LEDOC no 

Brasil e desvelar os projetos societários em disputa na sociedade.  

Se a LEDOC é uma demanda da classe trabalhadora (causa externa) 

embasada nas experiências coletivas de práticas formativas e educativas dos 

movimentos sociais do campo, conforme afirmamos até aqui, isso gerou negociações 

com o governo e culminou numa política de Estado, entendemos que a proposta inicial 

dos camponeses, quando materializada na política pública, sofreu reformas, pois 

quando chega no âmbito do Estado entra em choque com os interesses antagônicos 

da classe dominante (causa interna) que disputam a hegemonia de um projeto social.  

Compreendemos a contradição como categoria fundante do método dialético 

de investigação e corroboramos a afirmação de Cury: “Ela é o momento conceitual 
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explicativo mais amplo, uma vez que reflete o momento mais originário do real” (1992, 

p. 27).  

 Na análise do autor, com o qual concordamos,  

 

A contradição, pois, ao interpretar o real, capta-o como sendo o resultado de 
uma inequação pugnativa entre o que é e o que ainda não é, numa síntese 
contraditória. Por isso, todo o real é um processo que contém, sem encerrar, 
o possível numa unidade de contrários. Isso quer também dizer que o mundo 
das relações não só se desenvolve, como também é um todo dialético, em 
que os fenômenos não se desenvolvem isoladamente, mas em ligação com 
outros fenômenos. O que coloca a questão do movimento provocado de fora. 
As causas externas são a condição das modificações e as suas causas 
internas são a base dessas modificações. As causas externas só operam por 
meio das causas internas (CURY, 1992, p. 31, grifos do autor). 

 

 A transformação, compreendida aqui como movimento do real. “Aliás, se nada 

se opusesse aos elementos da realidade conforme eles se apresentam, ela seria 

sempre a mesma, idêntica consigo mesma e, portanto, não haveria movimento de 

transformação” (MARTINS, 2008, p. 76).  

 Nesse movimento contraditório do seu processo de produção, a LEDOC se 

efetiva em espaços de disputa. Em estudo recente sobre a relação entre movimentos 

sociais, governos e universidades apontamos que, 

 

No movimento contraditório de produção do processo formativo começam a 
emergir os problemas relacionados a financiamento, à formação do corpo 
docente que recém se vinculava aos cursos LEdoC etc. Ou seja, movimento 
fortalecido dentro da esfera governamental, amplia-se, e contraditoriamente 
tem que enfrentar os obstáculos criados dentro da institucionalidade dos 
concursos públicos, da distribuição de vagas, da cultura institucional local etc. 
Dessa forma, o governo, como materialidade do Estado, expressa arranjos 
institucionais propícios à criação de consensos, muito mais, do que frentes 
revolucionárias em termos do modo de produção capitalista (MORAES; 
SOUZA, 2017, p. 04). 
 

 

Por fim, entendemos que os cursos de LEDOC expressam a contradição entre 

os projetos societários em disputa no país e adentrar os espaços historicamente 

dominados pela burguesia, como a universidade, mesmo que com os limites impostos 

pelo jogo de interesses do Estado, marca a conquista de uma política de formação de 

educadores, oriunda do desejo das trabalhadoras e trabalhadores do campo que 

buscam a sua emancipação política e social por meio da educação. 
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Ao operar com esses conceitos, identificamos as determinações externas e 

internas, as quais compreendemos como condicionantes estruturais e conjunturais no 

movimento contraditório da relação entre Estado e sociedade que definiram LEDOC. 

Compreendemos por determinantes “[...] aquele elemento ou propriedade que 

tem o poder de influenciar, modificar e/ou direcionar uma prática, mesmo que ela seja 

pensada de forma crítica, portanto como práxis, como unidade teoria – prática” 

(SOUZA, 2016d, p. 52).  

A partir da concepção da autora, consideramos como determinantes estruturais 

externos da LEDOC, os condicionantes históricos, políticos, econômicos e sociais que 

contribuíram para a exclusão dos camponeses, no acesso e permanência à educação. 

Denominamos determinantes conjunturais externos, as políticas e legislações 

produzidas nas esferas governamentais, voltadas à Educação do Campo, que em 

determinadas conjunturas, receberam mais ou menos atenção dos governos. 

Compreendemos como determinantes internos, os condicionantes originários 

da prática social dos movimentos sociais do campo, e ainda aqueles produzidos no 

interior da LEDOC, como a alternância; a formação por áreas do conhecimento; a 

auto-organização, para citar alguns. 

 

5.2.1 Determinantes Estruturais (externos) 

 

Reafirmamos nosso entendimento de que temos um Estado que defende os 

interesses da classe dominante, contudo, temos uma sociedade que pode determinar 

o Estado, segundo Marx, numa perspectiva revolucionária. Essa sociedade se 

movimenta, realiza demandas e coloca em evidência os condicionantes históricos a 

saber: 

 

a) A concentração de riquezas e as desigualdades sociais.  

No sistema capitalista, esse fator incide sobre a grande disparidade de 

apropriação de bens e serviços da população brasileira, haja vista que a maior parte 

das riquezas se concentra socialmente nas mãos dos poucos que detém os meios de 

produção e exploram a força de trabalho daqueles que possuem apenas o capital 

humano.   
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O processo de globalização acentuou ainda mais essa disparidade. A globalização 

provocou a expansão do capitalismo o que implicou, no processo de dispersão 

geográfica da produção, o domínio do capital estrangeiro e mercado internacional, 

com o avanço tecnológico, motivado pela competitividade determinada pelos padrões 

sócio culturais dos Estados Unidos e Europa ocidental (IANNI, 1998). 

 

b) A concentração da terra.  

De acordo com Stédile (1997, p 9), “a primeira forma de distribuição de terra foi 

o sistema de capitanias hereditárias, pelo qual a Coroa destinava grandes extensões 

de terras a donatários, que eram sempre membros da nobreza”. Desse modo, 

compreendemos que, historicamente, a classe menos favorecida era privada da terra. 

Pois, a forma de distribuição de terra pelos colonizadores do país não previa o 

desenvolvimento de um modo de produção agrícola familiar, em que os trabalhadores 

rurais pudessem ser proprietários de uma pequena área de terra, onde pudessem 

prover seu sustento e preservar sua cultura.  

 

c) O confronto entre capital e trabalho. 

A superação do modelo de produção industrial, taylorista/fordista, para o 

modelo de acumulação flexível, não gerou mudanças significativas na relação capital 

e trabalho. Os setores econômico, político, social e educacional, no contexto do 

avanço tecnológico e de novas demandas sociais, mantém-se assentados na forma 

exploradora do modo de produção capitalista caracterizada pela remuneração 

defasada, precarização das condições de trabalho, perdas de direitos conquistados e 

terceirização dos serviços, que, por sua vez, subestima a necessidade de mudanças 

estruturais no modo de trabalho. Para Marx, a exploração capitalista é o elemento 

central na promoção do conflito entre capital e trabalho. 

 

A procura de homens regula necessariamente a produção de homens como 
de qualquer outra mercadoria. Se a oferta é muito maior que a procura, então 
parte dos trabalhadores cai na miséria ou na fome. Assim, a existência do 
trabalhador torna-se reduzida às mesmas condições que a existência de 
qualquer outra mercadoria. O trabalhador transformou-se numa mercadoria e 
terá muita sorte se puder encontrar um comprador. E a procura, à qual está 
sujeita a vida do trabalhador, é determinada pelo capricho dos ricos e dos 
capitalistas (MARX, 2004, p. 113). 
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Diante desse arranjo hegemônico, só cabe um projeto social que se pretenda 

revolucionário, partir dos interesses da classe trabalhadora, que articule política, 

cultura e trabalho. 

Nessa perspectiva, observamos que os problemas educacionais são oriundos 

de problemas sociais mais amplos, porém, esses condicionantes, entre outros, trazem 

à baila a questão da educação. A desigualdade em termos de formação educacional 

dos povos do campo, faz com que a sociedade paute ao Estado um programa 

específico, dentro desse programa há a preocupação com uma formação de 

educadores que esteja alinhada com a formação humana, portanto, com a perspectiva 

revolucionária. Dessa premissa, resultam os condicionantes conjunturais. 

 

d) Educação Rural 

A Educação ofertada na área rural, nem sempre foi pensada a partir da sua 

especificidade, isso porque, considerava-se que o trabalho braçal, realizado pelas 

trabalhadoras e trabalhadores do campo, não dependia dos conhecimentos ensinados 

na escola. Para Souza (2015, p. 4-5), 

 

Ao longo da história da educação brasileira, os povos do campo foram 
tratados como sujeitos rústicos e carentes, com necessidades educacionais 
técnicas e higienistas. Ao lado dessa compreensão, muitos povos do campo 
deixaram de ser conhecidos e reconhecidos nas políticas educacionais e nas 
práticas escolares. Os conteúdos escolares, selecionados por profissionais 
da educação fortaleciam a visão de que o urbano era sinônimo de 
desenvolvimento cultural, econômico e social. As metodologias eram 
marcadamente instrucionais e não contribuíam para que os povos do campo 
pudessem relacionar os conteúdos escolares com as suas experiências 
socioculturais e de trabalho. A relação entre educador e educando seguia 
hierarquias que reproduziam as relações sociais coronelistas presentes na 
dinâmica societária brasileira, criando conformismo e subserviência, em meio 
a processos de resistência. Essa prática era comum em momento histórico 
em que o Brasil possuía a maior parte da população morando no campo, 
como revelam os dados do IBGE para os anos de 1940 e 1960, a título de 
exemplo. 

 

 Os camponeses, têm como legado uma história de exclusão e descaso, porém, 

os sujeitos engajados aos movimentos sociais do campo, passaram a reivindicar 

políticas públicas que lhes garantam seus direitos.  

 

5.2.2 Determinantes Conjunturais (externos) 

 Compreendemos como determinante conjuntural a política governamental, que 

em gestões mais democráticas, abertas ao diálogo com os movimentos sociais, 
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assinala a inserção das classes populares na figura dos movimentos sociais do campo 

na esfera governamental, por meio da criação de secretarias e coordenações para a 

gestão dos programas (PRONERA e PROCAMPO). 

Nesse cenário se consubstanciou a política para a formação dos educadores 

do campo e o PRONERA e o PROCAMPO foram delineados em momentos de 

fragilidade do sistema capitalista. Convém lembrar o que foi registrado no Seminário 

do FONEC, em 2012, conforme segue: 

 
[...] entre a crise do latifúndio e a emergência do agronegócio os movimentos 
sociais de luta pela terra e pela Reforma Agrária ganharam ímpeto, 
conquistamos o Pronera e constituímos a Educação do Campo. A nova fase 
na política do capital para a agricultura, que iniciou com mais força a partir de 
1999, abrindo um novo ciclo, gerou uma nova aliança das classes dominantes 
e um novo lugar para o campo no projeto de capitalismo brasileiro, fase que 
está nesse momento em plena vigência e força. (FONEC, 2012, p. 5). 

 

Para Munarim (2014, p. 153), “Na contradição abrem-se possibilidades de 

avanço aos projetos contra-hegemônicos”, destacando que, nesse movimento 

contraditório, a Educação do Campo avançou e alcançou suas conquistas.  

 

5.2.3 Determinantes Internos  

 

No que se refere ao projeto educativo que a LEDOC apresenta, compreende a 

formação de educadores na sua totalidade, é importante explicar a relevância do 

vínculo com o campo no processo formativo dos educadores defendido pelo 

Movimento Nacional de Educação do campo, pois esse, é o componente que viabiliza 

a materialização do seu objetivo principal, que é formar um educador “capaz de 

promover profundo vínculo entre as tarefas específicas da escola e as demandas da 

comunidade durante a realização dessas tarefas” (MOLINA, 2014a, p. 266). 

  Do nosso ponto de vista, a profunda articulação entre a escola e a comunidade, 

como descreve a autora, só é possível a partir de uma prática formativa que leve em 

conta as experiências e os saberes dos educadores conectados ao modo de vida 

camponês. Pois, para intervir significativamente na realidade, é necessário conhecer 

a fundo todas as relações que se estabelecem naquele território, para que se cumpra 

a proposição de Marx, de não apenas compreender a realidade, mas de transformá-

la. 
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A formação por áreas do conhecimento inaugura uma concepção de educação 

interdisciplinar que transgride a formação disciplinar fragmentada oferecida nas 

Instituições de Educação Superior (IES).  

O distintos tempos e espaços educativos, Tempo Universidade (TU), Tempo 

Comunidade (TC), e a alternância, demandam uma série de ajustes nos mecanismos 

internos das universidades que vão desde o currículo, o planejamento, o sistema de 

avaliação, como a estrutura física para garantir o desenvolvimento do curso. 

Nesse caso, concluímos que formação por áreas do conhecimento e a 

alternância são elementos constituidores de determinações internas e específicas da 

LEDOC. 

 

5.2.3.1 Formação por áreas do conhecimento  

 

A formação por áreas do conhecimento teve origem na prática dos movimentos 

sociais do campo, e vincula-se à uma concepção de educação que “[...] faz o diálogo 

com a teoria pedagógica desde a realidade particular dos camponeses, mas 

preocupada com a educação do conjunto da população trabalhadora do campo” 

(CALDART, 2004, p. 18). 

A organização do ensino por áreas do conhecimento nas LEDOCs tem sido um 

dos temas de debate, tanto nas IES como nos diferentes espaços de discussão da 

Educação do Campo, haja vista que se trata de um modelo curricular que rompe com 

a forma há tempos materializada nas escolas que são as disciplinas. Caldart (2010, 

p. 97), ao analisar a Licenciatura em Educação do Campo, alertava para o fato de que 

a docência por área era apenas uma das ferramentas para a formação dos 

estudantes, mas que a questão acabou sendo “absolutizada, exatamente pela 

novidade e pelos desafios de sua implementação”.   

Nesse sentido, problematizar essa forma de organização se torna essencial 

para que se efetivem os objetivos da proposta que, de acordo com Caldart (2010), é 

o primeiro passo para uma transformação maior que é a transformação da escola. A 

autora afirma que: 

 
[...] a centralidade do Projeto Político Pedagógico da Licenciatura em 
Educação do Campo (LEdoC) não está/não deve estar na questão da 
docência por área do conhecimento: ela é apenas uma das ferramentas 
escolhidas (dentro das circunstâncias históricas determinadas) para 
desenvolver uma das dimensões (a da docência) do projeto de formação de 
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educadores que dê conta de pensar os caminhos da transformação da escola 
desde o acúmulo de reflexões já existentes sobre isso no âmbito da Educação 
do Campo e especialmente dos movimentos sociais camponeses (2010, p. 
129). 

 

 Em outro escrito, Caldart (2015) problematiza a forma escolar capitalista, a 

qual, historicamente, assumiu o compromisso de formar mão-de-obra para atender a 

demanda desse sistema, um modelo que também vem exigindo mudanças nos 

conteúdos e metodologias escolares de acordo com as transformações do mundo do 

trabalho atual, marcado pelo acelerado desenvolvimento de tecnologias e privatização 

das instituições públicas.  

A autora critica a forma escolar que submete os estudantes à uma formação 

alienada e exploradora, uma forma escolar que “prepara mão-de-obra para ampliar o 

exército industrial de reserva (quanto maior o exército, menores podem ser os 

salários) (2015, p. 157).   

A extração da mais valia, por meio da exploração do trabalho, e a degradação 

da natureza nesse contexto é desoladora, mas acreditamos que outra educação pode 

ser construída, uma educação desalienadora, que depende da soma das forças de 

todos os sujeitos comprometidos com a luta social maior. 

Movidos por objetivos dessa natureza, a partir de um novo modelo de formação, 

na escola, os educadores partem para um planejamento diferenciado, o qual buscará, 

na organização do trabalho pedagógico, contemplar, além das relações dos 

conteúdos escolares nas áreas de ensino as especificidades dos estudantes do 

campo, articulado aos movimentos empreendidos até o momento sobre uma 

educação de qualidade do e no campo. Nesse sentido, devemos considerar o que 

escreve Rodrigues (2010, p.113): 

 

[...] a implementação das áreas de conhecimento como matriz organizadora 
do currículo das escolas necessita, para desenvolver todas as possibilidades, 
de um processo de formação continuada. Pois, somente com um trabalho 
permanente e a longo prazo poderão ser rompidas as práticas solidificadas 
pela cultura escolar tradicional. 
 

Para nos ajudar a compreender melhor, Gehrke, Moraes e Sapelli (2013, p. 11) 

escrevem que: 

 

[...] a cultura disciplinar expressa uma resistência às tentativas de 
transformação. Rodrigues (2012), no I Encontro das LEdoCs da Região Sul, 
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realizado em Laranjeiras do Sul (2012), afirmou que a organização da escola 
por meio de disciplinas não é natural, podendo ser transformada. Nesse 
sentido, vimos que superar a resistência para mudar a organização curricular, 
bem como a forma de ensinar é um dos principais desafios. A organização 
curricular explicita um determinado entendimento epistemológico, ou seja, 
uma determinada forma de compreender o conhecimento. A adoção da área 
como pressuposto para o trabalho pedagógico indica a preocupação em 
superar a fragmentação do conhecimento, mas ainda é uma fragmentação. 
Pode representar um salto qualitativo no processo pedagógico, mas ainda 
fica o desafio da busca do entendimento a partir da totalidade. 
 

 
O texto gera interrogações sobre a interdisciplinaridade presente nas LEDOCs, 

qual concepção de interdisciplinaridade expressa os objetivos do Movimento da 

Educação do Campo de romper com a fragmentação do conhecimento ensinado nas 

disciplinas e a relação teoria e prática, a partir do modo de vida e de produção dos 

camponeses? 

Molina (2014b) registra que, 

 

Esses cursos devem promover uma estratégia metodológica de formação de 
educadores, que tenha como pilar central a formação para docência 
multidisciplinar por áreas de conhecimento. Essas graduações objetivam 
preparar educadores para, além da docência, atuar na gestão de processos 
educativos escolares e na gestão de processos educativos comunitários (p. 
11). [...] A partir da perspectiva da formação docente multidisciplinar, a matriz 
curricular das Licenciaturas em Educação do Campo propõe organização dos 
componentes curriculares em quatro áreas do conhecimento: Linguagens 
(expressão oral e escrita em Língua Portuguesa, Artes, Literatura); Ciências 
da Natureza e Matemática; Ciências Humanas e Sociais; e Ciências Agrárias. 
Trata-se, portanto, de promover a organização de novos espaços curriculares 
que articulam componentes tradicionalmente disciplinares, por meio de uma 
abordagem ampliada de conhecimentos científicos que dialogam entre si a 
partir de recortes da realidade complementares (p. 13-14). 

 
  

 Compreendemos que a LEDOC denota uma nova epistemologia do 

conhecimento, complexa, porque sugere romper com as práticas historicamente 

sedimentas na forma escolar, fragmentadas, que consideram os conteúdos científicos 

descolados do contexto onde os estudantes vivem. As ações interdisciplinares, na 

proposta desse curso, preocupam-se com a produção dos saberes necessários para 

a interpretação e transformação da realidade na totalidade, um processo de ensino e 

aprendizagem integrador dos conhecimentos científicos acumulados e da 

materialidade do campo. 

 Buscamos respaldo teórico em Pistrak (2000, p. 120), que a partir da sua 

experiência pedagógica na Rússia, afirma que “que os conteúdos não devem ser 
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trabalhados de forma isolada, mas sim, articulados aos demais conhecimentos, 

levando o aluno a se encontrar no processo educativo”.  

No contexto da educação do campo, a prática social é resultado da relação 

entre o processo educativo e o trabalho. Em nossa pesquisa de Mestrado, verificamos 

que a proposta de Educação do Campo deve partir do concreto para o abstrato, 

levando em conta os saberes produzidos pelos próprios sujeitos, seja no espaço 

escolar formal ou fora dele (MORAES,2011). 

 A partir do conceito de Gramsci sobre o intelectual orgânico, Molina (2014b) 

compreende a escola do campo como um espaço de disputas, de um lado, a escola 

pública criada a partir dos interesses do Estado, voltada à simples reprodução dos 

conteúdos científicos, sem as devidas conexões com a realidade, de outro lado, os 

trabalhadores, que adentraram à escola pública e não se conformam com o que está 

estabelecido, sujeitos que problematizam a função da escola pública e produzem a 

“[...] contra-hegemonia aos valores da sociedade capitalista”(p. 13). 

 Notamos que a concepção de interdisciplinaridade, anunciada nos cursos de 

LEDOC, revelam diferentes faces interdisciplinares que ultrapassam o currículo, e a 

formação por área do conhecimento foi idealizada como um dos meios para a intenção 

maior que é relação teoria e prática. Nas palavras de Molina (2014b, p. 17), “[...] a 

colocação do conhecimento científico a serviço da vida, da transformação das 

condições de profunda desigualdade e injustiça vigente no campo brasileiro [...]”. No 

entanto, os desafios que apareceram ao longo do desenvolvimento dos cursos, 

geraram inquietações, principalmente por parte dos docentes das LEDOCs, os quais 

tiveram sua formação a partir do modelo fragmentado em disciplinas. Esse modelo é 

referência para esses professores, esse fator dificulta a efetivação da formação por 

áreas do conhecimento.  

Diante do exposto, recorremos à alguns estudos publicados sobre o conceito 

de interdisciplinaridade, buscando identificar a concepção que mais se aproxima da 

proposta da Educação do Campo. Encontramos em Japiassu (1976), que a 

interdisciplinaridade é entendida como uma crítica à epistemologia da especialização 

sem limites das disciplinas científicas que, a partir do século XIX leva à fragmentação 

do conhecimento.  

Na atualidade, as disciplinas constituem o núcleo central do currículo, forjada 

num contexto em que o controle social predominava (MOREIRA; TADEU, 2011). O 
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currículo escolar é legado da Revolução Industrial que seguiu o modelo fordista de 

divisão do trabalho nas fábricas.  

O esgotamento desse sistema de produção acumulação de capital, substituído 

pelo sistema de produção flexível de riqueza43 indica a necessidade de transformação 

das práticas educativas.  

Kuenzer ao analisar a política educacional da década de 1990, compreende 

que a concepção de educação assumida pelo governo naquele período, foi que 

determinou as reformas no campo da educação que ainda persistem. 

 

Esse conjunto de reformas que inclui um novo modelo de formação de 
professores, responde às novas demandas do mundo do trabalho, do ponto 
de vista da acumulação flexível, em conformidade com as agências 
financeiras internacionais para os países pobres, assumidas integralmente 
pelo governo brasileiro (KUENZER, 1999, p. 176). 

 

Muito embora, no Brasil, o momento atual se configure em retrocesso político 

e social e as políticas educacionais, especialmente a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), se voltem para esse modelo, a perspectiva da Educação do 

Campo não admite mais procedimentos teórico-metodológicos retrógrados e 

desconectados da realidade. Pois, para 

 

Enfrentar os gravíssimos problemas educacionais existentes no sistema 
público de educação encontrado no campo requer muito mais dos 
educadores do que apenas pensar criticamente sobre as suas próprias 
práticas, o que é necessário, mas não suficiente. Tal situação tem requerido 
nessa graduação que se façam presentes componentes curriculares que 
trabalhem com os conteúdos da economia política, da história, da sociologia, 
da filosofia, da antropologia, entre outros tantos, que articuladamente, a partir 
de um intenso trabalho interdisciplinar, contribuem para ampliar e alargar a 
visão de mundo desses educadores em formação (MOLINA, 2017, p. 600). 

  

 

Pelo exposto, compreendemos que o princípio da interdisciplinaridade é um só, 

trata-se da exigência de uma nova posição diante do conhecimento. O ensino 

interdisciplinar pretende criar condições para que o ensino estabeleça relações entre 

diferentes disciplinas e com todos os elementos que os cercam, conforme explica 

Antunes-Rocha (2009, p. 40), “os projetos sociais e econômicos do campo, que cria 

                                                           
43 [...] “reestruturação produtiva” não é outra coisa senão a reiteração dos processos de concentração 

do capital – vale dizer, a forma técnica em que se dá o aumento do capital por trabalhador, ou, em outro 

registro, o aumento da produtividade do trabalho (OLIVEIRA, 2000, p. 10). 
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uma conexão direta entre formação e produção, entre educação e compromisso 

político”.  

Portanto, práticas interdisciplinares requerem a adoção de novos 

procedimentos metodológicos, integrar os conhecimentos isolados em diferentes 

disciplinas, e considerar, sobretudo, o conhecimento tácito dos estudantes, que tanto 

foi negado diante da superioridade dos saberes científicos.  

Uma prática educativa interdisciplinar pressupõe a superação da dicotomia 

teoria e prática presentes no processo educativo.   

 Japiassu (1976) nos provoca a pensar e agir sobre o modelo de educação 

que desenvolvemos, considerando que,  

 

A metodologia interdisciplinar torna hoje caduca as estruturas universitárias 

que se estabeleceram sobre uma diferenciação científica que não se fez 

acompanhar por uma diferenciação orgânica no interior das Faculdades ou 

departamentos. Organogramas anacrônicos separaram as disciplinas da vida 

real, distanciaram-se umas das outras e as justapuseram como “entidades” 

autônomas. A nova tendência se baseia na criação de métodos de ensino 

fazendo sempre mais uso da pesquisa, que tem por objetivo primordial, não 

tanto a bagagem intelectual de que precisam munir-se os homens de ação, 

quanto uma nova informação, um melhor discernimento dos problemas e das 

opções, um conjunto mais amplo de perspectivas a serem oferecidas aos 

responsáveis pelas instituições de ensino e pelos organismos de pesquisa 

(1976, p. 214-215). 

 

 Nessa perspectiva, consideramos urgente superar as práticas baseadas na 

transmissão dos conhecimentos científicos, pautada no modelo de hierarquia linear e 

fragmentada, a interdisciplinaridade aponta para uma nova prática pedagógica capaz 

de promover uma ressignificação dos saberes para melhor compreensão do mundo. 

 Contudo, ao passo em que avançamos para uma metodologia de trabalho 

interdisciplinar que supere a fragmentação estabelecida na forma de ensino atual e 

articule as diferentes dimensões da formação humana, ressaltamos que ela exige 

compreensão dos conteúdos estruturantes de cada disciplina e sua organização no 

processo de apropriação e construção do conhecimento. Entendemos que o ensino 

articulado à realidade atual não deve ser um exercício meramente teórico e sim, um 

trabalho que retome os conteúdos articulados à totalidade44. 

                                                           
44 Kosik (1989) conceitua a totalidade como a compreensão da realidade como um todo estruturado, 
dialético, no qual qualquer fato só pode ser compreendido de forma relacional a essa mesma realidade 
concreta. Deste modo, não se trata de buscar conhecer todos os aspectos da realidade, mas sim de 
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 Molina (2017, p. 606) afirma que, no caso da formação do educador do campo,  

 

[... trata-se de colocar a realidade como centro em torno do qual as ciências 
e outras formas de conhecimento se articulam, para que a realidade possa 
ser não apenas compreendida e analisada, mas também transformada. Todo 
o trabalho centra-se no princípio das práxis como modo de conhecimento que 
articula em um mesmo movimento teoria e prática, conhecimento e realidade. 
 
 

 Embora se tenha claro os objetivos da formação por áreas do conhecimento, 

nos espaços de debates identificamos algumas das dificuldades encontradas no 

desenvolvimento dos cursos. Gehrke, Moraes e Sapelli (2013) apontam que, 

 
Um dos aspectos que mais geraram polêmica em relação à forma do curso 
foi o fato de propor o trabalho pedagógico por área do conhecimento, 
especialmente quando se iniciaram os estágios supervisionados, uma vez 
que as escolas que receberam os estudantes tinham seus currículos 
organizados por disciplina (p. 10). 

 
 

Caldart (2010, p. 134) também problematiza a questão: “[...] a tarefa social que 

está posta ao curso é a de preparação de educadores pra uma escola que ainda não 

existe”. Outro aspecto importante, que nos chama a atenção, é a elaboração da matriz 

curricular do próprio curso, um curso que forma os futuros educadores por área do 

conhecimento deu conta de estruturar sua matriz curricular no mesmo formato? Essa 

questão foi amplamente debatida no V Seminário Nacional de Educação do Campo 

(2015), apesar do PRONACAMPO viabilizar concurso público com vaga para 

educadores para atuar nas LEDOCs, não garante que esses educadores 

compreendam e defendam os princípios da Educação do Campo, em muitos casos, 

confundem com projetos do governo (MOLINA, 2015).  

Assim, a formação por área do conhecimento está dentro de um desafio maior, 

que é o de repensar o plano de estudos da escola, superando a lógica disciplinar. “A 

invenção da forma escolar se realiza na produção das disciplinas escolares” (VICENT, 

LAHIRE, THIN. 2001. p. 15), isso significa mexer na forma escolar, isso é desafio, mas 

também é potencialidade.  

                                                           
concebê-la como um todo que possui sua estrutura própria, que está em permanente desenvolvimento 
e que vai se criando no tempo e a partir das contradições.  
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Defender a concepção de formação por área do conhecimento não implica velar 

as contradições no processo da sua produção, sobremaneira, as constatações 

também indicam os limites e as dificuldades a serem vencidas.  

A análise dos documentos nos permite afirmar a preocupação dos sujeitos 

envolvidos no processo de produção da LEDOC em solucionar os problemas 

recorrentes da prática educativa, haja vista a constância de eventos organizados para 

a discussão das dificuldades.  

Todavia, o estudo confirma o caráter inovador da configuração da escola e do 

trabalho docente por área do conhecimento.  Nesse sentido, podemos afirmar que é 

possível pensar em formação diferenciada, é possível uma matriz curricular que 

contemple conteúdos significativos para os sujeitos que vivem no campo. 

 

5.2.3.2 A Alternância como concepção pedagógica 

 

A realidade social e econômica brasileira é complexa, apresenta diferentes 

cenários, os quais constituem as características das diferentes regiões do país e 

vinculam-se aos diferentes meios de produção, extração de matéria-prima, serviços 

ou indústrias, e a maior parte deste cenário econômico está ligado à agricultura, onde 

se desenvolvem dois projetos antagônicos. De um lado, o projeto de desenvolvimento 

do agronegócio, voltado aos interesses do capitalismo, perverso e excludente da 

maioria, potencializa o mercado internacional por meio da venda de commodities que, 

segundo Santos (2012, p. 9), “é o conceito sintetizador desta nova configuração do 

capital na agricultura”. De outro lado, um projeto de nação voltado à superação da 

desigualdade social e dos interesses da classe trabalhadora.   

O contexto do campo, hoje, dificulta a permanência dos pequenos produtores 

e o desenvolvimento da agricultura familiar camponesa45, e mesmo diante de tantas 

pressões, trabalhadoras e trabalhadores do campo resistem para permanecer no seu 

território e lutam por condições dignas de vida, trabalho e educação do e no campo. 

                                                           
45 CARVALHO, H. M.; COSTA, F. A. Agricultura Camponesa. In: CALDART, R. S. et 

al.(Org). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro; São Paulo: Escola Politécnica de Saúde 

Joaquim Venâncio, Expressão Popular, 2012, p. 26 - 32. 

NEVES, D. P. Agricultura Familiar. In: CALDART, R. S. et al.(Org). Dicionário da Educação do 

Campo. Rio de Janeiro; São Paulo: Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, Expressão 
Popular, 2012, p. 32 – 38. 
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É nesse sentido que o desenvolvimento do campo deve ser pensado a partir da 

identidade dos sujeitos que nele produzem sua existência.   

 

[...] a Educação do Campo combinará a luta pelo acesso universal ao 
conhecimento, à cultura, à educação com a luta pelo reconhecimento da 
legitimidade de seus sujeitos também como produtores de conhecimento, de 
cultura, de educação, tensionando, pois, algumas concepções dominantes 
(CALDART, 2008, p. 82). 

  

Para que as trabalhadoras e trabalhadores do campo possam permanecer em 

seus territórios e terem condições de acesso e permanência a todos os níveis de 

escolarização, é necessário políticas públicas que garantam o não fechamento das 

escolas do campo e, ainda, que viabilizem a construção de mais escolas para a 

Educação Básica e para a Educação Superior.  

Os cursos ofertados em regime de alternância têm representado uma das 

alternativas para os estudantes que moram na zona rural. Os cursos voltados ao 

atendimento dos sujeitos e das realidades do campo contribuem no sentido de 

oportunizar o acesso e a permanência no processo de formação (MORAES, 2011). 

A concepção da Pedagogia da Alternância se coloca, atualmente, como uma 

possibilidade de estudos para os camponeses, pois essa forma de organização da 

educação surge da necessidade de um sistema de ensino, que vise a superação da 

precariedade do ensino oferecido aos sujeitos do campo.  

A combinação entre dois tempos de aprendizagem distintos, Tempo 

Universidade – TU, períodos nos quais os educandos permanecem na universidade 

em regime de semi-internato e frequentam as aulas, e Tempo Comunidade – TC, 

períodos em que os estudantes voltam às suas comunidades com a finalidade de 

articular educação e realidade, permite que os que moram em localidades muito 

distantes, acessem esse nível de ensino. Pois, fatores como a frequência diária na 

universidade e a distância os impossibilitaria de cursar a Educação Superior.  

De acordo com Trindade (2010), a Pedagogia da Alternância foi criada na 

França, no período entre guerras (1935), com o objetivo de reavivar o campesinato 

“por meio das casas familiares rurais, da agricultura familiar, da volta à vida pura e 

simples do campo e da profissionalização dos agricultores” (p. 28). O autor a considera 

como “experiência que tenta articular trabalho e educação num contexto 

socioeconômico e político em movimento e com profundas transformações” (p. 29). 
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 Analisando o contexto histórico, notamos que a metodologia da alternância tem 

origem nos Centros Familiares de Formação por Alternância – CEFFAS, os quais 

intencionavam a melhoria da educação e das condições sociais para as famílias 

agricultoras, por meio do desenvolvimento das pequenas propriedades rurais. 

 

Apesar de ter surgido em um contexto onde os movimentos sociais estavam 
sendo reprimidos, a Pedagogia da Alternância pretende uma formação 
abrangente e humanista do jovem. Ela não está a serviço do capital 
internacional que, muitas vezes, expulsa os trabalhadores do campo, 
estimulando a concentração fundiária no Brasil. Ao contrário, ela está focada 
nas atividades agropecuárias desenvolvidas pelas famílias em pequenas 
propriedades que, muitas vezes, nem são suas. Muito mais do que o lucro, 
tal Pedagogia se propõe a estimular um desenvolvimento sustentável das 
áreas rurais do Brasil, preocupada com o equilíbrio entre as práticas agrárias, 
a saúde daqueles que os praticam e o meio ambiente (SOUZA apud 
FRAZÃO; DÁLIA, 2011, p. 2). 

 

Essa experiência passou a ser desenvolvida no Brasil, a partir de 1969, num 

período em que as atividades industriais predominavam em detrimento das atividades 

agrícolas. O período foi reconhecido pela “consolidação do processo de globalização, 

e o acirramento do conflito na relação entre capital e trabalho, tanto na cidade, quanto 

no campo” (TRINDADE, 2010, p. 33).  

O modelo de trabalho desenvolvido nos CEFFAs compreende a formação dos 

sujeitos em todas as dimensões, oportunizando ainda o desenvolvimento do meio 

onde se encontram inseridos, e atuando como protagonistas no processo de 

transformação do lugar em que vivem.   

 

A Pedagogia da Alternância vem sendo usada na formação de jovens e 
adultos do campo, visto ser esta uma proposta pedagógica e metodológica 
capaz de atender as necessidades da articulação entre escolarização e 
trabalho, propiciando a esses indivíduos o acesso à escola sem que tenham 
que deixar de trabalhar [...] Assumindo o trabalho como princípio educativo, 
a Pedagogia da Alternância permite aos jovens do campo a possibilidade de 
continuar os estudos e de ter acesso aos conhecimentos científicos e 
tecnológicos não como algo dado por outrem, mas como conhecimentos 
conquistados e construídos a partir da problematização de sua realidade, que 
passa pela pesquisa, pelo olhar distanciado do pesquisador sobre o seu 
cotidiano. (CORDEIRO; REIS; HAGE, 2011, p. 116) 

 

No entendimento dos autores, a Pedagogia da Alternância assume a função de 

formar as trabalhadoras e trabalhadores do campo para a conscientização sobre a 

realidade de mundo e sobre a realidade do campo, oportunizando o acesso aos 
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conhecimentos acumulados historicamente e instrumentalizando-os para o uso dos 

conteúdos apropriados na prática pedagógica cotidiana. 

Considerando a perspectiva do Movimento Nacional por uma Educação do 

Campo, a educação deve compreender todos os aspectos da realidade rural, 

buscando atender as necessidades e singularidades dos sujeitos inseridos naquele 

contexto, dando oportunidades e condições para que possam pensar 

conscientemente sobre as possibilidades ali existentes e sobre as diversas formas 

para promover melhorias sociais e de qualidade de vida.  

Assim, podemos afirmar que somente uma educação que compreende a 

diversidade do campo dará conta de uma formação na perspectiva omnilateral para o 

conjunto de trabalhadoras e trabalhadores do campo comprometidos e conscientes 

dos seus compromissos. Nesse sentido, compreendemos que a metodologia da 

Alternância procura respeitar as condições econômicas, políticas, ambientais e 

sociais, bem como, os tempos rurais da produção agrícola e se configura como 

estratégia importante para a formação dos educadores do campo. 

 

A Pedagogia da Alternância se apresenta como instrumento real de 
promoção do desenvolvimento local com equidade. Partindo da realidade do 
educando, de uma prática associativa e questionadora do meio, a 
comunidade, através da escola, organiza-se e passa a ser agente do 
processo de desenvolvimento. (FRAZÃO; DÁLIA, 2011, p. 6) 

 

Outra característica que merece destaque, é que além de promover a 

conscientização dos indivíduos que vivem no campo, este modelo pedagógico integra 

também a família e a comunidade na formação dos estudantes. De acordo com Lima,  

 
 
A Pedagogia da Alternância permite uma aproximação da escola/família e 
suas produtividades. Percebe-se que os espaços pedagógicos de formação 
não ocorrem apenas em sala de aula, mas também na família na convivência 
social, cultural, nos serviços de produção de conhecimento, entre outros 
(2012, p. 52). 
 
 

Fica clara que a relação teoria e prática, a práxis, é manifestada nesta 

metodologia de ensino, pois permite que os estudantes estabeleçam relações entre 

os conhecimentos construídos no Tempo Universidade com a dinâmica do trabalho 

na comunidade onde estão inseridos, Gimonet fundamenta nossa reflexão, 
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[...] uma outra maneira de aprender, de se formar, associando teoria e prática, 
ação e reflexão, o empreender e o aprender dentro de um mesmo processo. 
A Alternância significa uma maneira de aprender pela vida, partindo da 
própria vida cotidiana, dos momentos de experiências colocando assim a 
experiência antes do conceito. A Pedagogia da Alternância, nos CEFFAs, dá 
a prioridade à experiência familiar, social, profissional, ao mesmo tempo 
como fonte de conhecimentos, ponto de partida e de chegada do processo 
de aprendizagem, e como caminho educativo (1999, p. 44-45). 

 

 

Nesse sentido, a proposta de ensino por alternância é uma proposição que 

se dispõe a atender as especificidades dos educandos oriundos do campo. Por isso, 

foi a metodologia adotada nas propostas dos cursos de Pedagogia da Terra e 

Licenciatura em Educação do Campo. O objetivo era atender à exigência por 

formação dos educadores do campo, assim, dar oportunidade de acesso à uma 

educação de qualidade, voltada aos interesses dos sujeitos do campo, formando, 

assim, docentes capacitados para atuar junto à essa realidade. 

Os princípios da alternância constituem a articulação de todo o processo de 

formação, Tempo Universidade e trabalho, Tempo Comunidade, garantidos pelos 

diferentes instrumentos pedagógicos da alternância. Esses princípios têm sido tema 

dos debates atuais sobre as LEDOCs, pois as experiências em várias turmas 

apresentam os desafios nos diferentes tempos educativos e também revelam as 

potencialidades para uma formação integral dos sujeitos. 

Discutir a organização dos diferentes tempos e espaços, na perspectiva da 

alternância, demanda esclarecer que pensar em tempos distintos de educação, é 

pensar na divisão dos tempos e na divisão do trabalho, isso é uma necessidade para 

a organização humana, tais conceitos são discutidos por Thompson (1998)46. 

Na vida humana, a divisão do tempo sempre foi necessária para a 

organização das atividades que os homens realizavam para sua sobrevivência. 

Durante muito tempo, antes da invenção dos relógios, os homens se orientavam pelo 

sol para definir quando trabalhar e quando descansar. Segundo Thompson (1998, p. 

268), somente do século XIV em diante é que os relógios instalados nas igrejas e 

alguns relógios públicos nas cidades marcavam as horas.  

 
 

                                                           
46 Discussão apresentada na Dissertação de Mestrado em Educação em 2011. Consideramos 
importante retomá-la nesse momento e aprofundar a análise no contexto em que se insere. 
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[...] não só para todos os que morassem ao alcance do soar do sino 
pudessem ser com isso induzidos a repousar a uma hora conveniente da 
noite, e a levantar cedo de manhã para os trabalhos e deveres de suas várias 
profissões (horários geralmente observados e recompensados com 
economia e competência no trabalho) (THOMPSON, 1998, p. 269). 
 

 

O número de relógios existentes e a sua localização não alcançava a todos 

os trabalhadores e trabalhadoras, assim, o sol ainda era o mais usado para as 

pessoas saberem quando deveriam deitar-se e quando deveriam levantar-se para 

trabalhar, o que acontecia muito cedo, assim que o primeiro raio de sol se 

manifestasse. 

 Essa era uma forma de organização do trabalho e organização dos homens, 

para o desenvolvimento da sociedade. Thompson (1998) trata da concepção do uso 

do relógio para marcar o tempo de trabalho e da relação com o poder e dominação. 

No entanto, o autor faz uma distinção e pressupõe como referência o trabalho do 

camponês e do artesão independente. 

 
 
Toda a economia familiar do pequeno agricultor pode ser orientada pelas 
tarefas; mas em seu interior pode haver divisão de trabalho, alocação de 
papéis e a disciplina de uma relação de empregador – empregado entre o 
agricultor e seus filhos. Mesmo nesse caso, o tempo está começando a se 
transformar em dinheiro, o dinheiro do empregador. Assim que se contrata 
mão – de – obra real, é visível a transformação da orientação pelas tarefas 
no trabalho de horário marcado. É verdade que a regulação do tempo de 
trabalho pode ser feita independentemente de qualquer relógio – e, na 
verdade, precede a difusão desse mecanismo (THOMPSON 1998, p. 272). 

 

 Entendemos que o tempo marca a divisão de tarefas, a divisão do trabalho, a 

fim de organizar a vida dos sujeitos. E assim a sociedade foi se organizando, e com a 

chegada das fábricas a divisão de tarefas e a regulação do tempo ficou ainda mais 

intensa. O poder de quem controlava o trabalho e o tempo também era explícito. 

Thompson (1998, p. 304) complementa: 

 
 
[...] a primeira geração de trabalhadores nas fábricas aprendeu com seus 
mestres a importância do tempo; a segunda geração formou os seus comitês 
em prol de menos tempo de trabalho no movimento pela jornada de dez 
horas; a terceira geração fez greves pelas horas extras ou pelo pagamento 
de um percentual adicional (1,5%) pelas horas trabalhadas fora do 
expediente. Eles tinham aceito as categorias de seus empregadores e 
aprendido a revidar os golpes dentro desses preceitos. Haviam aprendido 
muito bem a lição, a de que tempo é dinheiro. 
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O autor caracteriza historicamente a divisão do trabalho em função da 

disciplina, tempo para atender ao capitalismo e enfatiza a luta histórica dos 

trabalhadores por melhores condições de trabalho e valorização profissional. 

Consideramos importante o exposto, no sentido de compreendermos a 

necessidade da organização das atividades que realizamos ao longo da nossa vida.  

Na educação, a divisão do tempo e do trabalho está presente nos currículos, 

na divisão ou fragmentação dos conhecimentos por disciplinas e/ou matérias, na 

atribuição de cargos e funções, e também na estruturação da escola para atender os 

diferentes níveis e modalidades de ensino.  

Essa divisão também é necessária na organização das LEDOCs, a concepção 

de alternância é a metodologia estruturante da proposta que tem como objetivo 

superar, principalmente, a fragmentação do conhecimento que, muitas vezes, é 

decorrente dessas divisões.  

Para compreender melhor a organização de cada tempo educativo e refletir 

sobre as dificuldades que suscitam em cada momento, vamos tratá-los em separado 

conforme segue: 

 

5.2.3.2.1 Especificidades do Tempo Universidade e do Tempo comunidade 

O Tempo Universidade é compreendido como momento de formação das 

bases intelectuais necessárias à compreensão da realidade sócio-histórico-cultural 

dos sujeitos. É um momento imprescindível para que os estudantes se apropriem dos 

conhecimentos já elaborados, fundamentais para a formação docente. Esse tempo 

subdivide-se em outros tempos educativos menores que o compõem como: tempo 

formação, tempo aula, tempo de leituras e estudos, tempo trabalho, tempo 

esportes/lazer, tempo sistematização, entre outros, pois na elaboração das Propostas 

Pedagógicas cada IES tem autonomia para organizar o curso.  

Nesse sentido, a organização do Tempo Universidade tem apontado as 

principais potencialidades da proposta, esse tempo é importante para a formação 

humana dos sujeitos, pois propicia o desenvolvimento de uma prática de organização 

coletiva e individual, seja no estudo e ou na divisão do trabalho. Assim, “a convivência 

entre educandos e educadores  diariamente, favorece a criação de um vínculo 

importante para exercitar a vivência coletiva, a auto-organização dos estudantes e o 
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auxílio mútuo no processo de aprendizagem” (GEHRKE; MORAES; SAPELLI, 2013, 

p. 5). 

Entretanto, no Tempo Universidade os estudantes precisam ficar alojados em 

espaços adequados, de preferência na própria IES que oferece o curso, porém, a 

maioria das universidades não dispõe de estrutura física para alojar os estudantes, 

tendo que firmar parcerias com outras instituições, como associações, hotéis e 

restaurantes para garantir a hospedagem e a alimentação dos estudantes. Esse fator 

tem se colocado como principal limite no desenvolvimento da metodologia da 

alternância. 

O Tempo Comunidade é o momento em que os estudantes voltam para suas 

comunidades munidos de novos conhecimentos sistematizados num plano de estudos 

a ser desenvolvido. É momento de estabelecer relações entre tudo aquilo que 

discutiram no Tempo Universidade com a realidade vivida no campo, é o momento de 

desenvolverem a pesquisa, articulando saberes, tornando significativa a sua prática.  

A organização do Tempo Comunidade é o que mais tem revelado limites, 

considerando os relatos dos coordenadores de LEDOCs no V Seminário Nacional das 

Licenciaturas em Educação do Campo (2015), os quais apontam os seguintes fatores 

que dificultam o desenvolvimento desse tempo educativo: falta de entendimento, por 

parte dos educadores do curso, sobre os princípios da Educação do Campo, da 

metodologia da alternância e da formação por área do conhecimento, o que gera 

dificuldade na hora de orientar os estudantes sobre o plano de estudos a ser 

desenvolvido durante o TC.  Outro problema é o acompanhamento dos estudantes 

nas atividades do TC, algumas IES dispõem de carga horária e recursos financeiros 

como diárias e veículos para os educadores realizarem visitas às comunidades rurais 

onde os estudantes moram, outras não contam com as mesmas condições, assim, as 

atividades do TC ficam comprometidas. 

Essas, entre outras questões, são pautas nos debates coletivos do conjunto 

de sujeitos que defendem a Educação do Campo, no sentido de pensar ações que 

visem o enfrentamento das dificuldades, e “construir maior organicidade e ações 

articuladas voltadas para o fortalecimento dos cursos de licenciatura em EdoC, a 

Pedagogia da Alternância [...]” (FONEC – 2015, p.5).  

Diante do contexto apresentado, podemos afirmar que a organização 

curricular em Alternância, por meio dos diferentes tempos e espaços educativos, 
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considera a concepção dos movimentos sociais de que a formação não está restrita 

às salas de aulas, às escolas ou às universidades, mas nas relações sociais que se 

estabelecem nos lugares em que os sujeitos vivem. Segundo Caldart (2004, p. 317 – 

318),  

 

[...] trata-se de pensar no movimento social como princípio educativo. [...] 
Trata-se de considerar como prática educativa todas as relações que se 
estabelecem no âmbito da comunidade, todas as práticas que se 
desenvolvem visando o bem da coletividade. [...] Olhar para o movimento 
social como sujeito pedagógico significa retornar uma vez mais à reflexão 
sobre a educação como formação humana e suas relações com a dinâmica 
social em que se insere.   

 

Vimos que a experiência da alternância na formação dos educadores do campo 

é recente e está em processo de entendimento e adequação, de acordo com as 

necessidades e situações que se colocam diariamente, porém, podemos afirmar que 

se trata de uma proposta curricular que integra os sujeitos e lhes permite intervir na 

sua realidade. “É uma epistemologia, uma forma de conhecer” (MOLINA, 2015), 

portanto, é um processo que demanda de organização individual e coletiva para que 

se alcance o seu objetivo maior, a práxis. 

A próxima seção focaliza as contribuições da LEDOC para a formação de 

educadores do campo, a partir do que ela representa para a classe trabalhadora em 

termos de luta histórica pelo direito de estudar. 

 

5.3 AS CONTRIBUIÇÕES DA LICENTURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO PARA A 

FORMAÇÃO DE EDUCADORES  

 

As reflexões que pretendemos se apoiam na concepção de que a educação é 

um direito dos sujeitos, indistintamente, e dever do Estado. Essa premissa coloca a 

universidade pública como lócus da Educação Superior e a LEDOC como cerne do 

debate da formação de educadores, uma vez que foi gerada na dinâmica dos 

movimentos sociais do campo, e da vida camponesa, contrapondo-se à lógica 

capitalista predominante nos espaços constituintes da sua construção. Concordamos 

com a afirmação de Molina (2017, p. 590), de que 

 

Importa destacar aqui que essas Licenciaturas têm uma marca constitutiva 
fundamental, que é o fato de já terem sido projetadas assumindo uma posição 
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de classe, rompendo tradicionais paradigmas que afirmam a possibilidade da 
neutralidade da produção do conhecimento científico e das políticas 
educacionais. As LEdoCs são planejadas considerando-se a luta de classes 
no campo brasileiro e colocando-se como parte e ao lado do polo do trabalho, 
assumindo e defendendo a educação como um direito e um bem público e 
social. 
 
 

A posição assumida na proposta da LEDOC interfere nos processos formativos 

das universidades, uma vez que, sujeitos da classe trabalhadora vinculados às 

questões do campo, passam a ocupar instâncias administrativas nas universidades, 

espaços que ainda hoje se caracterizam como “aparelhos privados de hegemonia” 

(GRAMSCI, 1978), onde imperam ideologias conservadoras voltadas à meritocracia, 

valores morais e formação acrítica de profissionais. Todavia consideramos que 

adentrar esse espaço é resultado de coletividade e de intensa cobrança ao Estado 

pelo direito de estudar.  

Compreender a universidade a partir do pensamento de Gramsci (1989), 

implica transcender seu caráter exclusivo de instituição que detém os métodos de 

produção dos conhecimentos supremos. Desse modo, estaremos reconhecendo a 

universidade como um local de produção material de saberes, empíricos e científicos 

que compõem o processo educativo dialético, numa perspectiva contra-hegemônica.  

Para analisar as contribuições da LEDOC para a formação de educadores, é 

fundamental considerarmos a intencionalidade central da sua proposta, a 

transformação da escola (CALDART, 2010). Isso nos exige pensar a escola do campo 

no contexto da educação pública.  

Compreendemos que a escola pública do campo foi instalada num amplo 

cenário de desigualdades sociais, ela somente acompanhou o tratamento de negação 

de direitos dispensado aos trabalhadores camponeses.  

 A escola pública, que está a serviço da classe trabalhadora, foi forjada pelo 

Estado, por isso, contraditoriamente, não atende à sua lógica, mas à lógica do 

mercado. Isso é evidenciado na forma da escola e do currículo, pois o objetivo central 

dessa escola é preparar os estudantes para atuarem no mercado de trabalho. 

Duarte (2012, p. 93) considera que a escola pública é mais um “espaço de 

atuação do Estado”, assim, para que a escola pública se aproxime do ideal da classe 

trabalhadora são necessárias mudanças profundas.  

 Ao analisarem a trajetória da Educação do campo, Arroyo (2006) e Fernandes 

(2009) explicam que a Educação do Campo no Brasil nasce num contexto de disputas, 
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em que a expansão do agronegócio pode levar ao desaparecimento das escolas do 

campo. Podemos observar, nos dias atuais, que a luta contra o fechamento das 

escolas do campo é uma das principais bandeiras do Movimento Nacional.  

Para Molina (2015),  

 

Se o movimento da Educação do Campo compreende que a Escola do 
Campo deve ser uma aliada dos sujeitos sociais em luta para poderem con-
tinuar existindo enquanto camponeses; para continuar garantindo a 
reprodução material de suas vidas a partir do trabalho na terra, é 
imprescindível que a formação dos educadores que estão sendo preparados 
para atuar nestas escolas, considere, antes de tudo, que a existência e 
permanência (tanto destas escolas, quanto deste sujeitos) passa, 
necessariamente, pelos caminhos que se trilharão a partir dos 
desdobramentos da luta de classes; do resultado das forças em disputa na 
construção dos distintos projetos de campo na sociedade brasileira (2015, p. 
149). 

 
 

A autora defende que à escola do campo confere-se um papel importante no 

sentido de fortalecer o movimento de luta empreendido até o momento pelos coletivos 

do campo, tendo em vista que, atualmente, o conhecido ajuste fiscal põe em risco a 

garantia da manutenção das escolas do campo, haja vista o exorbitante número de 

escolas fechadas na zona rural nos últimos anos. Conforme o Boletim número 1, de 

julho de 2015, da Articulação Paranaense por uma Educação do Campo, entre 2003 

e 2014, mais de 37 mil escolas foram fechadas no Brasil. Em 2014, mais de 100 

escolas foram fechadas somente no Paraná47 (PARANÁ, 2015, p. 3). 

 Entretanto, é nesse mesmo espaço de disputas e contradições que os 

trabalhadores do campo organizados produzem uma nova dinâmica, 

 

[...] esta dinâmica está criando outros sujeitos como nos foi colocado aqui: 

sujeitos econômicos, sociais, culturais, políticos. Está criando novas 

identidades coletivas. Novas consciências de direitos coletivos, 

especificamente do direito à educação (ARROYO, 2006, p. 105). 

 

 Mesmo o autor advertindo que essas afirmações precisam de comprovação por 

meio de pesquisas, entendemos que é essa nova dinâmica estabelecida no campo, 

pelos camponeses, que tem força para tencionar o Estado para as mudanças 

                                                           
47 Dados sobre fechamento de escolas do campo, estão muito bem detalhados por Camila Casteliano 

Pereira, na sua Dissertação de Mestrado em Educação, defendida em 2017 na Universidade Tuiuti do 
Paraná, intitulada: A Política de Fechamento de Escolas no Campo na Região Metropolitana de 
Curitiba. 
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necessárias à escola pública do campo. É importante lembrar que, ao analisar os 

trabalhos apresentados no I Encontro Nacional de Pesquisa em Educação do Campo 

em 2005, Souza e Beltrame (2010, p. 91) destacam o que disse um pesquisador, 

 

Aquilo que os Movimentos Sociais defendem como política não é o que o 

Estado defende. Por exemplo, a Política Pública demandada, pensada, 

proposta pelos Movimentos Sociais, quando chega ao Estado é 

transformada. Defende-se que a política tenha a forma e o conteúdo que os 

Movimentos Sociais desejam. 

 

 

Tomando como referência o pensamento das autoras, a escola do campo deve 

romper com a lógica do Estado, ser reestruturada a partir da lógica do projeto social 

construído pelos movimentos sociais e da classe trabalhadora, porém, não é uma 

tarefa fácil, mas uma tarefa permeada de tensões. 

Convém problematizar a seguinte questão: as políticas públicas como 

PRONERA e o PRONACAMPO, entre outras, constituem-se como conquistas para os 

povos do campo, porém, entre a gênese das suas propostas, no âmbito dos 

movimentos sociais, e a culminância como Política Pública foram absorvendo os 

interesses do Estado. 

 Souza e Beltrame (2010, p. 91) questionam, 

 

[...] são duas políticas que norteiam a Educação do Campo? A política dos 

movimentos e a política do Estado? Onde elas se encontram? Alguns dirão que é 

preciso radicalizar o debate, a ação e o enfrentamento. Outros dirão que é preciso 

dialogar, ampliar a esfera pública. O que fazer? Como diria Marx, a “luta continua” e, 

nesse sentido, há que se adentrar cada vez mais o Estado e as instâncias 

governamentais com o intuito de se fazer dos movimentos reformistas uma caminhada 

em direção a movimentos revolucionários, que buscam modificar a estrutura da 

sociedade. 

 

 Em sintonia com os questionamentos apontados pelas autoras, encontra-se a 

preocupação de Molina (2015) e Molina e Hage (2016), que ao investigar o processo 

de expansão das LEDOCs, indicam que a produção e implementação desses cursos 

nas universidades, nos diferentes estados brasileiros, gerou um intenso debate acerca 

da formação preconizada pelos movimentos sociais do campo. Conforme os autores, 

“Esse cenário de expansão e de institucionalização das Licenciaturas em Educação 

do Campo enseja a necessidade de análise de pontos fundamentais para 

cumprimento dos objetivos que lhes deram origem” (p. 809).  

 Os pesquisadores registram que, 
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Com o Decreto nº 7.352/2010 (BRASIL, 2010), que instituiu a Política 
Nacional de Educação do Campo e definiu metas específicas para a 
formação de educadores, essa política de formação foi tornando-se 
estruturante e expandindo a Educação Superior no campo, especialmente 
com o Edital no 02 de 31/08/2012 (BRASIL,2012) vinculado à 
SESU/SETEC/SECADI/MEC, que aprovou a oferta do Curso de Licenciatura 
em Educação do Campo com turmas regulares e com vagas para docentes 
e servidores permanentes [...] (idem, 2016, p. 809). 

 

Os autores apresentam inquietação com os riscos de descaracterização da 

proposta de formação dos movimentos sociais do campo a partir do momento que o 

Estado, como órgão regulador das políticas públicas, passa a interferir no 

desenvolvimento dos cursos, haja vista que o processo de expansão exige um 

conjunto de medidas governamentais para que aconteça, como: processo seletivo de 

ingresso no curso para os estudantes, como concursos públicos para educadores nas 

universidades, adequação dos espaços e tempos educativos, a partir da alternância 

pedagógica, entre outros. Desse modo, indicam a necessidade de assegurar, 

 

[...] a promoção do ingresso dos sujeitos camponeses na Educação Superior; 
garantia do protagonismo dos movimentos sociais do campo na sua 
execução; vínculo orgânico com as lutas e com as escolas do campo; 
materialização a partir da alternância pedagógica; e formação do trabalho 
docente multidisciplinar, a partir das áreas de conhecimento (idem, 2016, p. 
807- 808). 
 

 

 Essas premissas são condições para que os cursos de LEDOC preservem a 

identidade da luta coletiva que a originou, mesmo que, em determinados momentos, 

seja necessário estabelecer diálogos com os governos, a fim de viabilizar a realização 

dos cursos.  

As questões apresentadas nos provocam a pensar sobre em que medida, e de 

que formas os camponeses, movimentos sociais do campo, Universidades e demais 

entidades que defendem uma Educação de qualidade no Campo devem estabelecer 

relações com o Estado, a fim de garantir Políticas Públicas para o desenvolvimento 

do campo e da educação do campo sem prejudicar seus princípios. Luiz Carlos de 

Freitas (2010, p. 2), referindo-se aos projetos da Educação do Campo, destaca que: 

 

Entretanto, o projeto de futuro para a formação da juventude da classe 
trabalhadora, não pode ser reduzido à dimensão da luta no presente. Tal 
projeto necessita considerar a experiência acumulada pela classe 
trabalhadora em sua caminhada mundial por revolucionar as relações sociais 
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vigentes e ter horizontes mais amplos a partir dos quais possamos orientar 
nossa luta presente. Esta é a função de um projeto histórico. 

 

  Ao reconhecemos que a inserção dos trabalhadores na escola pública é 

resultado da luta da classe trabalhadora organizada, consideramos imprescindível que 

as concepções geradas nessa luta sejam materializadas na formação dos 

educadores, nas práticas educativas e nas políticas educacionais. Reafirmamos que 

a missão de pressionar o Estado não é fácil, mas necessária, pois somente a partir da 

relação sociedade e Estado, é que se torna possível a transformação almejada.   

É pertinente destacarmos o estudo de Mendes (2017, p. 218), em que a autora 

analisa as especificidades da educação e da escola do campo e defende a tese de 

que, 

 

[...] as aproximações entre os movimentos sociais e os agentes do campo 
acadêmico deram maior visibilidade às especificidades da escolarização no 
campo, enquanto experiência que se produz no interior das escolas, em sua 
vida cotidiana; estas especificidades, embora tivessem espaço no interior dos 
movimentos sociais – em suas práticas e nos documentos produzidos –, 
tornaram-se uma questão consolidada pela articulação com as 
universidades, pelas ações dos pesquisadores, bem como de professores 
que atuam nos diferentes sistemas escolares e que têm buscado qualificação 
e formação no âmbito da graduação e da pós-graduação, onde encontraram 
espaços para problematizar as práticas escolares na Educação do Campo. 

 

  O estudo dá visibilidade para o protagonismo dos sujeitos pertencentes aos 

movimentos sociais do campo, enquanto portadores da prática social que assegura a 

matriz formativa perseguida, mas, enfatiza a articulação entre todos os agentes para 

a consolidação das políticas públicas para a educação e para as escolas do campo. 

 Nessa perspectiva, identificamos contribuições importantes da LEDOC, pois, 

sua consolidação gerou modificações profundas na sociedade, seja nos espaços 

formativos dos próprios movimentos sociais, mas principalmente nos espaços do 

Estado como escolas e universidades públicas, haja vista que a proposta da LEDOC 

provocou uma ruptura em questões que vão desde o currículo por áreas do 

conhecimento e a alternância em cursos de graduação, como a reorganização da 

escola do campo a partir da redefinição da função social da escola, como sugere 

Molina (2017, p. 592) lembrando Pistrak: “[...] ela deve contribuir para formar crianças, 

jovens e adultos camponeses como lutadores e construtores do futuro”. 
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 Cumpre lembrar que Molina (2017) produziu um importante estudo48 sobre as 

contribuições das LEDOCs para a formação de educadores do campo, o qual constitui 

importante referência para a nossas reflexões. Nesse trabalho, a autora confere à 

redefinição das funções sociais da escola, uma dimensão crucial dos princípios da 

LEDOC, como podemos perceber nas palavras da autora. 

 

A redefinição das funções sociais da escola é o ponto nevrálgico em torno do 
qual se desenvolvem os pressupostos da LEdoC. A essência de seu Projeto 
Político Pedagógico está justamente na ideia de promover processos 
formativos que levem os educadores a ter os elementos necessários para 
transformar a escola atual. Parte relevante desses elementos perpassa a 
compreensão da importância e da centralidade que pode vir a ter a lógica 
adotada para a Organização Escolar e o Trabalho Pedagógico, entendidos 
como processos que ocorrem não só na sala de aula, mas na escola como 
um todo, sendo que a execução de ambos tem estreita relação com as 
funções sociais da própria escola (MOLINA, 2017, p. 593). 

 

 Alinhadas à essa transcrição, compreendemos que a contribuição da LEDOC 

se expressa no fato da escola e os educadores partirem para uma prática social 

diferenciada, a qual buscará, na organização do trabalho pedagógico, contemplar as 

especificidades da produção da vida no campo. 

 Se, por um lado, a expansão dos cursos de LEDOCs, por meio do 

PRONACAMPO, gerou preocupações quanto à questão da sua identidade, por outro 

lado, constatamos que um conjunto de potencialidades se sobressaem desse 

movimento, 

 

[...] a consolidação da Educação do Campo como área de produção de 
conhecimento; acúmulo de forças para conquista de novas políticas públicas; 
desencadeamento de novas lógicas para organização escolar e método do 
trabalho pedagógico nas escolas do campo; ampliação do acesso e do uso 
de novas tecnologias nas escolas do campo (MOLINA; HAGE, 2016, p. 808). 
 
 

 Em síntese, consideramos que os cursos de LEDOC, da sua materialidade de 

origem à ampliação da sua oferta, marcam a trajetória de luta pela formação dos 

                                                           
48 Artigo intitulado: Contribuições das Licenciaturas em Educação do Campo para as Políticas de 
Formação de Educadores. Mônica Castagna Molina, apresenta um conjunto de elementos, que no seu 
ponto de vista, configuram-se na dimensão positiva da LEDOC, as quais dão sustentação para a 
garantia e proposições de políticas públicas para a formação dos educadores do campo. São eles: a 
redefinição das funções sociais da escola, base da matriz formativa da LEdoC; uma matriz ampliada 
de formação, que parte das especificidades dos sujeitos a educar; a ressignificação da relação entre 
Educação Básica e educação superior, e entre formação inicial e continuada; a relação entre teoria e 
prática que orienta a matriz formativa dessas Licenciaturas (p. 591). O artigo está publicado na Revista: 
Educ. Soc., Campinas, v. 38, nº. 140, p.587-609, jul.-set., 2017. 
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educadores do campo, a partir de uma proposta que se inspira na prática social dos 

sujeitos do campo e rompe com o modelo tradicional de educação. Os elementos 

compreendidos como potencialidades, por Molina e Hage (2016), motivam o coletivo 

a seguir resistindo e cobrando do Estado políticas públicas que garantam o 

desenvolvimento efetivo das LEDOCs. 

Tomando como referência o pensamento de Mézáros (2008), reconhecemos 

que a educação omnilateral desejada pelas trabalhadoras e trabalhadores do campo 

não cabe na sociedade capitalista, é preciso construirmos outra sociedade, por isso, 

a importância da mobilização, da resistência e do enfrentamento, especialmente 

diante de uma conjuntura política em que predomina o conservadorismo político, 

ideológico e econômico. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

"viver significa tomar partido". Não podem existir os apenas homens, 
estranhos à cidade. Quem verdadeiramente vive não pode deixar de ser 

cidadão, e partidário. Indiferença é abulia, parasitismo, covardia, não é vida. 
Por isso odeio os indiferentes. 

[...] Os destinos de uma época são manipulados de acordo com visões 
limitadas e com fins imediatos, de acordo com ambições e paixões pessoais 

de pequenos grupos ativos, e a massa dos homens não se preocupa com 
isso. Mas os fatos que amadureceram vêm à superfície; o tecido feito na 

sombra chega ao seu fim, e então parece ser a fatalidade a arrastar tudo e 
todos, parece que a história não é mais do que um gigantesco fenômeno 

natural, uma erupção, um terremoto, de que são todos vítimas, o que quis e 
o que não quis, quem sabia e quem não sabia, quem se mostrou ativo e 

quem foi indiferente. 
[...] Sou militante, estou vivo, sinto nas consciências viris dos que estão 

comigo pulsar a atividade da cidade futura que estamos a construir. 
[...] Vivo, sou militante. Por isso odeio quem não toma partido, odeio os 

indiferentes. 
 

(Gramsci, 1917 – Os Indiferentes) 
 
 

 

 

 Chegar ao término de um processo de investigação como esse, significa 

compreender que um tema não se esgota no limite de uma tese, mas sim, 

compreender que a pesquisa nos compromete a assumir uma posição. Inspirada no 

pensamento de Gramsci, disposto na epígrafe que abre essa seção, assumo por meio 

desse estudo, primeiramente, a condição de trabalhadora e, posteriormente, a 

condição de pesquisadora militante das questões da minha classe. Isto é, 

comprometo-me em não me conformar com a hegemonia da lógica capitalista que 

exclui das suas pautas os interesses dos trabalhadores. 

Diante do exposto, entendemos que uma das funções das pesquisas que 

abordam as questões do campo, é não tratá-las apenas como pano de fundo das suas 

análises, mas, compreender o campo, como território que imprime relações sociais 

complexas, intrínsecas ao modo de vida e de trabalho no campo (Fernandes, 2006). 

Molina (2006, p. 11) recomenda “Romper com leituras fragmentadas/doras da 

realidade; construir olhares que captem sua complexidade, propor práticas 

educacionais constituintes das dimensões essenciais da reprodução da vida”, 

reconhecer o campo como espaço de construção de conhecimentos. 

Na tentativa de nos aproximarmos desses pressupostos, essa pesquisa 

objetivou compreender o processo de produção das LEDOCs no Brasil, desde a 
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relação entre a Sociedade Civil e o Estado. A problemática da pesquisa é oriunda das 

constatações de que as políticas de formação de educadores do campo foram 

produzidas na luta de classes, inerente ao modo de produção capitalista, que se 

configura na disputa entre dois projetos de sociedade, um que defende os interesses 

da classe dominante e outro voltado à classe trabalhadora. 

A aproximação com os sujeitos, individuais ou coletivos, que cotidianamente 

contribuem para a efetivação da Educação do Campo e para o sucesso das lutas 

populares, motivou o desenvolvimento dessa tese, a qual busca apresentar subsídios 

que contribuam para o fortalecimento da discussão acerca da formação dos 

educadores do campo, especialmente sobre as LEDOCs.  

Ao examinar a correlação de forças no processo de produção da LEDOC, 

constamos que esse processo formativo é um projeto societário voltado aos interesses 

da classe trabalhadora, entretanto, trata-se de um projeto que disputa a hegemonia 

da classe dominante, burguesia brasileira que historicamente pressiona o Estado para 

que as políticas públicas girem em torno do desenvolvimento do capital e de seus 

interesses.  

As relações de poder e a luta de classes assumem centralidade na trajetória 

da organização política e social do Brasil, mesmo que, em conjunturas distintas, os 

governos atendam, em certa medida, as demandas sociais e educacionais dos 

trabalhadores, de forma geral, submetem-se as determinações do mercado que são 

voltadas ao desenvolvimento do capitalismo. Nesse contexto, a educação é tomada 

como um mecanismo para a instrumentalização de trabalhadores que venderão sua 

força de trabalho, reforçando o caráter da exploração do homem pelo homem na 

sociedade capitalista. 

 A identificação e análise dos determinantes históricos estruturais e conjunturais 

da origem da LEDOC e a relação entre eles, aproximou-nos da resposta à questão 

central da pesquisa, pois nos possibilitou perceber a multiplicidade de fatores que a 

determinaram, como o que chamamos de determinantes estruturais externos como: a 

concentração de riqueza e as desigualdades sociais, a concentração da terra e os 

conflitos entre capital e trabalho. Os determinantes conjunturais externos, como os 

governos mais propensos ao diálogo e ao atendimento das demandas dos 

movimentos sociais do campo.  
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A análise dessas determinações permitiu a compreensão de que a LEDOC é 

consequência da prática dos coletivos organizados, vigilantes e constantes nas suas 

lutas, que souberam aproveitar essas fendas na esfera governamental e consolidar 

suas pautas. Incansavelmente cobraram do Estado uma formação de educadores 

específica dos povos do campo, vinculada às lutas por reforma agrária, portanto, uma 

formação humana que se pretenda, revolucionária.   

Enfatizamos as múltiplas determinações da produção da LEDOC, assinalando 

a complexidade de divergências e confluências constituintes do cenário das disputas 

em torno da hegemonia de projetos sociais antagônicos. 

Observamos que o movimento do real na produção da LEDOC é contraditório 

e contempla períodos de avanço, como a expansão dos cursos, e períodos de 

retrocesso como, por exemplo, as situações em que o Estado não reconhece nos 

editais de concursos públicos das redes estaduais de ensino a formação dos egressos 

e, ainda, a atual conjuntura, em que configuram políticas e medidas governamentais 

que pretendem o desmonte da educação, por meio de cortes nos recursos destinados 

aos programas educacionais como o PRONERA e o PROCAMPO. 

As determinações internas e específicas da LEDOC, que identificamos como a 

formação por áreas do conhecimento e a alternância, bem como, seus 

desdobramentos como, os diferentes tempos e espaços educativos, a auto-

organização dos estudantes, a interdisciplinaridade, a práxis, entre outros, constituem 

um conjunto de saberes, inerentes às experiências desenvolvidas. 

  Esses conhecimentos, ao passo que vão se firmando como concepção 

(epistemologia da práxis) e avançam para um processo educativo mais significativo, 

de caráter transformador, na medida em que rompem com paradigmas historicamente 

estabelecidos e, nesse sentido, contribuem para as políticas de formação dos 

educadores do campo, são os mesmos determinantes que têm se configurado como 

problemática no momento de materialização dos cursos nas universidades, uma vez 

que: 

1) De um lado, contempla a realidade das trabalhadoras e trabalhadores do 

campo, a partir da concepção da alternância, garantindo o acesso e a permanência 

dos(as) educandos(as), por outro lado, a alternância exige uma estrutura física, como 

alojamento e refeitório para atender os estudantes em regime de semi-internato, mas 

a maioria das universidades que oferta os cursos não tem.  
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2) Contribui para a superação da dicotomia teoria e prática, por meio dos 

distintos tempos e espaços educativos, todavia, as condições de acompanhamento, 

especialmente do Tempo Comunidade, são prejudicadas por conta de não haver 

incentivo financeiro e/ou de carga horária para os(as) educadores(as) acompanharem 

de forma significativa essas atividades. Nesse sentido, compreendemos que a relação 

teoria e prática fica seriamente comprometida. 

3) Contribui para a superação da fragmentação do conhecimento na estrutura 

curricular disciplinar, porém, as escolas ainda são organizadas por disciplinas, as 

experiências por áreas do conhecimento ainda são muito escassas, a realização dos 

estágios supervisionados dos(as) educandos(as) da LEDOC indicam dificuldades 

para a efetivação da proposta de planejamento e docência por áreas. Essa situação 

pressupõe ainda dificuldades para os egressos no campo de trabalho, pois o sistema 

educacional não tem reconhecido em seus editais de processo seletivo e concursos 

públicos a formação por áreas do conhecimento.  

 Consideramos que, à medida que progredimos no entendimento do processo 

investigativo, com respaldo no método que nos orientou, aprofundamos nossa 

compreensão sobre o objeto e sobre as relações que o cercam e produzimos a tese 

que ora defendemos: o processo de produção da LEDOC é materializado no 

movimento contraditório da sociedade, da educação e do Estado. A LEDOC é um 

curso criado pelos trabalhadores do campo, materializado no espaço do Estado 

capitalista. Expressa um movimento contraditório porque a sua materialidade de 

origem está vinculada organicamente aos movimentos sociais camponeses, às suas 

culturas, suas formas organizativas. Esse vínculo torna a LEDOC um instrumento de 

luta contra-hegemônica na construção de um projeto societário da classe 

trabalhadora. 

Compreendemos que, enquanto educadores, é preciso engajarmos na luta da 

classe trabalhadora e, nesse sentido, os movimentos sociais do campo são 

exemplares na construção de uma educação crítica, emancipadora, que não se 

conforma ao que é imposto à sociedade pela classe dirigente.  

À guisa de concluir, é importante reafirmar nosso entendimento de que a 

LEDOC inaugura uma proposta de formação diferenciada porque na sua estrutura e 

na sua concepção, assegura os interesses do povo que a idealizou. A formação por 

áreas do conhecimento se constitui em instrumento articulador entre os 
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conhecimentos científicos e a vida no campo, enquanto a alternância é estrutura 

articuladora da teoria e prática, por meio dos seus tempos distintos: TU (Tempo 

Universidade) e TC (Tempo Comunidade), bem como, uma alternativa para acesso e 

permanência dos sujeitos na Educação Superior.  

Nessa perspectiva, registramos que a materialização da LEDOC gerou 

modificações significativas na sociedade, tanto nos espaços formativos dos 

movimentos sociais, como nas escolas e universidades públicas, pois ao adentrar 

esses espaços, exigiu a revisão de todas as dimensões da organização escolar e 

universitária. 

Contudo, a atual conjuntura se apresenta preocupante, pois evidencia o risco 

de extinção dessa política construída coletivamente.  Essa ameaça está expressa na 

contradição do processo de produção da LEDOC.  

Dias antes da eleição, o FONEC manifestou publicamente, por meio de uma 

carta (ANEXO A), o seu repúdio sobre as declarações do candidato Bolsonaro, as 

quais revelam, o seu preconceito e desprezo em relação à população que vive e 

trabalha no campo. A eleição desse candidato, para o FONEC, ameaça gravemente, 

não só a LEDOC, mas todas as conquistas dos trabalhadores do campo. 

 A defesa desta tese acontece dois dias após a eleição para a presidência da 

República. O novo capítulo da história da Educação do Campo, em particular da 

LEDOC, está por ser construído. A vitória do candidato da extrema direita, indica que 

uma grande resistência há de ser construída. Portanto, a sociedade civil está vigilante 

em relação às políticas públicas, os movimentos sociais da classe trabalhadora têm 

resistido às ações desencadeadas pelo governo após o Golpe de 2016 e continuará 

atenta, para garantir os seus direitos. 

Mesmo sendo experiências recentes, os cursos de LEDOC indicam um 

conjunto questões que requerem análises aprofundadas em futuras pesquisas. A 

formação por áreas de conhecimento é um tema que tem recebido diferentes análises 

e que continua a exigir mais estudos. 
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APÊNDICE A – DOCUMENTOS PRODUZIDOS PELOS COLETIVOS DE 

MOVIMENTOS SOCIAIS DO CAMPO NO BRASIL 1997 - 2018 

MANIFESTOS 

DOCUMENTOS CONTEÚDO ORIGEM 

MANIFESTO DAS EDUCADORAS E DOS 
EDUCADORES DA REFORMA AGRÁRIA AO 
POVO BRASILEIRO – ENERA – 1997 

Documento elaborado pelos 
participantes do I ENERA, 
manifesta a posição 
assumida pelas educadoras e 
educadores da Reforma 
Agrária naquele contexto 

 
 
 

I ENERA 

MANIFESTO DA EDUCADORAS E DOS 
EDUCADORES DA REFORMA AGRÁRIA – II 
ENERA – 2015 

Documento elaborado pelos 
participantes do II ENERA, 
expressa a luta pela terra, 
pela Reforma Agrária e pela 
transformação da sociedade 
colada a luta pelo direito à 
escola pública de qualidade 
em todos os níveis de ensino. 

 
 
 

II ENERA 

MANIFESTO DO SEMINÁRIO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO DO CAMPO – DIREITO, 
CONHECIMENTO, TERRA E DIGNIDADE – 
Curitiba/2017 
 

O documento é uma 
construção coletiva que 
sintetiza o debate sobre a 
luta, o diagnóstico e os 
desafios da Educação do 
Campo na atual conjuntura 

 
Articulação 

Paranaense Por 
Uma Educação do 

Campo 

RELATÓRIOS 

RELATÓRIO SÍNTESE DAS CONCLUSÕES E 
PROPOSIÇÕES – Oficina de planejamento 
2013/2014 -  FONEC - 2013 

O documento apresenta uma 
síntese do resultado do 
diálogo entre 
Estado/Governo e Sociedade 
Civil sobre as proposições de 
políticas públicas para a 
Educação do Campo e 
encaminhamentos das lutas 
da Educação do Campo para 
os anos de 2013 e 2014. 

 
 
 
 
 

FONEC 

DOCUMENTO FINAL – III Seminário Nacional 
do FONEC - 2015 

Documento produzido pelos 
coletivos participantes do III 
Seminário Nacional do 
FONEC, apresenta análise 
de conjuntura, balanço da 
Educação do campo da 
última década e expressa os 
compromissos assumidos 
pelos coletivos nas suas 
regiões de abrangência. 

 
 
 
 
 

FONEC 

RELATÓRIO REUNIÃO DA COMISSÃO 
NACIONAL DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – 
CONEC/2015 

O documento relata a reunião 
da Comissão Nacional de 
Educação do Campo 
(CONEC) onde debateu-se 
sobre os grupos de trabalho 
da Educação do Campo e as 
ações do PRONACAMPO no 
ano de 2015 

 
 
 
 

CONEC 
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RELATÓRIO FINAL – Reunião ampliada do 
FONEC - 2017 

O documento expõe as 
reflexões realizadas na 
reunião, acerca das 
conjunturas política, 
educacional e da Educação 
do Campo. Apresenta 
práticas referências de 
organização do FONEC no 
contexto dos estados e indica 
as ações necessárias para 
enfrentar os desafios postos 
à Educação do Campo na 
atual conjuntura. 

 
 
 
 
 

FONEC 

CARTAS 

CARTA DE PORTO BARREIRO – PR - 2002 Documento produzido no 
evento que marcou o debate 
sobre Educação do Campo 
no Paraná, nele, os 
participantes apresentam um 
conjunto de 
problematizações acerca da 
realidade do campo e 
assumem o compromisso de 
lutar coletivamente por um 
projeto societário mais justo 
para a população do campo. 

 
Articulação 

Paranaense Por 
Uma Educação do 

Campo 

CARTA DE CRIAÇÃO DO FÓRUM NACIONAL 
DE EDUCAÇÃO DO CAMPO - 2010 

O documento explica a 
criação do Fórum Nacional de 
Educação do Campo. 
Explicita como principal 
objetivo, a análise crítica e 
constante  das políticas 
públicas para a Educação do 
Campo. 

 
 
 

FONEC 

CARTA DE CANDÓI - Encontro Estadual de 
Educação do Campo da Articulação 
Paranaense Por Uma Educação do Campo - 
2013 

O documento resulta das 
discussões realizadas no 
evento estadual, denuncia o 
descaso que ainda é 
dispensado à população do 
campo e reafirma o 
compromisso de continuar 
lutando pelos interesses da 
classe trabalhadora 

 
 

Articulação 
Paranaense Por 

Uma Educação do 
Campo 

Carta Manifesto dos 20 anos da Educação do 
Campo e PRONERA - 2018 

Essa carta registra as 
reflexões acerca da 
conjuntura política, 
econômica e educacional ao 
longo dos 20 anos do 
desenvolvimento da 
Educação do Campo e do 
PRONERA.  

Encontro Nacional 
20 Anos da 

Educação do 
Campo e 

PRONERA. 

Carta pela democracia e pela Educação do 
Campo 

Essa carta manifesta o 
repúdio e o posicionamento 
do FONEC em relação às 
declarações da candidatura 
Bolsonaro sobre educação e 
sobre a população que vive, 
trabalha e estuda no campo. 
Bem como, expressa seu 
apoio à candidatura de 

 
 
 
 

FONEC 
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Fernando Haddad, que, 
quando Ministro, demonstrou 
seu compromisso com a 
Educação do Campo. 

OUTROS DOCUMENTOS 

COMPROMISSOS E DESAFIOS – 
Conferência Nacional Por Uma Educação 
Básica do Campo - 1998 

Documento elaborado pelos 
coletivos participantes da I 
Conferência Nacional Por 
Uma Educação Básica do 
Campo, apresenta os 
compromissos e desafios 
assumidos no evento. 

 
Conferência 

Nacional Por Uma 
Educação do 

Campo 
 

DECLARAÇÃO FINAL – Por Uma Política 
Pública de Educação do Campo – II 
Conferência Nacional Por Uma Educação 
Básica do Campo - 2004 

Declaração produzida pelos 
coletivos participantes da II 
Conferência Nacional Por 
Uma Educação Básica do 
Campo, denuncia a 
precariedade da vida no 
campo e da educação 
oferecida nas escolas do 
campo, reafirma a luta social 
por melhores condições de 
vida e trabalho no campo, 
como políticas públicas 
específicas para a população 
do campo 

 
 
 

II Conferência 
Nacional Por Uma 

Educação do 
Campo 

 

NOTAS PARA ANÁLISE DO MOMENTO 
ATUAL DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – 
Seminário Nacional do FONEC - 2012 

Texto produzido a partir dos 
debates realizados no 
Seminário Nacional do 
FONEC, socializa as 
discussões realizadas no 
evento, destaca o 
lançamento do 
PRONACAMPO como fato 
motivador da realização do 
Seminário 

 
 
 
 

FONEC 

Fonte: Organização da autora, 2018. 
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APÊNDICE B – LEGISLAÇÃO PRODUZIDA PELOS GOVERNOS NO BRASIL 1996 

- 2016 

LEIS 

DOCUMENTO CONTEÚDO ORIGEM 

Lei Nº 9.394 de 20 de dezembro de 
1996 

Lei De Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 

MEC/CNE – 
Governo Federal 

Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014 Plano Nacional de Educação 2014-
2024 

MEC/CNE – 
Governo Federal 

DECRETOS 

DOCUMENTO CONTEÚDO ORIGEM 

 Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro 
de 2010 

Dispõe sobre a política de educação 
do campo e o Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária - 
PRONERA 

 

Presidência da 
República/Casa 
Civil/ Subchefia 
para Assuntos 
Jurídicos 
Governo Federal 

RESOLUÇÕES 

DOCUMENTO CONTEÚDO ORIGEM 

RESOLUÇÃO CNE/CEB N 1 – de 3 
de abril de 2002 

 Diretrizes Operacionais para a 
Educação do Campo 

CNE/CEB – 
Governo Federal 

RESOLUÇÃO Nº 2, de 28 de abril de 
2008 

Diretrizes Complementares, Normas e 
Princípios para o Desenvolvimento de 
Políticas Públicas de Atendimento da 
Educação Básica do Campo 

MEC/CNE/CEB - 
Governo Federal 

RESOLUÇÃO N°. 2 de 1° de julho de 
2015. 

Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial e Continuada dos 
Profissionais do Magistério da 
Educação Básica 

MEC/CNE – 
Governo Federal 

EDITAIS 

DOCUMENTO CONTEÚDO ORIGEM 

 EDITAL Nº 2, de 23 de abril de 2008  Programa de Apoio à Formação 
Superior em Licenciatura em Educação 
do Campo – Procampo 

MEC/SECAD – 
Governo Federal 

EDITAL DE SELEÇÃO Nº 02 de 05 de 
setembro de 2012  

Chamada Pública para seleção de 
Instituições Federais de Educação 
Superior – IFES, denominação utilizada 
para designar as Universidades 
Federais e os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, para 
criação de cursos de Licenciatura em 
Educação do Campo, na modalidade 
presencial 

SESU/SETEC/SEC
ADI/MEC – 
Governo Federal 

EDITAL Nº 017/2013  
 

Abertura de Concurso Público  
 de Provas e Títulos para provimento 
no cargo de Professor, nas disciplinas 
da matriz curricular e pedagogo, do 
Quadro Próprio do Magistério – QPM, 
da Secretaria de Estado da Educação 
– SEED 

SEED/SEAP - 
Governo do Estado 
do Paraná 

PARECERES 

DOCUMENTOS CONTEÚDO ORIGEM 

PARECER CEE/CEB nº 1011/2010 
de 06 de outubro de 2010  

Institui a Educação do Campo como 
uma Política Pública 

CEE/CEB - 
Governo do Estado 
do Paraná 

PARECER CEE/CES Nº 31/2013  
 

Pedido de reconhecimento do curso de 
graduação em Educação do 

CEE/CES - 
Governo do Estado 
do Paraná 

http://www.cee.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/Pareceres2010/CEB/pa_ceb_1011_10.pdf
http://www.cee.pr.gov.br/arquivos/File/pdf/Pareceres2010/CEB/pa_ceb_1011_10.pdf
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Campo - Habilitação em Ciências da 
Natureza e Matemática e 
Habilitação em Linguagens e Códigos 
– Licenciatura, da 
UNICENTRO 

PARECER Nº 352/2015 – 
CONJUR/MEC/CGU/AGU  

Informações a respeito do Curso de 
Licenciatura em Educação do campo 

Advocacia Geral da 
União/Consultoria 
Geral da 
União/MEC – 
Governo Federal 

OUTROS DOCUMENTOS 

DOCUMENTO CONTEÚDO ORIGEM 

DIRETRIZES CURRICULARES 
ESTADUAIS -  EDUCAÇÃO DO 
CAMPO/ PR - 2006 
 

Diretrizes Curriculares da Rede Pública 
de Educação Básica do Estado do 
Paraná – Educação do Campo 

SEED/ - Governo 
do Estado do 
Paraná 

 INSTRUÇÃO CONJUNTA N° 
001/2010 – SEED/SUED/SUDE 
 

 

Orientação sobre estratégias para 
elaboração e implementação de um 
plano de trabalho integrado voltado a 
Educação do Campo 

SEED/SUED/SUDE 
- Governo do 
Estado do Paraná 

 PORTARIA Nº 86, de 1º de fevereiro 
de 2013  
  

Programa Nacional de Educação do 
Campo - PRONACAMPO 

MEC – Governo 
Federal 

PROCESSO nº 179/15 – Protocolo nº 
13.521.372-1 – Parecer do CEE/PR  

Consulta ao Conselho Estadual de 
Educação sobre a legalidade do Curso 
de Licenciatura em Educação do 
Campo 

CEE - Governo do 
Estado do Paraná 

NOTA TÉCNICA CONJUNTA 
03/2016  
MEC/SECADI/SETEC/SESU 

Esclarecimentos e orientações as 
Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES) 
quanto à oferta dos cursos de 
Licenciatura em Educação 
do Campo 

GAB/SECADI/SEC
ADI - Governo 
Federal 

MANDADO DE SEGURANÇA N.º 
1.473.456-4 

Mandado de Segurança impetrado por 
egressas do Curso de LEDOC da 
UNICENTRO contra a Secretaria de 
Educação do Estado do Paraná pela 
posse no cargo de professoras na 
Rede Estadual de Ensino, junto ao 
Município de Laranjeiras do Sul 

Tribunal de Justiça 
do Estado do 
Paraná 

Fonte: Organização da autora, 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.educacao.pr.gov.br/arquivos/File/instrucoes/instrucao_conjunta0012010.pdf
http://www.educacao.pr.gov.br/arquivos/File/instrucoes/instrucao_conjunta0012010.pdf
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APÊNDICE C – RELAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FEDERAIS NO BRASIL QUE 

OFERECEM LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO DO CAMPO (2007- 2018) 

 
ESTADO INSTITUIÇÃO CAMPUS ÁREA DO 

CONHECIMENTO 

AMAPÁ Universidade Federal 
do Amapá- UNIFAP  

Mazagão Ciências Agrárias e da 
Natureza, com ênfase em 
Agronomia e Biologia 

 
BAHIA 

Universidade Federal 
do Recôncavo da 
Bahia - UFRB  

Amargosa Ciências Agrárias 

Feira de Santana Matemática e Ciências 
Naturais 

DISTRITO 
FEDERAL 

Universidade de 
Brasília - UNB  

 
Planaltina 

Arte, Literatura e 
Linguagem; Ciências da 
Natureza e Matemática 

 
 
 
ESPÍRITO 
SANTO 

 
 
 
Universidade Federal 
do Espírito Santo - 
UFES   

 
Goiabeira 

Ciências Humanas e 
Sociais; Linguagens e 
Códigos 

 
 
São Mateus 

Linguagens e Códigos; 
Ciências Humanas e 
Sociais; Ciências da 
Natureza e Matemática; 
Ciências Agrárias 

 
GOIÁS 

 
Universidade Federal 
de Goiás - UFG 

Catalão Ciências da Natureza 

Cidade de Goiás Ciências da Natureza 

 
MARANHÃO 

Universidade Federal 
do Maranhão - UFM 

 
Bacabal 

Ciências Agrárias; 
Ciências da Natureza e 
Matemática.  

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do 
Maranhão - IFM 

 
Maracanã 

Ciências Agrárias; 
Ciências da Natureza 

MATO 
GROSSO 

Instituto Federal 
Educação Ciência 
Tecnologia – IFMT  

 
São Vicente  

Ciências da Natureza 

 
MATO 
GROSSO DO 
SUL 

Universidade Federal 
da Grande Dourado - 
UFGD 

 
Dourados 

Ciências da Natureza; 
ciências Humanas 

Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul 
- UFMS 

 
Campo Grande 

Ciências Humanas e 
Sociais; Linguagens e 
Códigos; Matemática 

 
 
 
 
MINAS 
GERAIS 

Universidade Federal 
de Viçosa - UFV 

Viçosa Ciências da Natureza 

Universidade Federal 
do Triângulo Mineiro - 
UFTM 

 
Uberaba 

Ciências da Natureza e 
Matemática 

Universidade Federal 
dos Vales do 
Jequitinhonha e Mucuri 
- UFVJM 

 
Diamantina 

 
Ciências da Natureza; 
Linguagens e Códigos 

 
 

Universidade Federal 
de Minas Gerais 
 

Pampulha 
 
 

Ciências da Vida e da 
Natureza; Línguas; Artes 
e Literatura; Matemática; 
Ciências Sociais e 
Humanidades 

 
 

 
 

 
Abaetetuba 

Ciências Naturais; 
Matemática e Linguagem: 
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PARÁ 

Universidade Federal 
do Pará - UFPA 

Códigos e suas 
Tecnologias 

Altamira Linguagens e Códigos; 
Ciências da Natureza 

Cametá Ciências Agrárias e da 
Natureza 

 
Universidade Federal 
do Sul e Sudeste do 
Pará - UNIFESSPA 

 
 
Marabá 

Ciências Agrárias e da 
Natureza, Ciências 
Humanas e Sociais  
Ciências Matemáticas e 
dos Sistemas de 
Informação, Linguagens, 
Artes e Literatura 

Instituto Federal 
Educação Ciência 
Tecnologia - IFPA 

Bragança Ciências Humanas e 
Sociais 

Castanhal/ Tomé-Açú Ciências Humanas 

Rural Marabá Ciências Humanas; 
Ciências Agrárias 

 
PARAÍBA 

Universidade Federal 
de Campina Grande – 
UFCG 

 
Sumé 

Linguagens e Códigos; 
Ciências da Natureza e 
Matemática; Ciências 
Humanas e Sociais 

 
 
 
PARANÁ 
 
 

Universidade Federal 
do Paraná – UFPR 
Litoral Sul 

 
Matinhos 

 
Ciências da Natureza 

Universidade Federal 
da Fronteira do Sul - 
UFFS 

Laranjeiras do Sul Ciências Naturais e 
Matemática; Ciências 
Agrárias; Ciências 
Humanas e Sociais 

Universidade 
Tecnológica Federal 
do Paraná - UTFPR 

 
Dois Vizinhos 

Ciências Humanas e 
Sociais; Ciências da 
Natureza 

 
 

PIAUÍ 

 
 
Universidade Federal 
do Piauí - UFPI 

Cinobelina Elvas - Bom 
Jesus 

Ciências Humanas e 
Sociais 

Floriano Ciências da Natureza 

Picos Ciências da Natureza 

Teresina Ciências da Natureza 

 
RIO DE 
JANEIRO 

Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro 
- UFRRJ 

 
Seropédica 

Ciências Sociais e 
Humanidades 

Universidade Federal 
Fluminense - UFF 

Santo Antônio de 
Pádua 

Ciências Humanas e 
Sociais 

 
 
RIO GRANDE 
DO NORTE 

Universidade Federal 
Rural do Semi - Árido - 
UFRSA 

 
Mossoró 

Ciências Humanas e 
Sociais; Ciências da 
Natureza. 

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 
Tecnologia do Rio 
Grande do Norte - 
IFRN 

 
 
Canguaretama 

 
Ciências Humanas e 
Sociais ou em Matemática 

 
 
 
 
 
 
RIO GRANDE 
DO SUL 

Universidade Federal 
do Pampa - 
UNIPAMPA 

 
Dom Pedrito 

 
Ciências da Natureza 

Universidade Federal 
da Fronteira Sul - 
UFFS 

 
Erechim 

 
Ciências da Natureza 

Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - 
UFRS 

Porto Alegre Ciências da Natureza 

Litoral Norte Ciências da Natureza 
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Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul - 
UFRGS 

 
Rio Grande 

Ciências da Natureza; 
Ciências Agrárias 

Instituto Federal de 
Farroupilha - IFF 

Jaguari Ciências da Natureza; 
Ciências Agrárias 

 
RONDÔNIA 

Universidade Federal 
de Rondônia - UNIR 

 
Rolim de Moura 

Ciências da Natureza; 
Ciências Humanas e 
Sociais  

 
RORAIMA 

Universidade Federal 
de Roraima - UFRR 

 
Paricarana  

Ciências da Natureza; 
Ciências Humanas e 
Sociais 

 
SANTA 
CATARINA 

Universidade Federal 
de Santa Catarina - 
UFSC 

 
Trindade/Florianópolis 

Ciências da Natureza; 
Ciências Agrárias 

 
TOCANTINS 

 
Universidade Federal 
de Tocantins - UFT 

 
Arraias 

Linguagens e Códigos 
com habilitação em Artes 
Visuais e Música  

 
Tocantinópolis 

Linguagens e Códigos 
com habilitação em Artes 
e Música 

Fonte: Quadro elaborado e atualizado com base na produção de: (ANHAIA, 2015; MOLINA, 
2015; BATISTA, 2016). 
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ANEXO A – CARTA DO FONEC PELA DEMOCRACIA E PELA EDUCAÇÃO DO 

CAMPO 

 

 

                 

 

 

 

PELA DEMOCRACIA E PELA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 

O Fórum Nacional da Educação do Campo - FONEC vem a público 

manifestar repúdio e posicionamento em relação às declarações da 

candidatura Bolsonaro sobre educação e sobre a população que vive, trabalha 

e estuda no campo. 

Revela, além de profunda ignorância e desconhecimento, desprezo e 

preconceito especialmente com os indígenas e quilombolas, mas não deixa de 

atacar também os direitos dos/as agricultores/as familiares e assentados/as ao 

propor, como solução para os históricos problemas de acesso à educação, a 

educação à distância. 

Grandes conquistas tiveram os/as camponeses nos últimos 20 anos, no 

campo da educação, graças à luta dos movimentos e organizações sociais e 

sindicais, por um lado, mas também à implementação de políticas públicas que 

organizaram as condições de acesso de grandes contingentes de 

camponeses/as à sala de aula, em todos os níveis. 

Todas essas conquistas encontram-se em gravíssimo risco sob um 

suposto governo Bolsonaro. Mas é ainda mais grave: ameaça fechar as escolas 

públicas municipais e estaduais dos assentamentos, por razões autoritárias e 

desrespeitosas com as centenas de milhares de famílias que ali vivem há 

décadas. 

Os efeitos de tais anúncios afetarão direta e igualmente também os/as 

docentes/as e as escolas e as universidades por meio de constrangimento, 

punições e processos judiciais. Afetarão diretamente os cursos de Licenciatura 

em Educação do Campo, por meio de cancelamento de bolsas quilombolas, 
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bolsa assistência, corte imediato de financiamento a projetos de extensão e 

pesquisa junto a essas populações. 

Nosso compromisso histórico com o direito à Educação do Campo agora 

se manifesta no apoio à candidatura de HADDAD que já demonstrou seu 

compromisso quando Ministro, ao assinar o Decreto que criou a Política 

Nacional de Educação do Campo e o PRONERA como parte da Política de 

Estado; criou os cursos de Licenciatura em Educação do Campo e financiou a 

alternância; instituiu as bolsas estudantis e criou programas de formação 

continuada para educadores/as das escolas do campo, entre tantas outras 

iniciativas. 

Educação do Campo é direito. Nenhum passo atrás. HADDAD PRESIDENTE! 

 

 

Brasília, 24 de Outubro de 2018. 

 
 


